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RESUMEN 

Este estudio tiene como como propósito central analizar comparativamente dos estrategias para la 

mejora de la competencia digital desde la perspectiva del Aprendizaje a lo Largo de la Vida, el caso 

de los espacios de acceso a Internet del Alentejo portugués y el de los centros KZgunea en País 

Vasco español. Dos casos que parten desde unas políticas y recomendaciones internacionales 

comunes, pero en los que se han seguido estrategias diferentes a nivel de gestión, obteniéndose 

resultados distintos. La metodología utilizada es el estudio de casos comparativo, usando, para la 

recogida de datos, técnicas de tipo cuantitativo (cuestionario aplicado a los usuarios de los centros de 

inclusión digital) y cualitativo (entrevista a los monitores y educadores y análisis de documentación 

facilitada por los programas e instituciones). Las valoraciones finales del estudio recogen en 

profundidad la realidad de cada caso, así como la posterior comparativa, en relación al contexto, 

origen y evolución de los programas, el pensamiento de los monitores y educadores de los centros 

sobre aspectos relativos a la gestión de los mismos factores personales y psicológicos de los usuarios 

que pueden influir en su proceso de alfabetización digital, y sus percepciones acerca de su nivel de 

alfabetización digital.  

Palabras claves: competencia digital, aprendizaje a lo largo de la vida, alfabetización digital, 

programas de inclusión digital, estudios de caso comparativos. 
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RESUMO 

Este estudo tem por objetivo principal analisar comparativamente duas estratégias para a melhoria 

da competência digital na perspetiva da Aprendizagem ao Longo da Vida, os Espaços de Acesso à 

Internet do Alentejo português e os Centros KZgunea no País Basco espanhol. No estudo, são 

analisados dois casos que partem de políticas e recomendações internacionais comuns mas que 

seguiram estratégias diferentes ao nível de gestão, foram desenvolvidos em contextos distintos e 

obtiveram resultados igualmente diferentes. A metodologia utilizada na investigação consiste no 

estudo comparativo de casos através de técnicas de tipo quantitativo (questionário aplicado aos 

utilizadores dos centros de inclusão digital) e qualitativo (entrevista aos monitores e aos educadores, 

e análise de documentos facilitados pelos programas y pelas instituições que os promoveram). A 

análise e avaliação final da pesquisa incluem o estudo aprofundado de cada um dos dois casos, bem 

como a posterior comparação em relação ao contexto, origem e evolução dos programas, ao 

pensamento dos monitores e educadores dos centros em vários domínios e aos fatores pessoais e 

psicológicos dos utilizadores que podem influenciar o seu processo de literacia digital e as suas 

perceções sobre o seu nível de literacia digital. 

Palavras-chave: competência digital, aprendizagem ao longo da vida, literacia digital, programas de 

inclusão digital, estudo comparativo de casos.
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INTRODUÇÃO 

                                                                                                                          INTRODUCCIÓN  

 

Apresentação do tema 

O principal objetivo deste estudo é conhecer e analisar comparativamente duas estratégias para a 

melhoria da competência digital apoiadas na Aprendizagem ao Longo da Vida- o caso dos espaços de 

acesso à Internet do Alentejo português e o dos centros KZgunea no País Basco espanhol. Centra-se 

no interesse de compreender como, a partir de políticas e recomendações internacionais comuns, são 

gerados e geridos diferentes programas nacionais e regionais. 

O Alentejo, uma vasta e envelhecida região do sul de Portugal, é o berço do investigador que, há muitos 

anos, se preocupa com o isolamento das suas populações em relação aos centros de poder, o que se 

evidencia em aspetos como a exclusão digital. Desta preocupação surge o interesse pelo tema tratado 

neste estudo, na tentativa de compreender os diferentes fatores que intervêm na determinação e 

aplicação das estratégias governamentais consubstanciadas na execução de programas de promoção 

de competências digitais através de atividades da chamada aprendizagem ao longo da vida (ALV). A 

partir da investigação realizada, pretende-se dar alguns contributos que possam ajudar a melhorar a 

eficácia e eficiência desses programas, necessários para o desenvolvimento individual e comunitário. 

O caso do País Basco, uma pequena comunidade autónoma densamente povoada do norte de 

Espanha com uma língua e cultura diferentes do resto do país, é atualmente o local de residência do 

investigador. O País Basco possui um programa de inclusão digital reconhecido pela sua trajetória de 

sucesso, com profundas raízes sociais, que é considerado um modelo de gestão e exemplo de boas 

práticas para outras regiões e/ou países. 

Por outro lado, este investigador tem uma formação inicial de historiador, posteriormente consolidada 

com o Mestrado em Educação e, mais tarde, aprofundada com os estudos de doutoramento. A sua 

carreira de investigador tem sido desenvolvida numa equipa em que teve a oportunidade de trabalhar 

e aprofundar o tema da inclusão digital, tendo colaborado em estudos e publicações sobre o tema, o 

que lhe permitiu aprofundar e integrar redes internacionais, como a Rede de Investigação e Intervenção 
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para a Literacia e Inclusão Digital (Rede ObLID) e participar em projetos como o ciclo de webinars 

CO(I)NCIDIR sob o t²tulo ñConstruindo a cidadania digital na redeò. Esta trajet·ria motivou e determinou 

a escolha do tema desta tese de doutoramento, ao perspetivar a sua realização como um desafio para 

alcançar uma aproximação e compreensão das dinâmicas políticas, sociais e educacionais que 

determinam uma realidade tão complexa como é a dos programas de inclusão digital, para, a partir 

dessa compreensão, poder contribuir para a melhoria da sua eficiência. 

Justificação 

Desde o surgimento da linguagem escrita, as sociedades foram divididas entre aqueles que são 

proficientes em leitura e escrita, chamados alfabetizados, e aqueles que não são, chamados 

analfabetos. Com a introdução de novas ferramentas e formas de representação mais complexas, 

como a linguagem audiovisual ou a multimédia, o conceito de literacia teve que ser ampliado e revisto 

para além da leitura e escrita de textos verbais. Assim, a literacia pode ser entendida como a aquisição 

e domínio das habilidades que permitem o uso de símbolos para representar a cultura nas suas 

múltiplas formas e linguagens (Area, 2011). A partir desta conceção, muitos autores propuseram as 

multiliteracies como a denominação a ser usada no futuro, no sentido da interseção entre literacia 

digital, mediática e informacional (Pinto et al., 2009; Area, 2010; Tyner et al., 2015). 

Os chamados analfabetos sempre tiveram dificuldades em exercer a cidadania plena e foram excluídos 

dos grupos de poder. Hoje, enquadrados no que conhecemos como Sociedade da Informação e do 

Conhecimento, e na cultura digital, num mundo cada vez mais em mutação e mediado pelas 

Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), essa divisão entre digitalmente alfabetizados e 

digitalmente analfabetos, mais conhecida como exclusão digital, continua a existir. 

E se, por um lado, a alfabetização para a leitura-escrita significou um signo de poder e um elemento de 

divisão da sociedade, a alfabetização digital alterou, e continua a fazê-lo, as estruturas sociais, inclusive 

as hierárquicas, criando novos espaços de sociabilidade, novos códigos de compreensão e novas 

formas de relacionamento com os nossos pares. Deste modo, o sistema educativo deve 

responsabilizar-se não apenas pela alfabetização verbal, mas também pelas novas alfabetizações que 

cumulativamente se tornaram necessárias à medida que novos tipos de comunicação e linguagens 

surgiram. Por esta razão, é necessária a formação contínua, ao longo da vida, para manter os cidadãos 

ativos e atualizados com toda as ferramentas necessárias, para que possam exercer plenamente a sua 

cidadania na sociedade do conhecimento. 

Há décadas que diversas organizações internacionais (OCDE, UNESCO, União Europeia...) têm 

incentivado e promovido a aprendizagem ao longo da vida, ações que adquirem particular relevância 
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na era da Sociedade do Conhecimento, em que as mudanças tecnológicas são vertiginosas e obrigam 

os cidadãos a manterem os seus conhecimentos atualizados e a enfrentarem novos desafios todos os 

dias. A alfabetização digital, a competência digital e a exclusão digital estão entre as prioridades de 

organizações e legisladores internacionais que, nas últimas duas décadas, incentivaram os Estados 

com políticas, recomendações e, em alguns casos, com financiamento. 

Assim, com base em políticas e recomendações comuns, os Estados desenvolveram as suas próprias 

estratégias e implantaram as suas propostas no terreno, com maior ou menor sucesso. Em relação a 

este tema, embora sejam abundantes as abordagens teóricas sobre as competências digitais, o fosso 

digital e os modelos de análise da literacia digital, são escassas as investigações sobre o 

desenvolvimento de estratégias seguidas para a inclusão digital, sobretudo na Europa. 

Em 2011, Ponte caracterizou a situação dos espaços de Internet em Portugal, analisando o papel da 

Rede Nacional de Espaços de Internet na revitalização destes espaços, com uma metodologia baseada 

na observação e na entrevista, no perfil dos utilizadores que os visitaram. Com os espaços de internet 

também como protagonistas, Aires et al. (2018) realizaram uma investigação sobre as experiências e 

necessidades dos monitores e coordenadores de vários espaços de acesso à Internet em todo o país, 

por meio de um questionário. 

Da mesma forma, González (2011), analisou a trajetória legislativa em relação à Sociedade do 

Conhecimento no País Basco, bem como a implementação dos programas que a desenvolvem, com 

foco nos primeiros anos dos centros KZgunea. Duvernoy et al. (2007) estudaram três casos de locais 

de acesso à Internet em Aragão (Espanha), Lisboa e Vale do Tejo (Portugal) e Midi-Pyrénées (França). 

Tratou-se de um estudo interuniversitário em que analisaram as políticas regionais em relação à 

inclusão digital, bem como a organização dos diversos tipos de locais de acesso à Internet. 

Defendemos que, no âmbito desta problemática, o presente estudo pode fornecer uma visão diferente, 

analisando e comparando dois casos sob a ótica dos próprios programas - o pensamento dos monitores 

e a perspetiva dos utilizadores sobre as suas perceções e experiências com as tecnologias digitais e a 

Internet. 

Objetivos Gerais e Específicos 

Nesta pesquisa, foram definidos dois objetivos gerais e seis objetivos específicos que apresentamos a 

seguir: 
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OG1. Construir um quadro teórico de referência da literacia digital, baseado em pesquisas 

anteriores. 

OE1.1. Aprofundar e relacionar os conceitos de: sociedade do conhecimento, 

aprendizagem ao longo da vida, literacia e competência digital, exclusão 

digital e empoderamento digital. 

OG2. Reconhecer como, a partir da abordagem da Comissão Europeia sobre o futuro digital da 

UE e sob o guarda-chuva comum da Estratégia Digital Europeia, diferentes 

estratégias nacionais e/ou regionais são desenvolvidas com diferentes níveis 

de eficiência. 

OE2.1. Descrever em profundidade as características específicas do caso dos 

espaços de acesso à Internet no Alentejo português, como estratégia que, 

com base na Aprendizagem ao Longo da Vida (ALV), visa melhorar a 

competência digital dos indivíduos e a maturidade digital da sociedade. 

OE2.2. Descrever em profundidade as características específicas do caso dos centros 

KZgunea no País Basco, como estratégia que, com base na ALV, visa 

melhorar a competência digital dos indivíduos e a maturidade digital da 

sociedade. 

OE2.3. Sintetizar as semelhanças, diferenças e padrões das duas estratégias, que 

compartilham um foco e um objetivo comuns. 

OE2.4. Produzir conhecimento sobre como e porquê determinadas estratégias 

funcionam ou não, permitindo que proposições causais sejam transferidas 

para outros contextos. 

Desenho empírico da investigação 

Para realizar o estudo empírico, optou-se pelo método de estudo de caso comparativo, contemplando 

duas unidades de análise: os centros de acesso à Internet (EAI) do Alentejo português e os centros 

KZgunea do País Basco. Esta decisão baseou-se sobretudo nos seguintes argumentos: o estudo 

permite levantar quest»es relacionadas com o ñcomoò e o ñporqu°ò dos processos e resultados das 

intervenções; são duas intervenções em contextos diferentes, sem possibilidade de realização de 

estudos experimentais; existe a possibilidade de recolha e análise iterativa de dados durante o período 



 

34 

 

 

 

de intervenção; a compreensão do contexto é fundamental para compreender o sucesso ou fracasso 

da intervenção. 

Ao perceber que a realização de estudos de caso comparativos exigia os conhecimentos e 

competências metodológicas, aprofundámos a nossa formação e conhecimento em métodos 

qualitativos e quantitativos. 

Optou-se por um número limitado de casos - dois, dada a necessidade de conhecimento aprofundado 

de cada caso, o que exige uma intensa recolha e análise de dados. Como normalmente acontece em 

estudos de caso comparativos, optamos por utilizar métodos mistos que integram dados qualitativos 

(entrevista) e quantitativos (questionário), que se complementam e permitem a triangulação. Os 

instrumentos de recolha de dados foram construídos ad hoc e devidamente validados. Em todos os 

momentos, ao longo da investigação, as questões éticas foram levadas em consideração para garantir 

o completo anonimato dos participantes. 

A explicação detalhada da abordagem metodológica é expandida no capítulo três deste documento. 

Estrutura do trabalho 

Este estudo está estruturado em cinco capítulos.  

O primeiro capítulo é dedicado à alfabetização e às várias literacias e sua importância para o 

empoderamento do indivíduo. Analisa-se o conceito de literacia digital, que muitas vezes se confunde 

com literacia tecnológica ou informacional ou com as próprias competências digitais. Para tal, são 

levados em consideração os principais modelos teóricos de literacia digital que surgiram nas últimas 

décadas (Eshet-Alkalai, 2004; Jenkins, 2006; Martin y Grudziecki 2006; Hargittai, 2007; Bawden, 2008; 

Calvani et al., 2008; Hobbs, 2010; Belshaw, 2011; Ala-Mutka, 2011; Ferrari, 2013; Marco Global de 

Avaliação da Alfabetização em Meios e Informação da UNESCO, 2013; Van Deursen & Van Dijk, 2014; 

Van Deursen, Helsper & Eynon, 2014; Carretero et al., 2017). Da mesma forma, a terminologia utilizada 

é analisada de acordo com as tradições de cada país: a tradição anglo-saxonica, europeia ou sul-

americana. Os diferentes tipos de exclusão digital são também considerados. 

No segundo capítulo, o tema trabalhado é a Aprendizagem ao Longo da Vida e a sua ligação com as 

competências para o século XXI. Apresentam-se as estratégias seguidas em Portugal e no País Basco 

no domínio da Aprendizagem ao Longo da Vida e o seu desdobramento nas políticas de inclusão digital 

consubstanciadas nos respetivos programas. Também se indaga sobre o empoderamento digital. 
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O terceiro capítulo explica os aspetos metodológicos utilizados no desenvolvimento desta pesquisa. 

Assim, e na descrição da abordagem e do desenho metodológico utilizado, através do estudo 

comparativo de dois casos, os elementos qualitativos e quantitativos desenvolvidos são detalhados em 

duas subsecções. O contexto das unidades de análise e o processo geral da investigação também são 

apresentados. 

O quarto capítulo apresenta os resultados obtidos na investigação. Por se tratar de um estudo 

comparativo de dois casos, em primeiro lugar, são apresentados os resultados dos Espaços de Acesso 

à Internet do Alentejo, em segundo lugar, o caso dos centros KZgunea no País Basco e, em terceiro 

lugar, a comparação dos casos, destacando as semelhanças e diferenças entre os dois programas de 

inclusão digital. 

No quinto e último capítulo serão apresentadas as conclusões do trabalho, bem como as limitações 

que foram surgindo ao longo da investigação e linhas de trabalho futuras. 

 

INTRODUCCIÓN 

Presentación del tema 

Este estudio tiene como propósito central conocer y analizar comparativamente dos estrategias para la 

mejora de la competencia digital apoyadas en el Aprendizaje a lo Largo de la Vida, el caso de los 

espacios de acceso a Internet del Alentejo portugués y el de los centros KZgunea en País Vasco 

español. Se centra en el interés de entender cómo, desde unas políticas y recomendaciones 

internacionales comunes, se generan y gestionan diferentes programas nacionales y regionales.  

El Alentejo, una vasta y envejecida región del sur de Portugal, es el lugar de nacimiento del investigador, 

al que, desde hace muchos años, preocupa el aislamiento de sus poblaciones en relación a los centros 

de poder, que queda patente en aspectos como la desconexión digital. De esta preocupación surge el 

interés por la temática tratada en este estudio, en un intento de entender los distintos factores que 

intervienen en la determinación y aplicación de las estrategias gubernamentales plasmadas en la 

ejecución de programas de promoción de las competencias digitales a través de las actividades 

ofertadas en el marco del denominado aprendizaje a lo largo de la vida. La intención es colaborar, 

desde la investigación, con algunas aportaciones que puedan contribuir a mejorar la eficacia y eficiencia 

de estos programas, necesarios para el desarrollo individual y comunitario.   
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El caso del País Vasco, una pequeña autonomía densamente poblada del norte de España con un 

idioma y una cultura diferenciados del resto del país, es actualmente el lugar de residencia del 

investigador. El País Vasco cuenta con un programa de inclusión digital reconocido por su trayectoria 

exitosa, con gran arraigo social y que es considerado modelo de gestión y ejemplo de buenas prácticas 

para otras regiones y/o países. 

Por otro lado, este investigador, posee una formación inicial como historiador, completada 

posteriormente con un Máster en Educación y que posteriormente decidió completar con la realización 

de los estudios de doctorado. Su trayectoria investigadora la ha desarrollado como parte de un equipo 

en el que ha tenido ocasión de trabajar y profundizar en el tema de la inclusión digital, habiendo 

colaborado en estudios y publicaciones sobre el tema, lo que le ha permitido profundizar sobre el mismo 

e integrarse en redes internacionales, como  la Rede de Investigação e Intervenção para a Literacia e 

a Inclusão Digital (Rede ObLID) y participar en proyectos como el ciclo de webinars CO(I)NCIDIR bajo 

el título «Construir la ciudadanía digital en la redò. Todo ello motiv· y determin· la elecci·n del tema de 

esta tesis doctoral, entendiendo su realización como un reto para lograr una aproximación y 

comprensión de las dinámicas políticas, sociales y educativas que determinan una realidad tan 

compleja como son los programas de inclusión digital y, desde dicha comprensión, poder contribuir a 

la mejora de su eficacia. 

Justificación 

Desde el momento en el que surgió el lenguaje escrito, las sociedades han estado divididas entre los 

que dominan la lectura y la escritura, llamados alfabetizados y aquellos que no lo hacen, denominados 

analfabetos. Al introducirse nuevas herramientas y formas de representación más complejas, como el 

lenguaje audiovisual o el multimedia, el concepto de alfabetización tuvo que ser ampliado y revisado 

más allá de la lectura y escritura de textos verbales. Así, puede entenderse como la adquisición y 

dominio de las competencias que permiten el uso de los símbolos de representación de la cultura en 

sus múltiples formas y lenguajes (Area, 2011). Esto lleva a que muchos autores se refieran a las 

multialfabetizaciones como la denominación a ser utilizada en el futuro, en referencia a la intersección 

entre la alfabetización digital, mediática e informacional (Area, 2010; Tyner et al., 2015).  

Los llamados analfabetos, han tenido siempre dificultades en ejercer una ciudadanía plena y han sido 

excluidos de los grupos de poder.  Hoy, enmarcados en lo que conocemos como Sociedad de la 

Información y del Conocimiento, y de la cultura digital, en un mundo cada vez más cambiante y mediado 

por las Tecnologías de la Información y la Comunicación (TIC), continúa dándose esta división entre 

los alfabetizados y los analfabetos digitales, más conocida como brecha digital. 
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Y, si por un lado la alfabetización lecto-escritora significó un signo de poder y un elemento divisor de la 

sociedad, la alfabetización digital alteró, y continúa haciéndolo, las estructuras sociales, también las 

jerárquicas, creando nuevos espacios de sociabilidad, nuevos códigos de comprensión y nuevas 

formas de relacionarse con nuestros pares. El sistema educativo ha de responsabilizarse no sólo de la 

alfabetización verbal, sino de estas nuevas alfabetizaciones que acumulativamente se han ido haciendo 

necesarias a medida que han ido emergiendo nuevos tipos de comunicación y de lenguajes. Es por ello 

necesaria una formación continua, a lo largo de la vida, que mantenga a los ciudadanos activos y al día 

de todas las herramientas necesarias, para que puedan ejercer de forma plena su ciudadanía en la 

sociedad del conocimiento.   

Desde hace décadas son varias las organizaciones internacionales (OCDE, UNESCO, Unión 

Europeaé) que incentivan y promueven el aprendizaje a lo largo de la vida, m§s a¼n en la ®poca de la 

Sociedad del Conocimiento, en la que los cambios tecnológicos son vertiginosos y obligan al ciudadano 

a mantenerse actualizado en sus conocimientos y a enfrentarse a nuevos retos cada día. La 

alfabetización digital, la competencia digital y la brecha digital se encuentran entre las prioridades de 

los organismos internacionales y de los legisladores que, en las últimas dos décadas, han animado con 

políticas, recomendaciones, y en algunos casos con financiación, a los Estados a desarrollar 

estrategias que les hagan entrar en la Sociedad del Conocimiento con una ciudadanía competente en 

diversos aspectos, también digitalmente.  

Así, los Estados, partiendo de políticas y recomendaciones comunes, han desarrollado sus propias 

estrategias y desplegado sus propuestas en el terreno, con mayor o menor éxito. En relación a esta 

temática, si bien abundan las aproximaciones teóricas sobre competencias digitales y brecha digital y 

los modelos de análisis de alfabetización digital, escasean las investigaciones sobre el desarrollo de 

las estrategias seguidas para la inclusión digital, al menos en Europa.  

Ya en 2011, Ponte caracterizaba la situación de los espacios Internet de Portugal en aquel momento, 

analizando el papel de la Red Nacional de Espacios Internet en la dinamización de los centros, y con 

una metodología basada en la observación y en la entrevista, en el perfil de los usuarios que los 

visitaban. Con los espacios Internet también como protagonistas, Aires et al. (2018) realizaron una 

investigación sobre las experiencias y necesidades de los monitores y coordinadores de diversos 

centros en todo el país, a través de un cuestionario. 

De la misma forma, González, en 2011, analizó la trayectoria legislativa en relación a la Sociedad del 

Conocimiento en el País Vasco, así como el despliegue de los programas que la desarrollan, 

centrándose en los primeros años de los centros KZgunea. 
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Duvernoy et al. (2007) estudiaron tres casos de lugares de acceso a Internet en Aragón (España), 

Lisboa y Valle del Tajo (Portugal) y Midi-Pyrénées (Francia). Se trataba de un estudio interuniversitario 

en el que analizaron las políticas regionales en relación a la inclusión digital, por un lado y la 

organización de los diversos tipos de lugares de acceso a Internet. 

Entendemos que, en este marco, el presente estudio puede aportar una visión distinta sobre la 

problemática, al analizar y comparar dos casos desde la perspectiva de los propios programas, del 

pensamiento de los monitores y de la aportación de los usuarios sobre sus percepciones y experiencias 

diarias con las nuevas tecnologías. 

Objetivos Generales y Específicos 

Esta investigación tiene dos objetivos generales y seis objetivos específicos que enunciamos a 

continuación: 

OG1. Construir un marco teórico de referencia de la alfabetización digital, a partir de 

investigaciones y desarrollos previos.  

OE1.1.  Profundizar y relacionar los conceptos de: sociedad del conocimiento, Aprendizaje a lo 

Largo de la Vida, alfabetización y competencia digital, brecha digital y empoderamiento 

digital. 

OG2. Reconocer cómo, a partir del enfoque de la Comisión Europea sobre el futuro digital de la 

UE y bajo el paraguas común de la Estrategia Digital Europea, se desarrollan distintas 

estrategias nacionales y/o regionales con diferentes niveles de eficiencia. 

OE2.1. Describir en profundidad las características específicas del caso de los espacios de 

acceso a internet del Alentejo portugués, como estrategia que, apoyándose en el LLL, 

pretende la mejora de la competencia digital de los individuos y la madurez digital de la 

sociedad. 

 OE2.2. Describir en profundidad las características específicas del caso de los centros KZgunea 

en el País Vasco, como estrategia que, apoyándose en el LLL, pretende la mejora de la 

competencia digital de los individuos y la madurez digital de la sociedad. 

 OE2.3.  Sintetizar las similitudes, diferencias y patrones de las dos estrategias, que comparten 

un enfoque o meta común. 
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 OE2.4. Producir conocimiento acerca del cómo y por qué las estrategias particulares funcionan 

o no funcionan, que permita transferir las proposiciones causales a otros contextos. 

Diseño de la investigación 

Para llevar a cabo esta investigación, se optó por el método de estudio de caso comparativos, 

contemplando dos unidades de análisis: los centros de acceso a Internet (EAI) del Alentejo portugués 

y los centros KZgunea del País Vasco. Dicha decisión estuvo fundamentada sobre todo en los 

siguientes razonamientos: el estudio planteaba preguntas relacionadas con el ñc·moò  y el ñpor qu®ò de 

los procesos y resultados de las intervenciones; se trataba de dos intervenciones en contextos 

diferentes, no habiendo oportunidad de llevar a cabo estudios experimentales; existía la posibilidad de 

recolectar y analizar datos iterativos durante el marco de tiempo de la intervención; la comprensión del 

contexto era importante para entender el éxito o el fracaso de la intervención. 

Conscientes de que llevar a cabo estudios de caso comparativos exigía conocimientos y competencias 

necesarios, profundizamos en dicha formación y en los conocimientos sobre métodos cualitativos y 

cuantitativos. 

Se limitó a dos el número de casos, dada la exigencia de un profundo conocimiento de cada caso, lo 

cual exige una labor intensiva de análisis y recopilación de datos. Como normalmente ocurre en los 

estudios de caso comparativos, nos decidimos por emplear métodos mixtos que integrasen datos tanto 

cualitativos (entrevista) como cuantitativos (cuestionario), que se complementasen entre sí y 

permitiesen una triangulación. Las herramientas para la recogida de datos fueron construídas ad hoc y 

adecuadamente validadas. En todo momento, a lo largo de la investigación, se tuvieron en cuenta las 

cuestiones éticas que garantizasen el completo anonimato de los participantes.  La explicación 

detallada sobre el planteamiento metodológico se amplía en el capítulo tres de este documento. 

Estructura del trabajo 

Este trabajo está estructurado en cinco capítulos. 

El primer capítulo, está dedicado a la alfabetización y a las diversas alfabetizaciones y su importancia 

para el empoderamiento del individuo. Se analiza el propio concepto de alfabetización digital que, en 

múltiples ocasiones, se confunde con la alfabetización tecnológica, informacional o con las propias 

competencias digitales. Para ello se tienen en cuenta los principales modelos teóricos de alfabetización 

digital surgidos en las últimas décadas (Eshet-Alkalai, 2004; Jenkins, 2006; DigEuLit, 2006; Hargittai, 

2007; Bawden, 2008; Calvani et al. 2008; Hobbs, 2010; Belshaw, 2011; Ala-Mutka, 2011; Ferrarri, 2013; 
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UNESCO Global media and Information Literacy Assessment Framework, 2013; Van Deursen & Van 

Dijk, 2014; Van Deursen, Helsper & Eynon, 2014; Carretero et al., 2017). Igualmente se analiza la 

terminología utilizada en función de las tradiciones propias de cada país: la tradición anglosajona, la 

europea o la de Sudamérica. Se diferencian también los distintos tipos de brecha digital 

En el segundo capítulo el tema trabajado es el Aprendizaje a lo Largo de la Vida y su conexión con las 

competencias para el siglo XXI. Se presentan las estrategias seguidas en Portugal y en País Vasco en 

el ámbito del Aprendizaje a lo largo de la vida y su despliegue en las políticas de inclusión digital 

plasmadas en los respectivos programas. Se reflexiona también sobre el empoderamiento digital. 

En el tercer capítulo se explican los aspectos metodológicos empleados en el desarrollo de esta 

investigación. Así, y sobre la descripción del enfoque y el diseño metodológico empleado, a través del 

estudio comparado de dos casos, se lleva a cabo la pormenorización en dos subapartados de los 

elementos cualitativos y cuantitativos desarrollados. También se presenta el contexto de las unidades 

de análisis y el proceso general de la investigación. 

En el cuarto capítulo se exponen los resultados obtenidos en la investigación. Al tratarse de un estudio 

comparado de dos casos, en primer lugar, se presentan los resultados de los Espacios de Acceso a 

Internet del Alentejo, en segundo lugar, el caso de los centros KZgunea en el País Vasco y, en tercer 

lugar, la comparativa de ambos, poniendo de relieve las semejanzas y diferencias existentes entre los 

dos programas de inclusión digital. 

En el quinto y último capítulo se presentan las conclusiones del trabajo, así como las limitaciones 

surgidas a lo largo de la investigación y las líneas futuras de trabajo.  
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Resumen del capítulo:  

En este capítulo se analiza el concepto de alfabetización, y las distintas alfabetizaciones, término usado 

en castellano para referirse a literacy. La acción de alfabetizar conlleva la existencia de alfabetizados y 

no alfabetizados, creando distintas brechas y bolsas de exclusión y de desigualdad de oportunidades. 

Es importante analizar las distintas brechas surgidas durante los procesos de alfabetización, con 

especial incidencia en la brecha digital. 

También se analizan por un lado las diferencias entre los conceptos de alfabetización digital y 

competencia digital, así como la variedad de concepciones existentes, resultado en parte de la 

aceleración de las innovaciones científicas, tecnológicas y sociales de la era digital; y se profundiza en 

el constructo de Alfabetización Digital en sí a través del análisis de los principales modelos teóricos que 

la definen. 

1.1 - Alfabetización 

La alfabetización es definida como un continuo de habilidades de lectura, escritura y, a veces, también 

de habilidades aritméticas básicas. La alfabetización se considera un aspecto esencial para el 

desarrollo de los individuos, estrechamente relacionado con el derecho universal a la educación, el 

desarrollo social, la libertad de expresión y el acceso a la información (UNESCO, 2013). 

Pero más allá del concepto convencional, la alfabetización es entendida hoy en día como un medio de 

comprensión, interpretación, creación y comunicación que permite adquirir nuevos conocimientos y 

habilidades en unas sociedades cada vez más globalizadas y digitalizadas, en un mundo rico en 

información y rápida transformación. No obstante, no todas las personas tienen la oportunidad de 

adquirir y mejorar tales habilidades y conocimientos, a pesar de que el artículo 26 de la Declaración 

Universal de los Derechos Humanos de 1948 ya reconoció la educación como un derecho del que 

deben disfrutar todos los seres humanos, y por ello la Agenda 2030 de la ONU recoge entre sus 

objetivos de desarrollo sostenible una educación de calidad para todos, aprobada en la resolución 70/1 

de la Asamblea General (ONU, 2015). 

                       CAPÍTULO 1 

ALFABETIZACIÓN, ALFABETIZACIONES Y SU TRASCENDENCIA PARA EL 

EMPODERAMIENTO E INCLUSIÓN   SOCIAL DEL INDIVIDUO  
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La UNESCO ha llevado a cabo en las últimas décadas una serie de conferencias mundiales para 

promover la alfabetización universal e intentar que los países se comprometan en facilitar una 

educación de calidad y equidad para todos.  Así, en 1958 se celebró la Conferencia General de la 

UNESCO en la que se defini· a la persona alfabetizada como aquella que ñpuede leer y escribir ï 

comprendiendo - un enunciado simple y breve que guarda relaci·n con su vida cotidianaò (UNESCO, 

2005, p. 163), pasando a ser este el referente para calcular el grado de alfabetización de los países.  

En 1990, con la Declaración Mundial sobre Educación para todos, se instaba a los Estados a 

considerar la alfabetización una necesidad educativa de primer orden, por su aporte al desarrollo y 

mejora de la calidad de vida de los individuos (UNESCO, 1990). La alfabetización también fue tratada 

en el Marco de Acción de Dakar (2000) estando presente en cada uno de los objetivos (UNESCO, 

2000). 

En 2002, la resolución de la Asamblea General de las Naciones Unidas declara el decenio de la 

alfabetización (2003-2012) definiéndolo como un elemento necesario para el aprendizaje a lo largo de 

la vida que permita el acceso de todos los individuos a conocimientos esenciales que les permitan 

desarrollarse en su día a día y participar en la vida de su comunidad (UNESCO, 2004).  

A pesar de los esfuerzos hay actualmente cerca de 773 millones de adultos y jóvenes que no poseen 

competencias básicas para leer y escribir, una situación agravada con la crisis originada por la COVID-

19 ya que se han interrumpido los programas de enseñanza básica (UNESCO, 2020). También los 

programas de alfabetización de adultos fueron suspendidos en su mayoría. En 2014, con una tasa de 

alfabetización mundial del 85,3%, se contabilizaban 758 millones de analfabetos, un tercio de los 

cuales eran mujeres, por lo que en los últimos años el número global se ha visto incrementado 

(UNESCO, 2016). En 2018, la tasa de alfabetización estimada en España era del 98,4% y en Portugal 

del 96,1% (Central Intelligence Agency World Factbook, 2020). 
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Figura 1 

Evolución de la tasa de alfabetización en España y Portugal entre 2003 y 2018 

 

Fuente: Elaboración propia a partir de datos recogidos en CIA The World Factbook e Index Mundi 

 

1.1.1 - La Evolución del Concepto 

Durante el largo camino de la evolución humana los sucesivos descubrimientos y avances tecnológicos 

han ido alterando la forma de comunicarse de los individuos, así como el modo de vivir y organizar las 

estructuras sociales. También el acceso al saber y a la cultura se han visto modificados por dichos 

avances y descubrimientos. Así, partiendo de una comunicación oral inicial se fueron ideando nuevas 

formas simbólicas de comunicación que se desarrollaron hasta lograr llegar a la escritura (Prado, 2001). 

La invención de la escritura, por un lado, y la invención de la imprenta, por el otro lado, suponen dos 

revoluciones tecnológicas y culturales que cambiaron el mundo, así como la forma de acceder al 

conocimiento (Crowley y Heyer, 1997).  

La invención de los códigos escritos, a partir del alfabeto fonético, resultó en un sistema de 

comunicación que sobrevivió, con algunos cambios, durante milenios. Si bien por un lado multiplicó las 

posibilidades de comunicación, al no necesitar la presencia de un interlocutor, por otro lado, exigió la 

necesidad de formación en ese código para que pudiera cumplir su función comunicativa. De ahí surge 

el concepto de alfabetización, que ha ido evolucionando a lo largo del tiempo (Colomer y Camps, 1996). 

La invención de la imprenta marcó la instauración definitiva de la escritura como la forma predominante 

de acceso a la cultura, alterando la historia intelectual occidental y provocando un cambio en el 

pensamiento y en las formas de aprendizaje (Burke, 1997).  
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1.2 - Las Diversas Alfabetizaciones: el Debate en Torno a los Conceptos  
 
En la actualidad, no se ha llegado a un consenso sobre la forma en que los conceptos de alfabetización 

mediática, alfabetización informacional, la alfabetización digital, la multialfabetización o la 

transalfabetización se relacionan entre sí, dónde se superponen y dónde pueden ser incorporados por 

un concepto global (Kellner, 2004). Así, la alfabetización mediática se ha definido como "una capacidad 

para tratar con formatos de información" (Bawden, 2008, p. 30). Sin embargo, cuando los usuarios 

tienen que lidiar con la información, pueden surgir otros tipos de alfabetización, como la informacional 

(Breivik, 1989; Andretta, 2005; Casado, 2006; Lankshear y Knobel, 2008; Area y Guarro, 2012; Sáenz, 

2012; Castaño, 2014). Potter (2004, p. 58) define la alfabetización mediática como "el conjunto de 

perspectivas desde las que nos exponemos a los medios de comunicación e interpretamos el 

significado de los mensajes que encontramos". El acercamiento conceptual vuelve de nuevo con las 

cuatro áreas principales de la alfabetización mediática que se pueden identificar: acceso y uso, 

comprensión, evaluación crítica y creatividad (Buckingham, 2003; DTI, EAVI y Comisión Europea, 

2011). Se trata de un enfoque de la alfabetización mediática basado en la adquisición de competencias 

(Livingstone, 2004; Potter, 2004) que orienta la gran mayoría de las iniciativas de investigación sobre 

el tema. No obstante, Hoechsmann y Poyntz (2012) afirman que el significado y los efectos de los 

medios de comunicación van mucho más allá de las cuestiones de habilidades, y que se requieren 

cuestiones más fundamentales con respecto a la influencia de los medios de comunicación en nuestras 

vidas. 

Otros autores intentan integrar las diferentes formas de alfabetización en un solo concepto. Con este 

fin, Frau-Meigs (2012) introduce el concepto de transalfabetización, que define como la capacidad de 

adoptar el diseño completo del multimedia, que abarca las habilidades de lectura, escritura y cálculo 

con todas las herramientas disponibles y la capacidad de navegar a través de múltiples dominios, lo 

que implica la capacidad de buscar, evaluar, probar, validar y modificar información de acuerdo con sus 

contextos de uso relevantes (noticias y documentos). 

 

1.3 - La Alfabetización Digital 
 
La investigación sobre la alfabetización digital no resulta fácil ya que, a pesar de existir una gran 

variedad de estudios, muchos carecen de un modelo teórico suficientemente desarrollado. 

Tradicionalmente ha sido abordada a partir de distintas perspectivas desde la etnográfica (Carvajal, 

2013), la educacional (Travieso y Planella, 2008) o la inclusiva (Obendo, 2007), sin haber sido realizado 

un análisis integrador de las diferentes dimensiones que la componen. Spante, Sofkova, Lundin e 

Algers (2018), en la revisión sistemática de la literatura que efectuaron, señalan que el concepto de 
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alfabetización digital ha sido usado con frecuencia en investigaciones orientadas a realizar cambios en 

las prácticas educativas y de sistemas educativos, siendo también más común su uso en países como 

el Reino Unido, Estados Unidos y algunos países de Asia. En esa investigación, los autores remarcan 

que en la aplicación del concepto de alfabetización digital han sido subrayados los siguientes aspectos: 

enfoque competencial del saber-hacer, fruto del concepto original de Gilster (1997); refuerzo de la idea 

de multialfabetizaciones que remarcan la naturaleza multi-situada, propuesta por el New Literacy 

Studies (NLS) (Gee, 2015); alfabetización digital crítica desde una perspectiva reflexiva y analítica de 

la realidad. Estas perspectivas recogen diferentes agendas de investigación que van desde la 

descripción concreta de prácticas en la enseñanza superior a otras más normativas sobre los usos 

aconsejables de las tecnologías digitales en aquellas prácticas. Las distintas definiciones de 

alfabetización digital pueden aún ser agrupadas en dos niveles: conceptual y normativo (Santos et al., 

2015) Las definiciones conceptuales, como la mencionada de Gilster, abarcan las dimensiones 

cognitiva y socioemocional que permiten actuar en contextos digitales, como pueden ser la consciencia, 

comprensión y reflexión crítica. Por otro lado, las definiciones normativas, operacionales, describen lo 

que conlleva ser alfabetizado digitalmente en lo que se refiere a tareas, aptitudes y niveles de logros. 

Santos et al. (2015), en el mismo camino de Lankshear & Knobel (2008) y Ala-Mutka (2011), indican 

que estas definiciones operativas están más cercanas a una perspectiva más comercial de aplicación 

del concepto. Martín (2008), en la misma dirección de otros autores, propuso tres niveles de desarrollo 

de alfabetización digital. El nivel I abarca las competencias digitales básicas, siendo este un requisito 

de la alfabetización digital. Por su parte, los niveles II y III remiten a los contextos específicos del uso y 

la transformación que coinciden con el ámbito específico de la alfabetización digital (Santos et al., 

2015). 

Martin (2008) defiende también que la alfabetización es indisociable de dos aspectos básicos: 

competencias individuales y la dimensión social, contextual y cultural. En esta línea, Santos, et al. 

(2015, 31) afirman; ñla alfabetizaci·n digital es una cualidad que var²a seg¼n las condiciones de vida 

del individuo y que se modifica y desarrolla a lo largo del tiempo al implicar actitudes y cualidades 

personales, as² como conocimiento y competenciasò.  

En una perspectiva holística y crítica, Tyner (2008) refuerza la idea de que la alfabetización es un acto 

social amplio, crítico y complejo. Tyner ultrapasa la lógica fragmentada y operacional reflejada en 

listados de competencias y apoya su propuesta en un mandala multialfabetizaciones con las siguientes 

categorías de análisis: contexto cultural, histórico, político, social, económico, ambiental; producción, 

audiencia, circulación; narrativas, instrumentos, estética, textos; contenido (Tyner, 2011). Al desarrollar 

este mandala, los individuos pueden ser productores, audiencia, distribuidores o asumir más de un rol 
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en simultáneo (prosumers). Adoptando la lógica colaborativa del wiki, el mandala multialfabetizaciones 

de Tyner promueve la sistematización y pensamiento crítico de los elementos de la alfabetización en el 

mundo digital y de llevar al individuo a cuestionarse. Así, la alfabetización digital presenta una 

dimensión sociocultural y situacional por el impacto que tiene en la mediación del cotidiano de los 

individuos. Esta debe ser mediática, dada la relevancia actual de los media, y digital, por la importancia 

de los procesos de comunicación digital en nuestros días. Debe ser también multimodal o multi 

discursiva por la creciente convergencia entre texto, sonido, imagen, vídeo y animación (Gutierrez y 

Tyner, 2012).  

Estos atributos deben ser promovidos con un acercamiento plural, como un proceso, siendo que la 

alfabetización no debe entenderse solamente en función de los resultados, pero, sobre todo, como 

parte del proceso educativo y poniendo en valor al individuo como un todo, cognitivo y socioemocional 

(Goodfellow, 2011).  

Al estudiar habilidades, alfabetizaciones o competencias digitales, es fundamental tener en cuenta la 

distinción conceptual, así como su complejidad general y su carácter multicapa (Iordache et al., 2016). 

Como ya se ha indicado anteriormente, los conceptos de alfabetización digital y competencia digital 

tienen también orígenes, significados y áreas de influencia muy distintas, aunque sean a menudo 

usados como sinónimos (Spante et al., 2018). Así, desde que Gilster(1997) popularizó el concepto de 

alfabetización digital, a finales de los 90 (siglo XX), han surgido distintos términos para designar lo que 

sería una dimensión central de la educación básica para la sociedad digital: Multialfabetizaciones 

(Multiliteracies) (Cope y Kalantzis, 2000; Kress, 2000; Jenkins et al., 2006; Cope y Kalantzis, 2009); 

Alfabetización multimedia (Multimedia Literacy) (The New Media Consortion, 2005); Nuevas 

alfabetizaciones (Jenkins et al., 2006), (Dussel y Quevedo, 2010); Alfabetización mediática e 

informacional (Media and Information Literacy), UNESCO (2008); Educación para para la alfabetización 

mediática (Media Literacy Education) (Alliance of Civilizations) (Guttierrez y Tyner, 2012). Es importante 

señalar la variedad de conceptos, en parte relacionados con la aceleración de las innovaciones 

científicas, tecnológicas y sociales de la era digital.  

Un primer aspecto que requiere clarificación es la diferencia conceptual entre habilidades, 

alfabetizaciones y competencias digitales. Con demasiada frecuencia, estos conceptos se utilizan como 

sinónimos, mientras que su significado es distinto (Martin y Grudziecki, 2006). Ala-Mutka (2011, p. 18) 

define la competencia como "la capacidad de aplicar conocimientos y habilidades a diferentes 

contextos, como el trabajo, el ocio o el aprendizaje". Según el trabajo de Van Deursen (2010), la 

alfabetización se refiere a ciertas competencias y conocimientos, mientras que las habilidades se 
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refieren a los aspectos más técnicos de estas competencias y conocimientos. En su tesis sobre las 

habilidades en Internet, Van Deursen (2010, p. 71) distingue entre cuatro tipos de habilidades 

orientadas a la práctica: habilidades operativas, o el llamado "conocimiento de los botones", que se 

refiere a la manipulación operativa de los programas y equipos informáticos y de Internet; habilidades 

formales, o la capacidad de comprender y utilizar características formales de los ordenadores e Internet, 

como los hipervínculos o los desplazamientos entre páginas de Internet; habilidades en materia de 

información, o las habilidades necesarias para buscar, seleccionar, tratar y evaluar críticamente los 

contenidos de Internet y de los medios de comunicación digitales; y habilidades estratégicas, o la 

capacidad de utilizar Internet para el beneficio personal de cada uno. Posteriormente agregaron un 

quinto y sexto tipo de habilidades, a saber, habilidades de comunicación y de creación de contenido, 

para hacer referencia a las habilidades necesarias para participar en redes en línea, estrategias de 

comunicación en línea y las habilidades prácticas necesarias para crear y distribuir contenido en 

Internet (Van Deursen et al., 2014). En el Marco Europeo de Cualificaciones (Comisión Europea, 2008, 

p. 11) se utiliza una interpretación de las competencias similar y orientada a la práctica. En este marco, 

se distingue entre conocimientos, habilidades y competencias. El conocimiento se define como "el 

conjunto de hechos, principios, teorías y prácticas relacionadas con un campo de trabajo o estudio". 

Las habilidades se denominan "la capacidad de aplicar estos conocimientos", mientras que la 

competencia se considera "la capacidad demostrada de utilizar estos conjuntos de conocimientos y 

habilidades para el desarrollo personal". 

 

Así, las competencias digitales deben considerarse como los resultados más prácticos y mensurables 

de la alfabetización digital, la información y los medios de comunicación. La conceptualización de la 

alfabetización digital en Martin y Madigan (2006) confirma esta distinción entre competencias y 

alfabetizaciones, señalando que la alfabetización moviliza la conciencia, la actitud y el uso adecuado 

de herramientas y artefactos en el acceso, gestión, integración, evaluación, análisis y síntesis 

inherentes a la elección de los recursos digitales, la construcción de conocimientos, la creación de 

expresiones mediáticas y la comunicación con otros individuos en contextos específicos y orientados a 

acciones y reflexiones constructivas el proceso. Sin embargo, esta interpretación de la alfabetización 

digital también pone de manifiesto la complejidad de los diferentes tipos de competencias que pueden 

clasificarse como competencias digitales. En la definición anterior, se hace referencia a varios aspectos 

que van desde el acceso a elementos más complejos como la evaluación y el análisis de los contenidos 

de los medios de comunicación.  
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1.4- Competencia Digital   
 
Partiendo del paradigma chomskyano la competencia se puede definir como una capacidad autónoma 

del individuo expresada en la creación y producción, actuación y transformación manifestada en el 

intercambio social (Ruiz, 2004; Acosta, 2012). Así, siguiendo a Acosta (2012), el concepto de 

competencia hace alusión a la diferencia entre un conocimiento puramente teórico y un conocimiento 

de carácter práctico aplicado en un contexto determinado y en situaciones que pueden envolver a otros.  

Desde una perspectiva política y económica la competencia se puede entender sobre todo como un 

ñsaber c·moò, mientras desde una perspectiva acad®mica es percibida como un ñsaber qu®ò (Ruiz, 

2004). Desde la perspectiva de la filosof²a se entiende como como ñel conocimiento de uno mismoò, y 

desde la educaci·n como un ñconocimiento reflexivo englobanteò (Acosta, 2012, p. 195). 

A día de hoy no existe unanimidad a la hora de definir el concepto de competencia, adoptando en este 

trabajo la definición de Villa y Poblete (2007), para quiénes las competencias permiten el desarrollo de 

las potencialidades individuales para que puedan ser integradas en el entorno, en beneficio mutuo. 

Siguiendo a Villa y Poblete (2007) la competencia puede ser entendida como ñel buen desempe¶o en 

contextos diversos y auténticos basado en la integración y activación de conocimientos, normas, 

técnicas, procedimientos, habilidades y destrezas, actitudes y valoresò (p. 23-24). 

 
Siguiendo a Spante et al. (2018), la competencia digital emerge al final de la primera década del siglo 

XXI y, por ello, presenta una trayectoria más corta que la alfabetización digital. Aun así, en los últimos 

años la competencia digital ha adquirido una importancia reseñable en contextos específicos. De un 

modo general, se puede afirmar que el concepto de competencia digital significa la capacidad de usar 

las tecnologías digitales en contexto de trabajo, ocio y comunicación (From, 2017). Si se opta por una 

definición más específica y operacional, en la línea de Ferrari (2012), el concepto remite hacia el 

conjunto de capacidades y competencias necesarias para ejecutar tareas, la resolución de problemas, 

crear y compartir conocimiento de forma crítica, ética y autónoma en diversos contextos, como trabajo, 

participación, ocio y desarrollo personal. 

La competencia digital, al contrario del concepto de alfabetización digital, se encuentra más presente 

en publicaciones de la Europa continental y de América Latina, especialmente en documentos de 

naturaleza estratégica y política (Helsper y Van Deursen, 2015; Spante et al., 2018). La mayoría de 

estos documentos asocia la competencia digital a contextos y, sobre todo, a agentes educativos como 

los estudiantes y profesores. Algunos documentos producidos por la comisión europea, como el informe 

Digital Agenda Scoreboard (2011), proponen la integración de la competencia digital en el grupo de las 

ocho competencias clave para la educación a lo largo de la vida.  
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Estos documentos también relacionan la competencia digital con el uso de las tecnologías en ámbitos 

profesionales, sobre todo en la enseñanza. En este caso, y especialmente en lo que se refiere a los 

profesores y su desarrollo profesional, la competencia digital se sitúa en la intersección entre la 

autoconsciencia digital y la proficiencia profesional (Gutierrez, 2011). 

Santos et al. (2015), siguiendo el informe Digital Agenda Scoreboard 2011 (Comisión Europea, 2011), 

recuperan dos factores esenciales del constructo- el medio y la competencia individual. El primer factor 

se refiere a la disponibilidad y accesibilidad de las TIC, mientras el segundo remite a las competencias 

básicas y a la aplicación de conocimientos en contextos diferenciados, así como hacia actitudes críticas, 

reflexivas y éticas de los individuos en el uso creativo de las TIC e Internet. 

Spante et al. (2018), tal como Santos et al. (2015), evidencian el paradojo entre los conceptos de 

alfabetización digital y competencia digital en publicaciones de distinta índole. Algunos documentos 

estratégicos de la Comisión Europea apuntan a la dependencia de un concepto con relación al otro, 

pudiendo observarse, a veces, la dependencia opuesta en el mismo documento:ò Curiosamente, en 

una representación visual de conceptos relacionados con la competencia digital, e-skills y alfabetización 

medi§tica, la alfabetizaci·n digital surge tanto de forma integral como de forma restringidaò (Santos et 

al., 2015, p. 34). 

Siendo los conceptos tratados cruciales para entender y explicar la realidad digital del siglo XXI, la 

alfabetización digital se muestra en el contexto de una aproximación sociocultural y crítica. Esta 

construcción del concepto se basa en las perspectivas aportadas por Scribner y Cole (1981), Martin 

(2008), Street (1994), Van Deursen y Van Dijk (2010), Van Deursen et al. (2016), Van Laar et al. (2017), 

Gee (2015), entre otros. Como ya ha sido indicado, la alfabetización digital remite, sobre todo, hacia 

cuadros mentales y, por ello, no se reduce a la capacidad efectiva de recursos digitales. Al adquirir 

competencias para el uso de dispositivos digitales, el individuo incorpora las características de su 

contexto sociocultural en las operaciones cognitivas y socioemocionales que moviliza, accediendo así 

al conocimiento disponible en contextos digitales (Martin, 2005; Gee, 2015; Van Laar et. al., 2017). 

En relación a las competencias digitales, es importante recuperar la trayectoria del concepto de 

competencia en Educación, fuertemente marcada por la escuela de Perrenoud (1999). Así, la 

competencia se refiere a los saberes en uso en situaciones determinadas y apela a una estrecha 

relación entre recursos y acciones del individuo. Del vínculo de la competencia con lo digital emergen 

las competencias digitales en categorías diferenciadas, formales y operacionales, información, creación 

de contenido y estrategias (Van Deursen et al., 2016). 
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1.4.1 - Competencias Digitales Fundamentales y de Contexto 

La sociedad global y digital exige a los ciudadanos nuevas competencias en el aprendizaje, en la 

alfabetización, en la participación social y en la vida cotidiana, siendo a menudo asociadas a las 

competencias para el siglo XXI (Van Laar et al., 2017). Alertando para el hecho de que la literatura no 

es muy amplia en la profundización del papel de las alfabetizaciones digitales en el cuadro de las 

competencias para el siglo XXI, Van Laar et al. (2017) proponen un modelo para clarificar y categorizar 

esta carencia. El modelo prevé dos dimensiones como las competencias digitales fundamentales y las 

competencias digitales de contexto (Van Laar et al., 2017). Las competencias digitales fundamentales 

abarcan los siguientes aspectos: tecnológico, gestión de la información, comunicación, colaboración, 

creatividad, pensamiento crítico y resolución de problemas. En cuanto a las competencias digitales de 

contexto, incorporan dimensiones como la conciencia ética, conciencia cultural, flexibilidad, 

autoaprendizaje y aprendizaje a lo largo de la vida. 

 

1.5 - Modelos Conceptuales de Alfabetización Digital: Análisis Comparativa  
 
La revisión de la literatura sobre alfabetización y competencias digitales deja en evidencia distintos 

modelos de análisis de este constructo. Por ello, la comparación de distintas formas de abordarlo resulta 

fundamental ya que nos permite entenderlo desde distintas perspectivas.  

Para ello se han identificado los conceptos promovidos, o elegidos para ser excluidos, en 14 modelos 

seleccionados de alfabetización digital que han sido publicados y utilizados por los investigadores y 

expertos en el campo durante el período de quince años, entre 2004 y 2019, y, posteriormente, analizar 

los conceptos que actualmente conforman y/o dominan el debate académico y público sobre la 

alfabetización digital. Los modelos contemplados corresponden a los siguientes autores: Eshet-Alkalai 

(2004), Jenkins et al. (2006), Martin y Grudziecki (2006), Hargittai (2007), Bawden (2008), Calvani et 

al. (2008), Hobbs (2010), Belshaw (2011), Ala-Mutka (2011), Ferrari (2013), UNESCO (2013), Van 

Deursen y Van Dijk (2014), Van Deursen et al. (2014), y Carretero et al. (2017). 

Un modelo conceptual, entendido como un conjunto de conceptos y de reglas destinados a representar 

de forma global los aspectos lógicos de los diferentes tipos de elementos existentes en la realidad que 

está siendo analizada, es una representación figurada de una experiencia empírica, que tiene como 

objetivo ayudar a comprender la realidad. Son marcos o estructuras que representan la realidad, pero 

no son la realidad sino su abstracción (Marriner y Alligood, 2011). 

El significado del t®rmino ñconceptoò, es entendido como idea que concibe o forma el entendimiento; 

es un pensamiento expresado en palabras. Se puede decir que un concepto es una etiqueta que se 
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utiliza para poder comunicar un pensamiento, acuñando los fenómenos (Marriner y Alligood, 2011). 

Cuando una persona se dispone a examinar la práctica que le concierne con la finalidad de investigar 

y producir un modelo o teoría, una de las acciones prioritarias será ir dando nombre a todos los 

elementos que conforman dicha práctica. Estos elementos componen lo que se denomina marco 

conceptual, marco referencial o metaparadigma. Los conceptos se complementan en determinados 

momentos, divergen en otros, o ayudan en la búsqueda de nuevos conceptos. 

Si un concepto no es más que una etiqueta que refleja una idea, es evidente que esa etiqueta encierra 

un significado y ese significado definirá la idea. Así los profesionales de una determinada práctica, pese 

a compartir un mismo marco conceptual, pueden estar queriendo expresar ideas distintas al utilizar 

dichos conceptos, por tanto será necesaria la definición de los mismos para dejar claramente 

explicitadas las ideas que encierran dichos conceptos. 

Los modelos están fundamentados en principios filosóficos, éticos y científicos que reflejan el 

pensamiento, los valores, las creencias y la filosofía que tienen quienes los han propuesto. Cada 

modelo tiene un componente empírico fundamental que permite, después de la experimentación, 

elaborar el modelo teórico. 

En el contexto de esta revisión, los modelos de alfabetización digital abordan las competencias y, dentro 

de estas, conocimientos y habilidades. 

Anteriormente ya se ha señalado la dificultad de identificar y definir los diferentes tipos de competencias 

que pueden debatirse en el marco de la alfabetización digital. 

Una de las formas de acercarnos al concepto de alfabetización digital es a través del análisis de los 

modelos de alfabetización digital que se componen de conocimientos, habilidades y competencias. El 

conocimiento es entendido por Iordache et al. (2016) como la información, el conocimiento y la 

comprensión que los usuarios tienen de la existencia bien como el uso de las diferentes herramientas 

digitales. En línea con la literatura revisada, las habilidades digitales se pueden entender como la 

aplicación más práctica de ciertos conocimientos y aptitudes en el uso digital. Como se afirma antes, la 

competencia digital se entiende como la capacidad de aplicar dichos conocimientos y habilidades a 

diversos contextos de la vida, desde el personal hasta el profesional. Con este fin, la alfabetización 

digital recopila la conciencia, las habilidades prácticas y las competencias necesarias para que los 

usuarios accedan, comprendan, se comuniquen con los demás y creen contenidos digitales de manera 

aplicada a sus intereses individuales y comunitarios (Iordache et al., 2016). 
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El modelo de Van Deursen (2010) es uno de los pocos marcos que es completo y accesible al mismo 

tiempo. El marco DIGCOMP desarrollado por Ferrari (2013) y ampliado por Carretero et al. (2017) es 

exhaustivo, y bastante complejo. Mientras que el modelo de Van Deursen se basa en seis tipos de 

habilidades claras y orientadas a la práctica, el modelo DIGCOMP comprende cinco áreas de 

competencias digitales y un total de 21 tipos diferentes de competencias. Cada una de estas 21 

competencias se traduce posteriormente en tres niveles de competencia (básico, intermedio y 

avanzado), siete en la última versión del modelo (2017), y en una serie de interpretaciones orientadas 

a la práctica en términos de conocimientos, habilidades y actitudes deseadas. La tesis de Van Deursen 

(2010) se basa principalmente en el trabajo de Steyaert (2002) y Van Dijk (2005), pero menciona un 

número considerable de modelos e interpretaciones existentes de las habilidades digitales que se 

utilizan posteriormente. Lo mismo ocurre con el modelo DIGCOMP desarrollado por Ferrari (2013), que 

se inspira en el modelo de competencias digitales presentado por Ala-Mutka (2011). 

En relación a la categorización usada en los modelos, una de las primeras a ser desarrolladas 

corresponde a Jenkins et al. (2006) que aborda las habilidades digitales desde una perspectiva 

participativa y basada en la comunidad, lo que él llama nuevas alfabetizaciones mediáticas como 

competencias culturales y habilidades sociales que se desarrollan a través de la colaboración y el 

trabajo en red, y define once nuevas habilidades diferentes: 

- El juego: la capacidad de experimentar con el entorno como una forma de resolver problemas; 

- Performance: la capacidad de adoptar identidades alternativas para la improvisación y el 

descubrimiento; 

- Simulación: la capacidad de interpretar y construir modelos dinámicos de procesos del mundo real; 

- Apropiación: la capacidad de muestrear y remezclar de manera significativa el contenido de los medios 

de comunicación. 

- Multitarea: la capacidad de escanear el entorno de uno mismo y cambiar el enfoque según sea 

necesario a los detalles más destacados; 

- Cognición distribuida: la capacidad de interactuar significativamente con herramientas que expanden 

las capacidades mentales; 

- Inteligencia Colectiva: la capacidad de poner en común conocimientos y comparar notas con otros 

para lograr un objetivo común; 

- Juicio: la capacidad de evaluar la fiabilidad y credibilidad de las diferentes fuentes de información; 

- Transmedia Navigation: la capacidad de seguir el flujo de historias e información a través de múltiples 

modalidades; 

- Networking: la capacidad de buscar, sintetizar y difundir información; 
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- Negociación: la capacidad de viajar a través de diversas comunidades, discerniendo y respetando 

múltiples perspectivas, y entendiendo y siguiendo normas alternativas. 

Una segunda categorización de la alfabetización digital desarrollada por Eshet-Alkalai (2004, p. 93), 

integra cinco tipos de alfabetizaciones, basadas en "una gran variedad de habilidades complejas, 

cognitivas, motoras, sociológicas y emocionales": 

- Alfabetización fotográfica: la capacidad de comprender representaciones visuales en entornos en 

línea y mensajes de pantallas y diseños gráficos; 

- Conocimientos básicos de reproducción: capacidad de reproducir contenidos digitales existentes en 

nuevos contenidos digitales significativos (similares a los de creación de contenidos, pero centrados en 

el proceso de reproducción); 

- Conocimientos básicos de información: las habilidades cognitivas necesarias para evaluar 

críticamente el contenido de los medios de comunicación; 

- Alfabetización ramificada: la capacidad de leer y comprender hipermedia y evaluar la calidad y validez 

del contenido de los medios; 

- Alfabetización socio-emocional: las habilidades necesarias para entender y aplicar las reglas de los 

entornos de los medios de comunicación en línea. 

El enfoque promovido por Eshet-Alkalai (2004) se aleja también de una mera definición de las 

competencias digitales orientada a la tecnología y a las herramientas. 

En general, los modelos y enfoques mencionados anteriormente, a saber, Van Deursen (2010), Ferrari 

(2013), Jenkins (2006) y Eshet-Alkalai (2004), ponen de relieve que se necesita un enfoque amplio, 

pero accesible, que incluya simultáneamente habilidades orientadas a las herramientas, como el 

conocimiento de los dispositivos, junto con competencias de apoyo más complejas, como las 

habilidades de colaboración, sociales o de comunicación. 

1.5.1 - Indicadores de Competencias: Habilidades. 

La primera categoría de indicadores de análisis de los modelos consiste en habilidades y competencias 

operativas, técnicas y formales. Entre ellos, los indicadores `conocer y utilizar el hardware', y `conocer 

y utilizar las herramientas digitales y el software' se encuentran en la base de prácticamente todos los 

modelos de alfabetización digital analizados. Aunque muchos de los marcos hacen hincapié en el hecho 

de que la tecnología, o las competencias relacionadas con el medio, no son necesariamente los 

elementos centrales de la utilización digital, éstas son un requisito primordial: "Las competencias 

relacionadas con el contenido dependen en cierto modo de las competencias relacionadas con el 
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medio, porque la ausencia de competencias relacionadas con el medio significa que ni siquiera se 

llegará a realizar las competencias relacionadas con el contenido" (Van Deursen, 2010, p. 70). "El 

conocimiento y el uso de Internet' se trata en una buena cantidad de casos, desde los modelos más 

antiguos hasta los más recientes. Dado que Internet se ha convertido rápidamente en una parte de la 

vida cotidiana, la mayoría de los modelos coincide en que los usuarios necesitan las habilidades y 

competencias necesarias para aprovechar al m§ximo el medio. ñTambi®n es importante que los 

investigadores y los responsables políticos comprendan la complejidad de los factores que están 

implícitos en la forma en que las personas utilizan Internet y las motivaciones que hay detrás de ellos" 

(Van Deursen et al., 2014, p. 7). 

También se da mucha importancia en los modelos al indicador "manejar estructuras digitales", que se 

refiere a la capacidad de manejar la estructura de los medios digitales, como por ejemplo, trabajar con 

éxito con menús, hipervínculos y navegación asociativa. En este contexto, Eshet-Alkalai (2004) analiza 

la "alfabetización ramificada", afirmando que los usuarios se enfrentan a nuevos desafíos al tener que 

enfrentarse al "hipermedia y pensamiento no lineal", y necesitan las habilidades para manejar las 

nuevas estructuras. Además, podemos observar que se presta bastante atención a las competencias 

relacionadas con "la privacidad y la protección de los datos personales". La investigación en el campo 

de la privacidad ha determinado una tendencia que está particularmente presente en las redes sociales, 

donde la responsabilidad es depositada en el usuario (De Wolf et al., 2013). En este contexto, es 

fundamental que los individuos comprendan la forma en que sus datos e información personal se 

comparten, son accedidos por otros, o son utilizados por gobiernos y empresas y necesitan tener las 

habilidades necesarias para protegerse a sí mismos de la revelación de información que tal vez no 

necesiten o quieran: "es crucial que los usuarios entiendan que esos sitios (sin la configuración de 

privacidad adecuada y sin las habilidades críticas) pueden llevar a la pérdida del control de los datos 

personales y a que se entreguen a terceros con fines comerciales" (Ala-Mutka, 2011, p. 10).
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Tabla 1 

Indicadores de competencia y habilidades en los modelos de Alfabetización Digital 
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Indicadores de habilidades y competencias digitales en los modelos de Alfabetizaci·n Digital
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Competencia digital: Habilidades

Habilidades t®cnicas y operativas 6 4 3 5 3 4 5 5 8 7 4 5 7 7

Conocer y usar el hardware 14 X X X X X X X X X X X X X X

Conocer y usar las herramientas digitales y 

software
13 X X X X X X X X X X X X X

Conocer y usar Internet 12 X X X X X X X X X X X X

Conocer d·nde recurrir para pedir asistencia 3  X X X

Navegaci·n multinivel 4  X X X X

Manejar estructuras digitales 11 X X X X X X X X X X X

Seguridad 5 X X X X X

Privacidad y protecci·n de datos personales 11 X X X X X X X X X X X

Fuente: Elaboraci·n propia.
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En el otro extremo, tres indicadores de esta categoría han recibido una atención limitada en los 

modelos, habiéndose mencionado en menos de cinco de los casos: "conocimiento de dónde buscar 

ayuda", "navegación multiplataforma" y "seguridad de los dispositivos". La "navegación entre 

plataformas", por ejemplo, denota un nivel de conocimientos y competencias que sólo podría resultar 

útil para un porcentaje menor de usuarios, mientras que la "seguridad de los dispositivos" puede estar 

implícita a menudo en otros indicadores, como "conocer y utilizar el hardware", "conocer y utilizar 

herramientas y programas informáticos digitales" o "conocer y utilizar Internet". El "conocimiento de 

dónde buscar ayuda" es un indicador que podría tener un impacto positivo en el inicio del uso de las 

herramientas digitales y en la búsqueda de un mayor apoyo para el aprendizaje y el desarrollo. La 

capacidad de saber dónde buscar ayuda, tanto en línea como fuera de línea, está relacionada con 

conceptos como la autonomía y la resolución de problemas, que son los siguientes indicadores que se 

han identificado como factores importantes en el desarrollo de las competencias digitales (Iordache et 

al., 2016). Este conocimiento podría capacitar a los individuos para actuar de manera independiente en 

el desarrollo de sus habilidades digitales, para buscar información y para resolver los problemas que 

puedan encontrar (Mariën, 2016). 

También apoyar a otros en el desarrollo de la competencia digital es una habilidad que solo se 

menciona en algunos de los modelos analizados. Sin embargo, esta habilidad es importante en un 

entorno donde la tecnología evoluciona a un ritmo rápido y donde los usuarios, como resultado, tienen 

que repasar sus habilidades con regularidad. Las investigaciones han demostrado que los usuarios de 

tecnología a menudo dependen de diferentes grupos de apoyo para desarrollar habilidades y 

competencias, fuera del entorno de la educación formal (Hobbs, 2010). Los miembros de la familia, los 

maestros, los amigos y los compañeros de trabajo desempeñan un papel importante al brindar estímulo 

y asistencia práctica en diversos contextos (Van Dijk, 2005). Por lo tanto, poder ayudar a otros a 

desarrollar su competencia digital es una habilidad importante en entornos tecnológicos que cambian 

rápidamente.   

La gestión de una identidad digital también fue discutida por muy pocos de los modelos analizados. La 

identidad digital es aqu² entendida en el sentido de ñuna construcci·n compleja, personal y social, 

consistente en parte en quien creemos ser, como queremos que los demás nos perciban, y como de 

hecho, nos perciben" (Wood & Smith, 2005). No obstante, los entornos digitales brindan un número 

creciente de oportunidades para que los usuarios creen varios 'yoes públicos' y los utilicen en diferentes 

espacios y contextos (Ala-Mutka, 2011, p. 41). Las personas pueden participar en varias comunidades 

en línea utilizando una identidad, avatar o persona diferente en cada espacio (Belshaw, 2011). Por lo 

tanto, deben ser conscientes de la información que comparten al crear estas imágenes, y cómo se 
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accede y se rastrea en línea, para protegerse, pero también para asegurar una comunicación efectiva 

y exitosa con los demás.  

 

Finalmente, la capacidad de identificar brechas de competencia digital, discutida como competencia 

estratégica, también se menciona en solo algunos de los modelos analizados. Sin embargo, dado que 

las necesidades de alfabetización digital varían de acuerdo con situaciones particulares de la vida 

(Martin y Grudziecki, 2006) y cambian con la introducción de nuevas innovaciones, el desarrollo de 

habilidades y competencias digitales es un proceso de toda la vida por el cual cada individuo debe 

asumir una responsabilidad personal (Ala -Mutka, 2011). Los usuarios deben poder reflexionar sobre 

su nivel de competencia, a fin de identificar la dirección en la que necesitan desarrollarse más, hacia la 

consecución de objetivos personales y profesionales en la era digital actual. Con este fin, el proyecto 

DIGCOMP propone una tabla de autoevaluación detallada como una herramienta para que los usuarios 

describan y comprendan cómo mejorar su propio nivel de competencia digital (ver Ferrari, 2013).  

 

1.5.2 - Competencias Estratégicas: Capacidades 

La segunda categoría está compuesta por competencias de información y cognición. Aquí, el enfoque 

principal se centra en las capacidades críticas a través del indicador "analizar y evaluar" la información 

en línea, que se menciona en los 14 modelos. Eshet-Alkalai llega incluso a afirmar que "la capacidad 

de evaluar y valorar adecuadamente la información se ha convertido en una "capacidad de 

supervivencia" para los estudiosos y los consumidores de información" (2004, p. 99). En este contexto, 

varios de los marcos analizados (Ala-Mutka, 2011; Bawden, 2008; Calvani et al., 2008; Martin & 

Grudziecki, 2006) integran elementos del modelo de Gilster (1997), el primero en enfatizar que las 

habilidades digitales estaban "relacionadas con el dominio de las ideas, no con las pulsaciones de 

teclas" (Bawden, 2008, p. 13). 

Muchos de los modelos también analizan varios de los indicadores agrupados en esta categoría bajo 

el concepto de "conocimientos básicos sobre la información", que incorpora principalmente la 

capacidad de "buscar", "identificar/seleccionar", "localizar", "acceder/recuperar/almacenar", así como 

"difundir/compartir" la información pertinente, por lo que se refiere en general a "la forma en que se 

gestionan los datos y la información, en cualquier formato y forma, utilizando diferentes herramientas 

tecnológicas" (UNESCO, 2013, p. 13). Aunque son más difíciles de adquirir, una vez desarrolladas, las 

habilidades cognitivas no son tan propensas a cambios rápidos como las habilidades operativas, 

relacionadas con el medio, que necesitan mantenerse al día con el desarrollo rápido y constante de las 

herramientas técnicas (Ala-Mutka, 2011).  
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Tabla 2 

Indicadores de competencia y capacidades de información y cognición en los modelos de Alfabetización Digital 
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Además de las competencias críticas, el indicador "competencias digitales para la resolución de 

problemas" también es objeto de debate en una buena parte de los modelos analizados. Las 

capacidades de resolución de problemas pueden tener un efecto positivo en el desarrollo de las 

capacidades y competencias digitales, ayudando a los usuarios a identificar las herramientas digitales 

correctas necesarias para alcanzar sus objetivos, así como a mejorar su capacidad para utilizar las 

herramientas digitales con el fin de resolver problemas conceptuales, pero también técnicos (Iordache 

et al., 2016). En los modelos analizados, las capacidades de resolución de problemas se definen como 

la capacidad de "identificar las necesidades y recursos digitales, tomar decisiones informadas sobre las 

herramientas digitales más apropiadas según el propósito o la necesidad, resolver problemas 

conceptuales a través de medios digitales, utilizar creativamente las tecnologías, resolver problemas 

técnicos, actualizar la competencia propia y ajena" (Ferrari, 2013, p. 32). 

Los académicos también han afirmado que la atención no debería centrarse únicamente en la 

resolución autónoma de problemas, como ocurre actualmente en el sistema educativo, sino en la 

resolución colaborativa de problemas, es decir, en el trabajo en equipo para completar tareas y 

desarrollar nuevos conocimientos (Jenkins et al., 2006; Van Deursen y Van Dijk, 2014). 

En esta segunda categoría, los indicadores que han sido mencionados por unos pocos o muy pocos 

modelos son: la capacidad de `sintetizar', `multitarea', `navegación transmedia', y `apoyar a otros en el 

desarrollo de la competencia digital'. Creemos que los tres primeros indicadores se refieren a un mayor 

nivel de uso y sofisticación digital, cuya falta puede tener un impacto limitado en la aceptación digital y 

el uso general, lo que explica su ausencia en algunos de los modelos. Sin embargo, se ha considerado 

especialmente preocupante la escasa atención que se presta a esta última, ya que, como se ha 

mencionado antes, apoyar a otros en el desarrollo de la competencia digital es importante en un entorno 

en el que la tecnología evoluciona a un ritmo acelerado, lo que obliga a los usuarios a actualizar 

constantemente sus conocimientos para mantenerse al día con los cambios digitales.  

1.5.3 - Factores que Determinan el Desarrollo de la Alfabetización Digital 

Cuando se discuten los factores que influyen en la alfabetización digital, se pueden encontrar 

variaciones notables en la atención prestada a los diferentes indicadores.  

Todos los modelos poseen un fuerte enfoque en la alfabetización (tradicional), como una competencia 

instrumental subyacente para el desarrollo de nuevas 'alfabetizaciones', como los medios, la 

información, las TIC o la alfabetización digital (Jenkins et al., 2006). La alfabetización mediática también 

ha sido discutida por una gran cantidad de modelos. Cuando los usuarios tienen que lidiar con la 

información, entran en juego otros tipos de alfabetización, como la alfabetización informacional o digital.  
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También se ha prestado especial atención al perfil socioeconómico, como la educación, un elemento 

que se considera que tiene un efecto positivo en todas las habilidades relacionadas con la alfabetización 

digital (Van Deursen, 2010). Los investigadores creen que el significado de la alfabetización digital 

puede cambiar según los distintos entornos educativos, desde la formación básica hasta la profesional, 

el aprendizaje permanente o la formación especializada (Calvani et al., 2008). Un nivel de educación 

más bajo, a menudo asociado con un estatus socioeconómico más bajo, no sólo limitará el acceso 

físico a la tecnología digital, sino que también afectará la familiaridad y el interés de los usuarios con el 

desarrollo de habilidades digitales (Hargittai, 2007). Las personas con educación superior tienen más 

posibilidades de poseer un ordenador, tener acceso a Internet de alta velocidad en casa y pasar más 

tiempo en Internet (Van Deursen y Van Dijk, 2011). Los estudios realizados por Van Deursen et al. 

(2014) también han confirmado las afirmaciones de que los usuarios con niveles educativos más altos 

tenían significativamente más confianza en el desarrollo de todo tipo de competencias. Además, se ha 

destacado que el entorno de la educación formal es relevante para el desarrollo de competencias de 

análisis crítico, creatividad y promoción (Hobbs, 2010), que pueden aportar valor agregado a la actitud 

y actividad de las personas en línea. Los estudios han confirmado que los usuarios con un alto nivel 

educativo tienen más probabilidades de participar en discusiones de tipo crítico, de interacción en 

Internet, y actividades sociales online, en comparación con las personas con una educación más básica 

(Helsper y Eynon, 2013).  

La migración es otro de los factores a tener en cuenta en el ámbito de las competencias digitales, 

aunque no sea analizada en los principales modelos. 
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Tabla 3 

Indicadores de los factores determinantes de la Alfabetización Digital 
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Nivel educativo 12 X X X X X X X X X X X X

Nivel de educaci·n de los padres 4 X X X X

Acceso 9 X X X X X X X X X

Calidad del acceso 6 X X X X X X

Cantidad de tiempo empleado 7 X X X X X X X

Culturales

Etnia 7 X X X X X X X

G®nero 5 X X X X X

Edad 10 X X X X X X X X X X

Idioma 4 X X X X

Interculturalidad 5 X X X X X

Participaci·n cultural 6 X X X X X X

Normas y valores 6 X X X X X X

Sociales

Redes Sociales 8 X X X X X X X X

Participaci·n y responsabilidad social 6 X X X X X X
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En el marco de las competencias digitales, la edad y la generación siempre se han discutido como 

indicadores relevantes. A pesar de que se ha descubierto que el debate sobre los 'nativos digitales' 

(Prensky, 2001) carece de una base empírica sólida (Bennett et al., 2008; Cobo, 2019), muchos 

modelos de habilidades digitales todavía mencionan la brecha generacional como un factor que influye 

en la aceptación y el desarrollo de los usuarios. En relación al uso de dispositivos digitales, los jóvenes 

crecen con la tecnología en el hogar y en la escuela y llegan a conocer Internet a una edad temprana 

y, por lo tanto, están más capacitados que las personas mayores que se quedan atrás en las 

habilidades digitales y el uso de Internet (De Haan y Huysmans, 2002). Los estudios han encontrado 

que la edad influye en el desarrollo de todo tipo de competencias: las personas mayores tienen menos 

confianza y se sienten menos capacitadas, lo que influye en su interés y uso (Helsper y Eynon, 2013: 

13); también tienen un rendimiento inferior en la navegación hipermedia y su capacidad para decodificar 

interfaces gráficas de usuario (Eshet-Alkalai, 2002). Sin embargo, también se han considerado matices 

en el análisis de la influencia de la edad, ya que algunos estudios han concluido que diferentes 

generaciones pueden sobresalir en diferentes tipos de competencias. Por lo tanto, si bien los más 

mayores pueden tener un desempeño más pobre que las generaciones más jóvenes en competencias 

relacionadas con el medio, como las operacionales y formales, también puede estar relacionado con 

las dificultades psicomotoras derivadas de  la edad y la visión deteriorada, que afectan el uso de los 

dispositivos de entrada de la computadora (Van Deursen y Van Dijk, 2014), se ha encontrado que se 

desempeñan mejor con respecto a las habilidades relacionadas con el contenido, como la información 

y las habilidades estratégicas, ya que son más críticos en su enfoque hacia la información en línea 

(Eshet- Alkalai, 2002), y reflexionan más sobre su objetivos personales y profesionales al hacer uso de 

herramientas digitales (Van Deursen y Van Dijk, 2014). Incluso a nivel intrageneracional, los estudiantes 

más mayores han mostrado una mayor diversidad de uso que los más jóvenes, habiendo informado 

que visitan más tipos de webs semanalmente (Hargittai, 2010). 

Muchos modelos también identifican las habilidades relacionadas con la creatividad y la innovación 

como factores que influyen en la alfabetización digital. Las aplicaciones de Internet Web 2.0 brindan a 

los usuarios muchas nuevas oportunidades para ser creativos e innovadores (UNESCO, 2013). Muchos 

usuarios ya están involucrados en expresiones digitales creativas, como creación de videos, fan fiction, 

fanzines, mash-ups, etc. (Jenkins et al., 2006). Sin embargo, con numerosas posibilidades para 

reinterpretar el trabajo ya existente, se plantea un desafío creciente con respecto al uso de la 

reproducción para crear un trabajo original, verdadero y creativo, tanto en el arte como en la academia, 

y eso abre nuevos horizontes para la discusión de la originalidad y creatividad en la era de la 

reproducción (Eshet-Alkalai, 2004). En este contexto, ser creativo puede ayudar a los usuarios en un 
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uso más complejo de sus conocimientos y una aplicación innovadora de sus competencias digitales, 

hacia la producción de un trabajo original. 

Finalmente, una buena cantidad de modelos también reconocen las competencias de aprendizaje y 

resolución de problemas fuera de línea como aspectos que influyen en las habilidades digitales. Aunque 

las competencias de resolución de problemas digitales y los del cotidiano están estrechamente 

relacionados, normalmente se consideran por separado, pero poseer habilidades de resolución de 

problemas en el mundo fuera de lo virtual puede tener un impacto positivo en el desarrollo de 

habilidades de resolución de problemas digitales. En este contexto, una serie de elementos relevantes 

relacionados con la resolución de problemas cotidianos y las competencias de aprendizaje se pueden 

encontrar en estudios psicológicos y educativos, a saber, la capacidad de encontrar orientación, 

formular un problema y elegir una solución adecuada, así como elementos de aprendizaje 

independiente y personal. De manera similar, una actitud lúdica, de prueba y error también se puede 

vincular al concepto de resoluci·n de problemas: ñParte de lo que hace que el juego sea valioso como 

un modo de resolución de problemas y aprendizaje es que reduce el nivel emocional. Lo que está en 

juego en el fracaso: se anima a los jugadores a suspender algunas de las consecuencias de las 

acciones representadas en el mundo real, a asumir riesgos y aprender mediante prueba y errorò 

(Jenkins et al, 2006, p. 23).  

Si bien muchos de los modelos de alfabetización digital analizados mencionan factores como la 

alfabetización (mediática), la edad, la educación, la creatividad y las habilidades de aprendizaje y 

resolución de problemas cotidianos, hay una cantidad notable de factores que solo se mencionan en 

algunos de los casos analizados. Por ejemplo, las redes sociales y la participación y responsabilidad 

social de los individuos se mencionan solamente en algunos de los modelos. No obstante, la 

investigación ha demostrado que las redes sociales pueden actuar como grupos de apoyo, 

proporcionando a los usuarios la asistencia, la motivación o incluso el acceso que tanto necesitan, fuera 

del entorno de la educación formal (Hobbs, 2010). Por lo tanto, los familiares, amigos y compañeros de 

trabajo pueden considerarse muy influyentes en la alfabetización digital de otras personas (Van Dijk y 

Van Deursen, 2014).  

A continuación, el empleo como factor económico que influye en las oportunidades de las personas 

para desarrollar la alfabetización digital solo se discute en unos pocos modelos y solo en los que se 

desarrollaron después de 2011. Sin embargo, el aprendizaje informal del entorno social es cada vez 

más popular como un medio para adquirir habilidades digitales. (Van Dijk, 2005). El entorno de trabajo 

no es solo un entorno social donde los usuarios pueden obtener asistencia informal de sus colegas; 
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también es un entorno en el que los usuarios cuentan con equipos, acceso de alta calidad, 

oportunidades de capacitación formal y soporte técnico a través de un departamento designado o 

responsable de TI (Van Dijk y Van Deursen, 2014). Los datos de Eurostat de 2010 muestran que en la 

UE27, el 52% de las personas empleadas utilizaban ordenadores y el 94% de las empresas tenían 

acceso a Internet (Ala-Mutka, 2011), mientras que los estudios realizados por Van Deursen et al. (2014) 

han encontrado que las personas que estaban empleadas a tiempo completo tienen los niveles más 

altos de habilidades digitales (junto con los estudiantes). 

Otros indicadores relacionados con factores económicos, como la calidad del acceso y la cantidad de 

tiempo de uso, solo se analizan en unos pocos modelos de alfabetización digital. Sin embargo, mientras 

Van Deursen (2010) encontró que la experiencia en Internet contribuye principalmente a la mejora de 

las habilidades operativas y formales (y no tanto a las habilidades cognitivas o estratégicas), otras 

investigaciones han encontrado que un acceso de mejor calidad, en forma de más ubicaciones de 

acceso, conectividad más rápida, alta potencia de procesamiento, etc., facilita un mayor uso y 

autoeficacia, al fomentar la confianza, la exploración y el aprendizaje (Livingstone y Helsper, 2010). Por 

lo tanto, los usuarios con acceso de baja calidad a las tecnologías, especialmente en el hogar, 

desarrollarán menos autonomía en el uso de la tecnología y una menor cantidad de experiencia en 

línea, lo que influye negativamente en su nivel de habilidades digitales (Eynon y Geniets, 2015; 

Hargittai, 2010).  

El análisis de casos cruzados identificó muchos factores personales y psicológicos que pueden influir 

en el desarrollo de la alfabetización digital. Sin embargo, estos factores solo se mencionaron en una 

minoría de los modelos de alfabetización digital. Por ejemplo, tener una actitud lúdica, de prueba y error 

solo se citó en algunos modelos. Sin embargo, Jenkins et al. (2006) considera esta actitud, que define 

como 'la capacidad de experimentar con el entorno como una forma de resolución de problemas' (p. 

22) no solo como una fuente de diversión, sino también como una forma de compromiso activo. que 

alienta a las personas a experimentar y asumir riesgos (p. 24), lo que puede ser especialmente 

relevante para la adopción y el uso de la tecnología digital. Los juegos y las actividades lúdicas también 

se consideran adiciones valiosas a los planes de estudio formales, ya que "promueven la imaginación, 

la creatividad y las habilidades para la toma de decisiones, apoyando el pensamiento reflexivo de las 

personas sobre las elecciones y las consecuencias" (Hobbs, 2010). Además, el autoaprendizaje ha 

sido reconocido como uno de los medios más populares para adquirir habilidades digitales, ya que es, 

entre otras cosas, rápido, natural y conveniente (Van Dijk, 2005). El aprendizaje por ensayo y error, o 

el aprendizaje por descubrimiento (Van Deursen y Van Dijk, 2014) puede complementar el 

conocimiento y el apoyo adicional recibido de entornos formales e informales. 
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La motivación es otro factor al que se hace referencia solo en algunos modelos. Sin embargo, según 

Van Dijk y Van Deursen, la motivación es la primera etapa en la apropiación de una nueva tecnología 

y uno de los dos factores esenciales para determinar el uso de los medios digitales, junto con las 

habilidades (Van Dijk, 2005; Van Deursen y Van Dijk, 2014). Además, la exclusión digital también se 

ha relacionado con la falta de interés de las personas por adoptar nuevas tecnologías o utilizar 

herramientas digitales en un contexto personal o profesional: ñEsto se relaciona con la percepción de 

la utilidad de estas herramientas para uno mismo. Si no se percibe la necesidad de nuevas 

herramientas o procesos, esto conduce fácilmente a la falta de interés en aprender y en adoptar nuevas 

herramientasò (Ala-Mutka, 2011, p. 43). La motivación también es importante en el proceso de ayudar 

a otros a desarrollar habilidades digitales; por ejemplo, los padres que muestran altos niveles de interés 

y motivación pueden ser de gran ayuda para el desarrollo de la alfabetización digital y mediática de sus 

hijos (Hobbs, 2010). 

A continuación, la flexibilidad y la adaptabilidad han recibido una atención muy limitada en los modelos. 

Sin embargo, los conceptos se pueden aplicar a una variedad de contextos en los que puede 

desarrollarse la alfabetización digital. Calvani et al. (2008) afirman que es fundamental que los usuarios 

puedan explorar y afrontar problemas y nuevos contextos tecnológicos de forma flexible. Mientras tanto, 

la capacidad de adaptarse a diferentes culturas comunicativas también se ha considerado relevante 

para el nivel de participación de los usuarios. Estar preparado para diferentes culturas de comunicación 

en diferentes entornos digitales se considera una competencia importante, especialmente para los 

nuevos usuarios (Ala-Mutka, 2011). 

Finalmente, el análisis de casos cruzados corrobora nuestro supuesto de que los modelos de 

habilidades digitales (todavía) no reconocen completamente algunas habilidades menos tangibles 

como factores que tienen un impacto en el desarrollo de las habilidades digitales. Los aspectos 

relacionados con la autonomía, la autoeficacia, la autodeterminación y la actitud de resolución de 

problemas solo se identificaron en un número limitado de modelos de alfabetización digital. Los casos 

que sí mencionaron uno o más de estos aspectos se desarrollaron principalmente después de 2010.  

Como se mencionó anteriormente, la autonomía se puede discutir desde diferentes perspectivas. Muy 

pocos casos integraron estas perspectivas en sus modelos. En la subcategoría de bienestar personal 

y físico, el acceso autónomo se mencionó en un modelo; mientras que el uso autónomo en tres; la 

autonomía en la toma de decisiones se mencionó en tres modelos, mientras que la autonomía para 

actuar sobre las elecciones auto seleccionadas sólo en dos modelos. Sin embargo, como ya se discutió 
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detalladamente anteriormente, estos diferentes aspectos relacionados con la autonomía pueden tener 

un impacto importante en el desarrollo de la alfabetización digital.  

También cabe mencionar que la disponibilidad de herramientas adaptadas a diferentes niveles de 

bienestar solo fue citada por dos de los modelos de alfabetización digital analizados. En este sentido, 

muy pocos de los modelos de alfabetización digital analizados prestan atención a la autonomía de los 

usuarios con discapacidad física o intelectual. Cuando se discutió la autonomía en este contexto, se 

hizo brevemente (Belshaw, 2011), o se centró más en los grupos desatendidos que específicamente 

en las personas con discapacidades (Hobbs, 2010). Van Deursen y Van Dijk (2014) discuten las 

dificultades que encuentran las personas con discapacidades físicas e intelectuales con más detalle, 

sin embargo, no se centran en la autonomía como tal. Afirman que este grupo debe superar una serie 

de barreras adicionales relacionadas con el acceso y las habilidades, como la falta de contenido en 

línea accesible, los costos de tecnologías de asistencia costosas y difíciles de usar, como lectores de 

pantalla, lupas y lectores de Braille conectados, y la disponibilidad insuficiente de asistencia para 

obtener acceso y habilidades.  

La autodeterminación no fue mencionada por ninguno de los modelos analizados. Sin embargo, como 

se discutió anteriormente, la autodeterminación tiene una influencia significativa en el desarrollo de 

habilidades digitales. Dados los múltiples recursos y opciones que ofrece Internet, es importante que 

los usuarios tengan las habilidades necesarias para las actividades auto dirigidas y orientadas a 

objetivos. Habilidades metacognitivas para reconocer las necesidades de conocimiento, determinar los 

objetivos, planificar las actividades, reflejar el progreso y evaluar los resultados tienen un papel crucial 

para beneficiarse del potencial de los entornos digitales. Esto está respaldado por habilidades para 

encontrar opciones válidas y relevantes para el aprendizaje a través de medios digitales (cursos 

formales, materiales de autoaprendizaje, comunidad de práctica), teniendo en cuenta el tipo de 

resultado de aprendizaje deseado y su reconocimiento (Ala-Mutka, 2011).  

Jenkins et al. (2006) analiza la noción de empoderamiento como resultado de tomar decisiones 

significativas en nuestra vida cotidiana, comprender las elecciones que hacemos y el impacto que 

pueden tener dentro del contexto social y cívico más amplio. Además, varios modelos incluyen la 

autoevaluación como un medio para medir las habilidades y competencias digitales. Dicho método 

incorpora nociones de autorreflexión sobre la propia alfabetización digital y el desarrollo de habilidades, 

así como actitudes y cualidades personales, incluida la capacidad de planificar, ejecutar y evaluar 

acciones digitales en la solución de tareas de la vida (Ala-Mutka, 2011). 
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Como se indicó anteriormente, la autoeficacia es un factor crítico para la agencia personal y el ejercicio 

del autocontrol (De George-Walker y Tyler, 2014). El concepto puede correlacionarse con constructos 

motivacionales, elecciones y logros (Joshi et al., 2010). Como tal, la autoeficacia puede tener una 

influencia significativa en el desarrollo de la alfabetización digital. Sin embargo, el término no ha sido 

identificado con esta denominación en ninguno de los modelos analizados. Pero Hobbs (2010) afirma 

que la competencia para componer y generar contenido es el resultado, entre otras cosas, de la 

confianza en la autoexpresión.  

Finalmente, mientras que las habilidades de resolución de problemas digitales y fuera de línea se 

reconocen en una buena cantidad de modelos de alfabetización digital como una habilidad cognitiva y 

subyacente, respectivamente, el concepto de actitud de resolución de problemas se menciona en 

muchos menos modelos. Las actitudes de resolución de problemas pueden ayudar a los usuarios a 

adquirir conocimientos y desarrollar nuevas habilidades, especialmente cuando se enfrentan a un 

nuevo entorno, como el digital. En este contexto, las actitudes de resolución de problemas pueden 

vincularse a elementos como la resiliencia, la confianza y una actitud positiva y proactiva. Entre los 

ejemplos de una actitud de resolución de problemas se incluyen: adoptar un enfoque activo hacia la 

resolución de problemas, la voluntad de buscar asesoramiento cuando surgen problemas o la 

capacidad de encontrar alternativas cuando los problemas no se pueden resolver fácilmente (Ferrari, 

2013).  

Cuando se aplica a las habilidades digitales, se ha considerado la resolución de problemas desde tres 

perspectivas diferentes: la resolución digital de problemas como una competencia que los usuarios 

pueden desarrollar en el proceso de alfabetización digital; tener una actitud de resolución de problemas, 

que puede influir en la adopción y el desarrollo de las competencias digitales; y resolución de problemas 

junto con habilidades de aprendizaje, discutidas como competencias fundamentales que pueden 

ayudar a construir una base sólida para una aplicación exitosa de estas habilidades y competencias. 

A modo de conclusión, la mayoría de los modelos analizados ponen énfasis en las habilidades digitales 

definidas clásicamente, como las habilidades técnicas y operativas, las habilidades de información, 

vistas como la capacidad de interactuar críticamente con el contenido de los medios (digitales), las 

habilidades de creación de contenido y las habilidades estratégicas. La mayor atención a lo largo del 

tiempo por cuestiones como la privacidad debe enmarcarse en el contexto de los nuevos desafíos que 

surgen de la introducción y el uso de las redes sociales. Los desarrollos sociales y tecnológicos 

proporcionan un marco que se puede utilizar para explicar por qué ciertos indicadores han ganado más 

visibilidad a lo largo del tiempo o, por el contrario, por qué ciertos indicadores reciben menos atención 
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que antes. Sin embargo, esto no explica por qué solo una minoría de los marcos enfatiza la importancia 

de la autonomía, la autodeterminación, la autoeficacia, mientras que las habilidades de resolución de 

problemas se mencionan con más frecuencia.  

Los modelos de habilidades digitales (todavía) no reconocen plenamente este tipo de atributos 

personales como factores que inciden en el desarrollo de las habilidades digitales. Sin embargo, la 

revisión de la literatura sobre estos conceptos ha demostrado que especialmente la confianza en uno 

mismo y la capacidad de identificar las propias brechas, necesidades y deseos digitales son cruciales 

para tomar decisiones conscientes sobre la participación o no con medios digitales específicos o 

contenidos de medios (digitales). Permitir un mayor nivel de autonomía digital implica, por tanto, invertir 

en el desarrollo de la autoconciencia y la autoestima, la autorreflexión y la motivación intrínseca para 

el autodesarrollo. 

Los modelos analizados no contemplan en su mayoría la noción de apoyo. Solo unos pocos modelos 

resaltan la importancia de dar y pedir apoyo. En la literatura, la importancia del apoyo y los procesos 

colaborativos de desarrollo de habilidades se mencionan como cruciales para el desarrollo de nuevos 

conocimientos. 

 

1.6 - Alfabetizados y No Alfabetizados en la Sociedad Digital: Las Brechas Digitales   
 
La digitalización en curso de los servicios, tanto públicos como privados, ha llevado a un mayor riesgo 

de exclusión digital entre la población en general (Helsper & Reisdorf, 2016; Mariën & A. Prodnik, 2014; 

Van Deursen y Van Dijk, 2014). Este llamado giro digital supone una amenaza para todos los individuos 

que no tienen las habilidades necesarias para manejar la digitalización de los distintos ámbitos de la 

vida (Helsper, 2011). Estudios recientes han demostrado que el origen socioeconómico de las personas 

ya no es el único responsable de la exclusión digital, y que los mecanismos de exclusión digital van 

más allá de los grupos socioeconómicos vulnerables (Schurmans v Mariën, 2013). Además, la 

investigación realizada por expertos en la materia, como Van Deursen y Van Dijk (2014) y Helsper y 

Eynon (2013), pone de relieve que las capacidades y competencias digitales, así como la capacidad 

de utilizar los medios digitales de manera autónoma y estratégica, son cada vez más importantes para 

garantizar la plena participación de los usuarios en la sociedad.  

El aumento del acceso a las tecnologías digitales y las desigualdades sociales e individuales entre los 

"que tienen y los que no tienen" acceso a esas tecnologías propiciaron el surgimiento de un nuevo 

problema: la brecha digital. Lejos de ser un problema estático, la brecha digital ha tomado diferentes 

características y significados desde su identificación en 1999 hasta la actualidad (Damarin, 2000; Van 
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Dijk, 2017). La brecha digital es un fenómeno complejo que implica aspectos políticos, sociales y 

económicos que están relacionados con problemas estructurales de las sociedades como la exclusión, 

el desempleo o la falta de recursos (Pimenta, 2007; Gómez et al., 2018). A esto hay que añadir las 

nuevas desigualdades surgidas en la propia sociedad de la información y del conocimiento (Reygadas, 

2008). El concepto empezó a ser usado a mediados de los años 90 del siglo pasado por la 

Administración Nacional de Información y Telecomunicaciones del Departamento de Comercio de los 

Estados Unidos, e inicialmente hacía referencia a aquellos que no tenían acceso físico a las tecnologías 

(Gunkel, 2003; Van Dijk, 2017). Ya en 2001 Norris identifica distintos tipos de brecha asociados a lo 

digital: la brecha social, relacionada con el acceso a la información según el nivel de ingresos en cada 

país; la brecha global, asociada a las desigualdades entre países; y, la brecha democrática, entre los 

que utilizan las tecnologías para una mayor participación ciudadana. Otros autores alertaron después 

para otro nivel de brecha digital, relacionado con las diferencias en las habilidades necesarias para 

manejarse con las tecnologías (Hargittai, 2002; Van Dijk, 2005; Hargittai y Hinnant, 2008; Gómez et al., 

2018). El 27 de junio de 2016 la Asamblea General de las Naciones Unidas en su declaración 

A/HRC/32/L.20 declaró el acceso a Internet como un derecho humano. En la declaración, para la 

ñpromoci·n, protecci·n y el disfrute de los derechos humanos en Internetò, se insta a las naciones a 

proveer a sus ciudadanos de acceso a la red, condenando a aquellos países que alteren esta libertad.  

La investigación sobre la brecha digital ha demostrado ser un campo interdisciplinario ya que el 

constructo se ha analizado desde la perspectiva de la comunicación, en relación al acceso y uso de 

medios digitales, desde la psicología en relación a actitudes y percepciones en relación a los usos de 

los dispositivos digitales, desde la educación con destaque para la alfabetización y competencias 

digitales, desde la sociología en relación a la participación y al capital social, desde la economía a 

través de las innovaciones y sus procesos de difusión (Van Dijk, 2017; Gómez et al., 2018).  

 

Siguiendo a Van Dijk (2017), estas perspectivas de análisis se pueden sintetizar en tres grandes fases 

temporales. La primera fase, entre 1999 y 2002, en la que la investigación se centró en el análisis 

socioeconómico, sobre todo en relación a los distintos aspectos relacionados con el acceso físico a las 

tecnologías y su relación con aspectos socioculturales y motivacionales, como las actitudes y el nivel 

de atracción hacia las tecnologías que pueden estar relacionados con la edad, el género, el nivel de 

estudios, la situación laboral o el nivel de ingresos, el origen o la raza de los individuos. Esta brecha 

está relacionada, por un lado, con el acceso formal a las tecnologías en hogares, escuelas y 

comunidades para que puedan ser utilizadas por todos y, por otro lado, con el acceso efectivo 

relacionado con la disponibilidad de las tecnologías a aquellos que efectivamente pueden utilizarlas 

(Selwyn, 2004). 
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El acceso autónomo y sin restricciones a las herramientas digitales y su uso pueden influir en el 

desarrollo de las habilidades digitales y las competencias subyacentes de diversas formas. La 

investigación ha demostrado que la libertad de acceder y utilizar la tecnología cuando y donde se desee 

tiene un impacto positivo muy significativo en el uso de herramientas digitales y el desarrollo de 

competencias digitales (Hargittai, 2003). La cuestión del acceso en sí puede considerarse desde varios 

prismas. Por supuesto, está la cuestión del acceso básico al hardware y software; pero también está la 

cuestión del acceso sin límites en términos de tiempo, así como el acceso ilimitado a determinados 

programas informáticos o canales y comunidades online. Es también importante la cuestión de la 

calidad del acceso. Aunque estos elementos están esencialmente interrelacionados, es fundamental 

considerar las implicaciones de cada uno con respecto a las posibilidades de usar herramientas 

digitales y cómo estas pueden apoyar el desarrollo de las competencias digitales.  

En la segunda fase, el propio Van Dijk (2005), alertó para la necesidad de abordar la cuestión de las 

desigualdades en el acceso a las habilidades para usar las tecnologías e Internet y un uso significativo 

de las tecnologías, lo que vendría a ser el acceso a la alfabetización digital, en lo que sería una brecha 

de segundo nivel, y que está relacionado con la dimensión educativa.  

Más puntos de acceso y una mejor calidad no solo influyen fuertemente en las competencias operativas 

básicas, sino también en las competencias de comunicación y creación de contenido, ya que brindan 

a los usuarios más control sobre el proceso de creación y los ayuda a producir más contenido (Van 

Deursen y Van Dijk, 2014). Además, Hassani (2006) ha realizado una investigación que muestra 

claramente que aquellos individuos con más cercanía y disponibilidad de puntos de acceso a Internet 

ñtienen m§s probabilidades de participar en actividades en l²nea que mejoran su vida, como la búsqueda 

de información sobre salud y la banca en línea, en comparación con aquellos que tienen menos 

ubicaciones en las que pueden usar la Webò (Hargittai, 2010, p. 96).  

Los individuos que poseen dispositivos digitales propios y un buen servicio de conexión a Internet 

pueden explorar con más tiempo y más libremente (Iordache et al., 2016). Sin embargo, las personas 

que solo pueden acceder a dispositivos digitales y/o usar Internet en la escuela, en bibliotecas, en 

centros de inclusión digital, con amigos o en cafés Internet tienen menos tiempo para practicar y 

experimentar (Van Deursen y Van Dijk, 2011). Las restricciones de acceso generalmente dan como 

resultado un enfoque muy específico, y a veces restricto, para el uso de Internet, ya que los usuarios a 

menudo solo se preocupan por lograr objetivos específicos, como realizar una tarea o buscar 

información, lo que limita su capacidad de exploración y experimentación con la tecnología (Eynon y 

Geniets, 2015). Sin embargo, la posibilidad de explorar y aprender sin prisa puede ser de gran 
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importancia. Lo que se puede lograr con un equipo obsoleto en una biblioteca pública con software con 

restricciones y sin oportunidad de almacenamiento ñpalidece en comparaci·n con lo que [una] persona 

puede lograr con un ordenador en casa con acceso ilimitado a Internet, buena conexión de ancho de 

banda y conectividad continuaò (Jenkins et al, 2006, p. 13). Además, las restricciones de acceso a 

ciertas webs (es decir, redes sociales, webs de descargas, webs de contenidos sensibles, entre otras) 

en puntos de acceso público, como escuelas y bibliotecas, evita que los usuarios colaboren en línea o 

se unan a otros tipos importantes de redes sociales (Hobbs, 2010). 

La tercera fase, a partir de 2015, pone el foco en los resultados tangibles (Crovi y López, 2011). Esta 

fase est§ relacionada con los ñretornos del uso de Internet dentro de poblaciones de usuarios que 

exhiben perfiles de uso ampliamente similares y disfrutan de un acceso relativamente autónomo y sin 

restricciones a las TIC y la infraestructura de Internetò (Van Deursen & Helsper, 2015). Est§ relacionada 

también con la apropiación social que está vinculada con el acceso a las tecnologías y el poseer las 

habilidades necesarias para utilizarlas y que formen parte de las actividades cotidianas del individuo y 

de la comunidad, a nivel productivo, de ocio y relacional, político y social. Este nivel de la brecha digital 

refleja las diferencias y asimetrías en las competencias de los individuos para adueñarse de su acceso 

y uso de Internet y que estos reflejen efectos positivos en su vida. Así, esta fase de la investigación en 

brecha digital busca saber cuáles son las habilidades básicas y contextuales de los individuos, y el 

impacto del acceso y el uso de los dispositivos digitales en el día a día de los sujetos, bajo la perspectiva 

de la ciudadanía digital (Van Deursen y Helsper, 2015; Van Dijk, 2017; Van Laar et al., 2017). Estos y 

otros estudios recientes van en el sentido de señalar que las competencias digitales se adquieren de 

forma secuencial participando en la inclusión digital de los individuos (Seale, 2009; Van Deursen et al., 

2017; Van Laar et al., 2019). Esta línea de investigación busca poner el foco no solo en los aspectos 

positivos de relacionarse a través de las nuevas tecnologías, sino también en su parte negativa, como 

suplantaciones de identidad, estafas económicas o delitos de odio en la red (Helsper y Smahel, 2019). 

Este nivel de apropiación social implica una complejidad teórica interdisciplinar, ya que puede ser 

abordado desde distintas perspectivas: tecnológica, relacionada con la disponibilidad de las 

infraestructuras; socioeconómica, que implica las condiciones económicas para acceder a los 

dispositivos digitales; sociocultural, en la implicación en el proceso de socialización en comunidad y 

que está directamente relacionado con el uso de las tecnologías; individual, las actividades que llevan 

a cabo los individuos en su manejo de las tecnologías; praxiológica, como en la práctica los individuos 

además de tener acceso a las tecnologías, poseen las competencias digitales para usarlas y hacerlas 

parte de su vida cotidiana; política, que analiza las políticas públicas que promueven el acceso, el uso 

y la apropiación de las tecnologías por parte de los ciudadanos y las comunidades (Crovi, 2008; Andrés, 

2014; Alva de la Selva, 2015; Gómez et al., 2018).  
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La brecha digital tiene como consecuencia más desarrollo para los países, las regiones y las personas 

que pueden tener más y mejor acceso, en oposición a los que poseen menos oportunidades. Esta 

brecha sucede no solamente entre países, sino también entre regiones del mismo país, teniendo 

prioridad las zonas más pobladas y habitadas por personas con más recursos. De hecho, la brecha 

digital es un reflejo de las brechas sociales ya existentes y que derivan de desigualdades sociales, 

educativas, económicas, de género, generacionales o de origen (Warschauer, 2003; Selwyn y Facer, 

2007; Van Dijk, 2020). Así, para superar estas barreras es imperativo desarrollar programas específicos 

para poblaciones vulnerables y en educación de adultos, teniendo en cuenta las características de cada 

uno, y teniendo en cuenta que la alfabetización digital implica un aprendizaje a lo largo de la vida. 
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Resumen del capítulo: 

En este capítulo se aborda el aprendizaje a lo largo de la vida como fundamental para el avance de la 

ciudadanía hacia la Sociedad del Conocimiento. Se aborda la evolución del concepto y como ha sido 

adoptado por diversos organismos internacionales que a su vez lo aplican en sus recomendaciones a 

los Estados. Así, los distintos gobiernos nacionales y regionales han legislado sobre ello y han 

desarrollado programas para su implementación en la sociedad. Se presentan los ejemplos de Portugal 

y del País Vasco que partiendo de esas directrices desarrollaron programas para el desarrollo de la 

Sociedad de la Información y del Conocimiento, de donde surgen los programas de inclusión digital EAI 

y KZgunea. 

Se analizan también algunas de las competencias para el siglo XXI consideradas cruciales en el 

proceso de consolidación de los conocimientos, como la autoeficacia, la autoeficiencia, la autonomía y 

la resolución de problemas.  

 

2.1 - Educación y Aprendizaje a lo Largo de la Vida 
 
El Aprendizaje a lo largo de la vida, como paradigma de la educación sin límites de edad ni de 

localización, y en permanente revisión del conocimiento resulta esencial para los ciudadanos en la 

actual Sociedad del Conocimiento. 

2.1.1 ï Sociedad de la Información y del Conocimiento 

A la sociedad surgida en las últimas décadas se le ha llamado de la Información (Bell, 1973) o del 

Conocimiento, y está íntimamente relacionada con el desarrollo de las TIC y lo digital.  A lo largo de los 

años han sido depositadas muchas expectativas en las nuevas tecnologías como agente conductor de 

CAPÍTULO 2 

LOS AGENTES DE ALFABETIZACIÓN DIGITAL EN LA SOCIEDAD DEL 

CONOCIMIENTO: HACIA UNA EDUCACIÓN Y APRENDIZAJE A LO LARGO DE LA 

VIDA QUE PROMUEVA LAS COMPETENCIAS PARA EL SIGLO XXI Y UNA 

CIUDADANÍA DIGITAL PLENA   
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un cambio de paradigma más humanista y universalista, hacía nuevas formas de expresión ciudadana 

más global e interconectada. 

Daniel Bell (1973) encuadró la sociedad de la información como motor y eje principal de la era post 

industrial, gracias a las posibilidades infinitas de difusión del conocimiento teórico y del surgimiento, de 

un nuevo tipo de servicios basados en el conocimiento, que habrían de ser la estructura central de la 

nueva sociedad apuntalada en la información, donde las ideologías acabarían sobrando.  A partir de 

1995, la sociedad de la información pasó a formar parte de la agenda de las reuniones del G7. Se 

abordó en foros de la Comunidad Europea y de la OCDE, también varias agencias de Naciones Unidas 

y el Grupo Banco Mundial. A partir de 1998, fue escogido, primero en la Unión Internacional de 

Telecomunicaciones y luego en la ONU, para el nombre de la Cumbre Mundial a realizarse en 2003 y 

2005.  

La Sociedad del Conocimiento (knowledge society) surgió hacia finales de los años 60 y fue utilizada, 

sobre todo al inicio, en medios académicos, como alternativa a la sociedad de la información 

(Burch,2005). La UNESCO ha adoptado el término sociedad del conocimiento, más relacionado con la 

apropiación crítica de la información, con el ciudadano como protagonista. Desde esta perspectiva, la 

Sociedad del Conocimiento es un instrumento no solamente para satisfacer las necesidades 

económicas, sino también, un factor de desarrollo individual y, por ende, social.  

2.2 - APRENDIZAJE A LO LARGO DE LA VIDA  

El concepto de aprendizaje a lo largo de la vida ha estado presente en la historia de la educación en el 

último siglo. Sus orígenes se pueden encontrar en la década de los años 20 y 30 del siglo pasado, 

cuando la educación a lo largo de la vida se circunscribía a las oportunidades educativas para personas 

adultas; en particular para los trabajadores. En los años 70 con el concepto de educación permanente 

se configuró la idea de aprendizaje a lo largo de la vida y se añadieron algunos aspectos de ésta. Entre 

ellos, que el aprendizaje toma lugar a lo largo y ancho de la vida, que incluye a diversos sectores y 

colectivos sociales, que se produce en diferentes entornos (formal, no-formal e informal) y que contiene 

una variedad de propósitos sociales, culturales y económicos. Desde entonces, el aprendizaje a lo largo 

de la vida es uno de los objetivos principales, en los que a educación se refiere, de los grandes 

organismos internacionales y de las administraciones educativas nacionales y regionales. Se considera 

una de las claves para afrontar los problemas existentes en la educación, aunque también abarca el 

ámbito laboral y el desarrollo personal de los individuos (Vargas, 2014). 

La UNESCO, como organización líder en el ámbito de la educación, define el aprendizaje como proceso 

permanente a lo largo de toda la vida para satisfacer las necesidades educativas de la persona. Esta 
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expresión se usa en el ámbito de la alfabetización de adultos para referirse a los procesos de 

aprendizaje. 

Esta institución internacional ofrece la ayuda de expertos en la planificación y gestión de los sistemas 

educativos a los países que así lo soliciten para lograr un aprendizaje a lo largo de la vida y de calidad 

para todos, reforzando las capacidades de cada país para proporcionar una educación inclusiva. 

También en la formulación e implementación de políticas educativas que vayan al encuentro de los 

desafíos actuales y que son relevantes en el día a día de los individuos. 

Faure (1972), autor del informe Aprender a ser realizado para la UNESCO, compartió en la presentación 

del mismo: 

La educación, para formar a esta persona completa cuyo advenimiento se hace más necesario a 

medida que restricciones cada día más duras fragmentan y atomizan en forma creciente al individuo, 

sólo puede ser global y permanente. Ya no se trata de adquirir, aisladamente, conocimientos definitivos, 

sino de prepararse para elaborar, a todo lo largo de la vida, un saber en constante evolución y de 

ñaprender a serò (Faure et al., 1980, p. 16-17). 

Algunas de las ideas aportadas en el informe son la abolición de la edad límite para el aprendizaje, todo 

lo que tiene que ser aprendido debe ser continuamente renovado, y que paulatinamente se avance 

hacia una sociedad de la educación (Beltrán, 2015). 

A finales de los años 90 se publicó otro referente en el aprendizaje a lo largo de la vida, el Informe 

Delors, cuyo título era La educación encierra un tesoro. En el informe se insiste en cuatro pilares como 

base de la educación. En primer lugar, aprender a conocer, donde trata la posibilidad de compaginar 

una cultura general amplia con el estudio de algunas materias concretas. En segundo lugar, aprender 

a hacer, es decir no limitarse al aprendizaje de un trabajo concreto sino a intentar adquirir competencias 

que permitan ayudar a solucionar imprevistos y a colaborar en equipo. En tercer lugar, aprender a 

convivir, a comprender a los demás y al mundo que nos rodea. Por último, aprender a ser, que integra 

los tres anteriores y ayuda a revelar los tesoros encerrados en cada persona. 

Estos pilares consideran y conectan las distintas etapas de la educación a lo largo de la vida, ya que 

las ordena y prepara el individuo para los cambios que pueda tener que enfrentar y a que diversifique 

y valorice trayectorias. 

Unos años más tarde, el Consejo Europeo Extraordinario celebrado en Lisboa los días 23 y 24 de marzo 

de 2000, estudió la situación del crecimiento económico, la competitividad y el empleo, con el objetivo 
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de hacer de la Unión Europea la zona más competitiva del mundo y lograr el pleno empleo en el año 

2010.  

Una de las ideas que resultó de este encuentro iba en el sentido de la necesidad que tienen los 

ciudadanos de tener un nivel de formación suficientemente elevado cuando llegan al mercado laboral 

y puedan actuar en la sociedad del conocimiento. Con esta finalidad, los sistemas de educación y 

formación europeos tendrán que ofrecer oportunidades de aprendizaje y formación adaptadas a 

destinatarios que se encuentren en diversas etapas de sus vidas, parados y ocupados que corren el 

riesgo de ver sus cualificaciones desbordadas por un proceso de cambio rápido. (Calcines et al., 2017). 

Para lograrlo, el propio Consejo Europeo indica, en sus conclusiones de ese encuentro, algunas 

directrices: sería necesaria la creación de centros locales de aprendizaje, la promoción de nuevas 

competencias básicas especialmente en TIC, y una creciente transparencia en las cualificaciones. Así, 

el Consejo Europeo (2000) encargó al Consejo de Educación una reflexión general sobre los objetivos 

concretos de los sistemas educativos, con un enfoque en los intereses y prioridades comunes, 

manteniendo las especificidades nacionales. 

Por otro lado, el Proyecto DeSeCo (Definition and Selection of Competences), impulsado por la OCDE 

(Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económicos) que agrupa a la mayoría de los países 

occidentales, pretendía buscar un un marco teórico que permitiese desarrollar un sistema educativo 

integral para todos los ciudadanos. La esencia del mismo debería estar definida por las competencias 

básicas que todo individuo necesita para poder participar, y contribuir a la sociedad en la que se 

desarrolla. El proyecto DeSeCo tenía una visión integral e insistía en que  el desarrollo de estas 

competencias clave debía realizarse a lo largo de toda la vida, en contra del modelo tradicional que 

reducía la educación a una etapa concreta de la vida del individuo.   

El proyecto DeSeCo se asumió como un instrumento muy influyente en los modelos educativos de los 

países desarrollados. Su influencia es más profunda que otros modelos teóricos o intelectuales, ya que 

cada cambio que se ha realizado, y se realiza en el sistema educativo, sigue la línea marcada por el 

DeSeCo. El concepto de competencia ha adquirido un tratamiento central en este proceso de evolución 

en la educación que se ha vivido en los últimos años. 

DeSeCo definió tres categorías de competencia: 

1. Uso de herramientas. Entendiendo como herramientas el lenguaje, los símbolos y los textos,  la 

utilización del conocimiento y la información y el uso de la tecnología. 
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2. La Interacción Social. El ser capaz de relacionarse con otros, desarrollar la habilidad para la 

cooperación y el trabajo en equipo, gestión y resolución de conflictos, empatía y tolerancia en un mundo 

cada vez más diverso y multicultural, manejo y gestión emocional. 

3. Independencia y autonomía. Ser independiente dentro de un contexto mayor, saber defender 

derechos, intereses, límites y necesidades. 

El DeSeCo fue más lejos y estableció las competencias clave en las sociedades del futuro. Estas 

competencias básicas son: la comunicación en nuestra lengua materna, la comunicación en una o más 

lenguas extranjeras, competencias básicas en matemáticas, ciencia y tecnología, desarrolla la 

capacidad de aprender a aprender, desarrollo de las competencias digitales, capacidad emprendedora, 

expresión cultural y competencias personales y cívicas. 

 

Entre el aprendizaje a lo largo de la vida y la alfabetización existe una estrecha relación. Desde inicio 

de los años 90, por influencia de la Conferencia de Jomitén, ha ganado peso el enfoque de la 

alfabetización como una forma de acceder al aprendizaje permanente. También La V Conferencia 

Internacional de Educación de Adultos, celebrada en Hamburgo en 1997 se expresó en este sentido e 

invitaba a avanzar hacia el aprendizaje permanente desde la alfabetización entendida como los 

conocimientos y capacidades básicas que todas las personas necesitan para su vida diaria, en 

permanente evolución, en cuanto que derecho humano fundamental (UNESCO, 1997).  

Este enfoque de alfabetización, como concepto conductor para el aprendizaje a lo largo de la vida, 

fundamenta la resolución adoptada en 2002 por la Asamblea General de las Naciones Unidas sobre el 

Decenio de la Alfabetización (2003-2012). Así, se indica que la alfabetización no está reservada a una 

determinada edad, institución (la escuela o un programa no-formal) o sector (la educación). 

El aprendizaje a lo largo de la vida es, en definitiva, un principio organizativo de todas las formas de 

educación (formal, no formal e informal). Se trata de un paradigma con una visión centrada en el 

aprendizaje como un proceso que se da durante toda la vida y en todos los ámbitos, por ello el 

aprendizaje no es exclusivo de los procesos formales, también se da en los no formales e informales. 

Este enfoque permite crear y adaptar estrategias adecuadas a la diversidad de los individuos. 

2.2.1 - La Estrategia Actual para el Aprendizaje a lo Largo de la Vida en Portugal 

Portugal apuesta con seguir en la senda de los objetivos de la Unión Europea para lograr un Espacio 

Europeo de Educación hasta 2025, con el objetivo de invertir en educación y en las competencias de 

la población, así como de profundizar en una Europa Digital más fuerte, integrando vertientes de 
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inclusión, de innovación y de sostenibilidad y de los valores europeos reflejados en la educación y en 

la formación. 

Portugal se ha propuesto lograr los siguientes objetivos de la estrategia europea: aumento de la calidad, 

de la inclusión e igualdad; promoción de la transición verde y digital; apoyo al incremento de 

cualificaciones y motivación de profesores y formadores; promoción de la enseñanza superior y de la 

cooperación entre las instituciones de enseñanza superior. 

También se apoya la necesidad de aumentar los niveles de competencias de los ciudadanos, reflejada 

en las recomendaciones del Consejo Europeo sobre las trayectorias para el desarrollo de competencias 

y nuevas oportunidades para los adultos. 

2.2.2 - La Ley Vasca de Formación a lo Largo de la Vida 

En 2013 se publicó la Ley Vasca de Formación a lo Largo de la Vida.  La ley vasca adapta los objetivos 

y parámetros contenidos en las directrices de la Comisión Europea al contexto vasco. Desde el principio 

el gobierno vasco ha sido muy sensible con esta cuestión y ha sido activo en la promoción del 

aprendizaje a lo largo de toda la vida como principio organizador de la política educativa. Así, en 2001 

se creó una subconsejería de educación y formación profesional y aprendizaje a lo largo de la vida. 

En 2002 el gobierno vasco aprobó por decreto un conjunto de ayudas financieras para apoyar el 

desarrollo de acciones de aprendizaje prácticas destinadas a mejorar las cualificaciones, las 

competencias y las aptitudes profesionales de las personas mayores de 25 años. El objetivo de estas 

ayudas era favorecer cambios estructurales que conduzcan a una economía del conocimiento. También 

reconoce el impacto positivo de la mejora de las competencias y capacidades de las personas en los 

resultados económicos de la región y en la cohesión social, y en lograr una ciudadanía activa. 

La ley vasca se basa en el concepto establecido por la Comisión Europea y define el aprendizaje a lo 

largo de toda la vida como todas las actividades de aprendizaje que se llevan a cabo a lo largo de la 

vida con el objetivo de mejorar los conocimientos, las habilidades y las competencias desde una 

perspectiva personal, cívica, social y/o laboral. 

La ley está dirigida especialmente a los grupos en riesgo de exclusión, a las personas con menor 

cualificación y a las personas con necesidades educativas especiales. También establece que se 

elabore un plan de aprendizaje a lo largo de toda la vida que promueva el acceso universal y equitativo 

al aprendizaje a lo largo de la vida para fomentar la inclusión social, promover una sólida cultura del 

aprendizaje a lo largo de la vida y mejorar las cualificaciones, los conocimientos y las competencias 

que mejoren la empleabilidad. 
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La ley comprende diversos sectores educativos, como la enseñanza superior, la educación y formación 

profesional, la educación permanente y de adultos, la alfabetización y educación básica y el aprendizaje 

a distancia. La ley está dirigida a todos los habitantes del País Vasco que lleven a cabo actividades de 

aprendizaje después de su formación inicial y que sigan su desarrollo personal y social y comprende 

diversos sectores educativos desde la enseñanza superior, la educación y formación profesional, la 

educación permanente y de adultos, la alfabetización y educación básica y el aprendizaje a distancia. 

Las medidas planteadas incluyen la creación de un sistema integrado de formación profesional, un 

mecanismo de reconocimiento y acreditación del aprendizaje no formal e informal, un sistema de 

orientación a lo largo de la vida y un instituto de educación a distancia. 

 

2.3 - Despliegue del Paradigma del Aprendizaje a lo Largo de la Vida en los Proyectos de 
Inclusión Digital Regionales  
 
Los proyectos de inclusión digital resultan de la aplicación de paradigmas, políticas y recomendaciones, 

con el objetivo de luchar contra la brecha digital y facilitar la alfabetización digital de los individuos.  

 

2.3.1 - Portugal y el Alentejo 

En 1997, la Misión para la Sociedad de la Información en Portugal lanzó el Libro Verde para la Sociedad 

de la Información en Portugal que contenía una serie de iniciativas destinadas a promover su desarrollo 

en todo el territorio. El documento abarcaba un diagnóstico y medidas para desarrollar la Sociedad de 

la Información en distintas áreas de la sociedad: democracia en la Sociedad de la Información, donde 

se trataba el derecho al acceso a las tecnologías y el combate a las desigualdades; modernización de 

la administración pública; desarrollo de las bibliotecas digitales y digitalización del patrimonio cultural; 

digitalización del sistema educativo; la empresa y el empleo en la Sociedad de la Información; la 

digitalización del mercado y la industria; la digitalización de la justicia; las infraestructuras nacionales 

para lograr el despliegue de la misma; la apuesta por la investigación en esta temática; y las 

implicaciones sociales de la Sociedad de la Información. 

En este último punto se encontraban dos medidas que dan cobertura a los primeros proyectos de 

inclusión digital desarrollados. Dos de estas medidas iban en sentido de fomentar la Info- Alfabetización 

y el combate a la Info-Exclusión: 
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Tabla 4: 

Medidas llevadas a cabo en el ámbito del Libro Verde la para la Sociedad de la Información en Portugal a partir de 

1997 

Medida 8.3 - Fomentar a Info-Alfabetização 

Promover programas extra-escolares e de formação profissional, no contexto da formação 

permanente e da educação recorrente, para a divulgação dos conhecimentos que são o limiar de 

entrada na sociedade da informação. Estes programas podem tirar partido das instalações e 

equipamentos disponíveis no sistema escolar, em centros especializados de formação profissional e 

nas empresas através de uma ocupação póslaboral. 

Medida 8.4 - Apoiar o Combate à Info-Exclusão 

O Estado considerará como critério de preferência em todos os programas, no contexto da sociedade 

da informação, o desenvolvimento de produtos, serviços e aplicações que contribuam para o combate 

à infoexclusão, nomeadamente para o acesso aos benefícios das novas tecnologias por parte de 

grupos socialmente desfavorecidos. Esta medida é complementar das referentes à democratização 

do acesso à sociedade da informação. 

Fuente: Livro Verde para a Sociedade da Informação em Portugal, 1997:95. http://homepage.ufp.pt/lmbg/formacao/lvfinal.pdf 

 

Estas medidas muestran una toma de conciencia de la necesidad de formar a la ciudadanía en 

alfabetización digital y de la existencia de la brecha digital en distintos sectores de la población, y su 

relación con la democratización de la Sociedad de la Información (Monteiro, 2007). Una de las 

iniciativas surgidas en este ámbito fue el programa PROALENTEJO que desarrollará después el 

proyecto Alentejo Digital, que conecta directamente con los Espacios de Acceso a Internet (EAI) del 

Alentejo. 

 

A nivel de legislación, el ejecutivo portugués en su programa de gobierno de 1999 muestra su apuesta 

por la Sociedad de la Información y del Conocimiento, que se irá concretando en diversas acciones, 

siendo la más destacable el Programa Operacional Sociedade do Conhecimento, en adelante POSI 

(Macedo, 2005). 

El POSI, aprobado por la Comisión Europea en julio del año 2000, ejercía un papel dinamizador y de 

apoyo a otras intervenciones operacionales con proyectos en el área de la Sociedad de la Información, 

como la creación de espacios Internet, a partir del año 2000. Además, tenía la potestad de dotar 

financiación a estos proyectos, a través de los fondos estructurales (FEDER y FSE). En sus objetivos 



 

86 

 

 

 

están recogidas, entre otras, la promoción y generalización del uso de Internet, crear las condiciones 

para que aumentara el número de hogares con conexión a Internet, crear espacios públicos de acceso 

a Internet en todas las localidades del país y generalizar el uso del email entre la población portuguesa, 

lanzar un proyecto de competencias digitales básicas. 

Otro de los objetivos consistía en ampliar el programa Cidades Digitais a todo el país. Este programa 

había surgido anteriormente en al ámbito de la Fundación para Ciencia y la Tecnología, en adelante 

FCT, y había promovido la creación de infopuntos en las principales ciudades del país. A nivel de 

financiación este programa contó con presupuesto de más de 700 millones de euros, de los cuales más 

de la mitad fueron destinados a infraestructuras y accesibilidad, proyectos integrados en las ciudades 

digitales y otros de similar característica en el interior del país, y acciones integradas de formación.  

En 2001 el Ministerio de Ciencia y Tecnología lanzó la convocatoria Iniciativa Internet, para la creación 

de espacios Internet en todo el país, que debían cumplir las siguientes características: ser espacios en 

los que los ciudadanos pudieran familiarizarse con el uso de las TIC y con Internet; estar localizados 

en sitios de gran visibilidad y de fácil acceso, disponer de al menos seis equipos con acceso gratuito a 

Internet; prestar apoyo a los ciudadanos a través de la presencia de personal (monitores) debidamente 

formados que pudieran realizar sesiones de públicas acerca del uso de Internet, creación de páginas 

web o acceso a servicios de interés público; y tener horarios de funcionamiento amplios. 

En 2004 se actualiza la estrategia con el surgimiento del Programa Operacional Sociedade do 

Conhecimento, en adelante POSC, en el que se sigue apostando por la implementación de la banda 

ancha, de espacios Internet, el diploma de competencias básicas, las ciudades digitales y la e-

administración.  

Al año siguiente el gobierno portugués crea la Agencia para la Sociedad del Conocimiento, en adelante 

UMIC, con un conjunto de objetivos articulados en función de la agenda de la Estrategia de Lisboa 

2010. Se crea también el programa Ligar Portugal, integrado en el Plano Tecnológico, con el objetivo 

de movilizar a la sociedad civil portuguesa para los desafíos estratégicos venideros. De la UMIC y de 

Ligar Portugal se tratará más en detalle en la contextualización de los EAI. 

 

En 2012, en plena crisis económica en el país, aspecto que será abordado en la contextualización de 

los EAI, se extingue la UMIC y sus atribuciones son distribuídas entre la FCT y la Agência para a 

Modernização Administrativa, en adelante AMA. En la práctica, los recortes llevados a cabo en esos 

años supusieron la falta de financiación de los proyectos que se encontraban en ejecución y la asunción 
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de los espacios Internet por parte de los ayuntamientos, aspecto que será tratado en el estudio de caso 

de los EAI. 

En 2012 se aprueba la Agenda Portugal Digital que mantiene entre sus áreas de actuación el acceso 

a banda ancha en todo el país, la mejora de la alfabetización y de la inclusión digital y el apoyo al 

mercado digital. En 2015 la agenda fue actualizada para hacerla converger con la estrategia europea 

2020, y mantiene también entre sus objetivos la mejora de la alfabetización y de la inclusión digital. 

Aún en 2015, la FCT presentó un documento llamado Estratégia Nacional para a Inclusão e Literacias 

Digitais, fruto de un trabajo de diagnóstico de la Sociedad de la Información en Portugal que se llevó a 

cabo durante tres años. En ese documento se presenta un cuadro de acciones y recomendaciones en 

el sentido de promocionar la inclusión digital y mejorar las competencias digitales de los portugueses. 

Cabe destacar que desde la FCT se apuesta por la formación en seguridad y privacidad en Internet, 

especialmente entre niños y adolescentes. En el documento se planteaba también la creación de 

recursos de Alfabetización digital que estuvieran accesibles a toda la población. 

Actualmente, el INCoDe.2030 - Iniciativa Nacional de Competencias Digitales e.2030 - es el programa 

integrado de política pública que visa promover las competencias digitales.  

2.3.2 - País Vasco 

El Parlamento Vasco llev· a cabo la ponencia ñSociedad de la Informaci·n, los vascos y la revoluci·n 

digitalò, entre mayo y junio de 1999 y en la que participaron todos los partidos políticos con 

representación en la cámara, solicitando así al Ejecutivo del Gobierno Vasco, que impulsara el 

desarrollo de Internet en Euskadi (Ramilo, 2005). En septiembre del mismo año, en el primer debate 

de Política General de la VI Legislatura, el Lehendakari Juan José Ibarretxe consideró como objetivo 

prioritario impulsar el desarrollo de la Sociedad de la Información en Euskadi, dentro de la agenda de 

gobierno. Ya en ese debate, el Lehendakari anunció la creación de la iniciativa Euskadi 2000Tres, 

embrión del proyecto KZgunea (González, 2011). Ese mismo año se creó un comité director, 

interdepartamental adscrito a la vicepresidencia del gobierno con la participación también de los 

consejeros de Hacienda y Administración Pública, Educación y Universidades y Comercio e Industria, 

para preparar las bases del Plan Euskadi en la SI y también diseñar un Plan de Choque con acciones 

concretas.  

En el Plan de choque fueron seguidas las orientaciones de la Comisión Europea en materia de la SI, 

se estudiaron las experiencias de otros países y se recogieron las inquietudes y análisis de algunos de 

los colectivos y personas más sensibilizados para tenerlas en cuenta en la elaboración de la agenda 
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política (Peña y Alberdi, 2001). El objetivo principal de este Plan era iniciar el proceso de adaptación y 

transformación de la Sociedad Vasca a la Sociedad de la Información en los ámbitos, educativo, 

empresarial, en la administración y también en los hogares y ciudadanía general. Con algunas acciones 

de choque se pretendía aplicar algunas medidas urgentes sin tener que esperar a que estuviera 

terminado en Plan PESI, y atendiendo a que Euskadi era en aquel momento una de las comunidades 

autónomas de España con menor índice de penetración de Internet (Ramilo, 2005).   

Antes de que se iniciara el plan, Euskadi poseía el mismo porcentaje de usuarios de Internet que el 

resto del Estado, y al finalizar, en 2004 Euskadi supera en casi seis puntos porcentuales al conjunto de 

España, pasando de ser la octava comunidad a ser la segunda, solo por detrás de Madrid. 

 

Figura 2   

Comparativa de usuarios que utilizan Internet en el País Vasco y España 

 
Fuente: González, 2011 

 

El Plan Euskadi en la Sociedad de la información 2002-2005 (PESI) fue una propuesta del Gobierno 

Vasco y no contó en su inicio con la participación directa de las Diputaciones ni de los Ayuntamientos, 

por la necesidad y urgencia de aprobar las medidas, aunque la consultora encargada de la Secretaría 

Técnica remitió asiduamente a los diversos agentes la información necesaria y recogía las sugerencias 

pertinentes. Por ello, el Lehendakari afirmaba al presentar el PESI en febrero de 2002: 

 

importante tener en cuenta que, desde el ámbito de lo público, es necesario llevar a cabo un trabajo conjunto 

y coordinado entre todas las administraciones (europeas, estatales, forales y locales). Por ello, es 
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responsabilidad indelegable de este Gobierno profundizar en su relación interinstitucional y, en el marco del 

presente Plan, promover las acciones necesarias que permitan alcanzar los objetivos finales previstos 

(Gobierno Vasco, 2002, p. 25). 

 

Así, a posteriori se firmaron protocolos con las diputaciones de Bizkaia y Gipuzkoa para coordinar los 

diversos planes de promoción de la Sociedad de la Información. En el PESI se contemplaban ciertos 

canales de carácter interinstitucional, la Fundación Vasca para el Impulso de la Ciencia y la Tecnología 

o el Foro Interinstitucional `para abordar la administración electrónica, que finalmente fueron tratados 

en los foros informales entre técnicos y políticos que permitieron llegar a consensos en temas 

estratégicos para los distintos niveles del Gobierno y la administración vasca.  

 

Era la primera vez que se sistematizaba la información y las propuestas para poder activar la demanda 

de servicios digitales en la administración, en la empresa y en la ciudadanía.   

Uno de los objetivos era también consolidar el liderazgo de Euskadi en la utilizaci·n de Tecnolog²as de 

la Informaci·n en Espa¶a y situar el ²ndice de usuarios de Internet por encima de la media europea. La 

lucha contra la brecha digital es uno de los ejes del plan ya que el Gobierno Vasco considera que 

aumentará las desigualdades sociales al alejar de la Sociedad de la Información a los más 

desfavorecidos. 

Los objetivos del Gobierno Vasco previstos en el PESI referentes a los factores claves del llamado eje 

ciudadano: equipamientos, utilizaci·n y reducci·n de la brecha digital. 

Figura 3  

Objetivos del PESI 2002-2005  

 
Fuente: Gobierno Vasco, Plan Euskadi en la Sociedad de la Informaci·n (PESI) 2002-2005, p. 41. 
 

Concepto (4Ü Trim. 2001) Situaci·n Actual Objetivo 2005
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Familias con Acceso a Internet en el Hogar

Utilizaci·n
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Los principales programas de actuación se encontraban encuadrados en el eje ciudadano del PESI que 

se denominaba ñInternet para Todosò. Estaban inclu²dos tambi®n, y divididos, en tres l²neas de 

actuaci·n: despertar el inter®s, facilitar el uso y promover la existencia de contenidos locales. El informe 

de resultados y balance del PESI valora positivamente las iniciativas asociadas al mismo desde el punto 

de vista de reducción de la brecha digital, ya que miles de personas se vieron favorecidas por las 

distintas acciones y pudieron acercarse más a la Sociedad de la Información.  

 

Figura 4 

Líneas de actuación y programas establecidos en el PESI 2002-2005 

 
Fuente: Gobierno Vasco, Plan Euskadi en la Sociedad de la Informaci·n (PESI) 2002-2005. Resumen ejecutivo, p. 14.  
 

 

Desde esta perspectiva la brecha digital en Euskadi, no paraba de crecer desde 2001. Además, tal 

como refleja el gráfico adjunto, la brecha digital en el uso de Internet en sus distintas manifestaciones 

(según edad, nivel de instrucción y relación con la actividad) seguía en aumento y distanciándose por 

tanto del objetivo marcado para el 2005 (reducir en 3 puntos porcentuales la brecha de 2001).  

 

 

 

 

L²neas de actuaci·n Programas

Despertar el inter®s Sensibilizaci·n

Reconocimiento

Comunicaci·n y difusi·n de la informaci·n

ñCarnet de conducirò ordenadores. Formaci·n y 

acreditaci·n de habilidades b§sicas necesarias para 

acceder a internet.

Facilitar el uso Adquisici·n de 

equipamiento

Puntos de acceso 

p¼blicos y formaci·n de 

usuarios

Asistencia t®cnica b§sica

ñKonekta Zaitezò para promover la adquisici·n de 

ordenadores y, en una segunda fase, para apoyar 

la adquisici·n de dispositivos de acceso a Internet 

alternativos al ordenador f§ciles de usar y baratos 

(televisi·n, m·viles, etcé)

ñKZ Guneaò, rede de centros municipales de 

alfabetizaci·n y acceso a Internet.

ñRecursos de asistenciaò para resolver problemas y 

dudas b§sicas que puedan surgirle al ciudadano a la 

hora de utilizar estos equipos.

Promover la existencia 

de contenidos locales

  ñUsuarios activosò para promover que los propios 

usuarios puedan generar contenidos.
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Figura 5  

Evolución de la brecha digital en el País Vasco entre 2001 y 2005 

 
Fuente: Gobierno Vasco, Plan Euskadi en la Sociedad de la Informaci·n (PESI) 2002-2005. Balance y perspectivas, p. 205.  

 

 

En 2008 se presenta un nuevo plan, el PESI 2010, cuyo gran objetivo era lograr un país cohesionado 

con ciudadanos competentes para usar contenidos y servicios digitales avanzados y que esté en la 

vanguardia de la Sociedad de la Información. Se hace referencia ya a la necesidad de una actualización 

permanente de las competencias requeridas para utilizar los servicios digitales dada su mayor 

complejidad. Así, las actuaciones ante la brecha digital deben ser permanentes y adaptarse a los 

avances tecnológicos. El documento aboga también por eliminar la separación entre vida formativa y 

laboral en un proceso de aprendizaje permanente en el que las TIC pueden ser una herramienta valiosa 

(Gobierno Vasco, 2008). 

Las grandes metas de este plan son potenciar la usabilidad, asegurar la accesibilidad, apoyar la 

inclusión, fomentar el uso de las TIC como apoyo al centro educativo, potenciar los servicios avanzados 

y potenciar la formación permanente. Dentro de las líneas de actuación cabe destacar la iniciativa 

Ciudadanía activa que poseen un programa específico para el aprendizaje a lo largo de la vida, cuyo 

objetivo final es reforzar el sistema vasco de formación a lo largo de la vida mediante la creación de un 

sistema apoyado en e-learning. Se refuerzan también los programas de inclusión digital destinados a 

grupos en riesgo de exclusión social. 

La Agenda Digital Euskadi 2015 tenía como objetivo situar al País Vasco como punto de referencia en 

materia de Sociedad de la Información, y de seguir construyendo su futuro en este ámbito, con un 

nuevo enfoque que perseguía lograr un salto exponencial, basado en la maximización de la oportunidad 

que representan las TIC para mejorar la competitividad y la calidad de vida, manteniendo y reforzando 
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la apuesta por ellas, con el objetivo no sólo de acercar a la sociedad vasca a niveles europeos, sino de 

convertirla en modelo de referencia en este ámbito. Se buscaba la optimización de los recursos, en 

unos momentos en los que la economía vasca había sido castigada por la crisis económica global de 

los últimos años, sin renunciar a la inversión en infraestructuras que promovieran la e-administración, 

el avance de la banda ancha de Internet y el apoyo a los programas de inclusión digital. 

La Agenda Digital 2020, para el período 2016-2020, proponía un impulso a la digitalización para lograr 

un mayor nivel de competitividad a todos los niveles. El documento de la agenda digital pone en valor 

el alto posicionamiento digital logrado en los años anteriores y aboga por implicar en mayor grado a las 

empresas y a las administraciones locales en el proceso de avance hacía una sociedad más 

digitalizada. No deja de lado la inclusión digital y entre sus objetivos se encuentra también la promoción 

de programas e iniciativas que promuevan la formación en competencias digitales de los ciudadanos 

(Gobierno Vasco, 2016). 

2.4 - Competencias para el Siglo XXI: Autoeficacia, Autoeficiencia, Autonomía, Resolución de 
Problemas y Empoderamiento Digital  
 
El empoderamiento digital implica poseer determinadas competencias para poder superar dificultades 

en el ámbito digital. 

 

2.4.1- El Empoderamiento como Dimensión de la Inclusión Digital 

El empoderamiento es un término ampliamente utilizado en el contexto de la acción social con 

colectivos y poblaciones en riesgo. Está íntimamente relacionado con la autonomía y cambio de 

valores, acceso y control de los recursos económicos y sociales, así como con participación 

sociopolítica (Helsper, 2008; Saorín y Gómez-Hernández, 2014). El término empoderamiento se 

remonta a los planteamientos emancipatorios de Freire (1970), sobre todo aplicado a sus estudios de 

análisis de género, actualmente es abordado desde diversas perspectivas, como un intento de vencer 

estructuras opresoras individuales y sociales. Aunque su definici·n, seg¼n la RAE es ñhacer poderoso 

o fuerte a un individuo o grupo social desfavorecidoò, en el §mbito de la inclusi·n social y digital, se 

relaciona con el aportar medios para que, mediante su autogestión, los individuos mejoren sus 

condiciones de vida. Como proceso, el empoderamiento conlleva desarrollar y usar capacidades para 

defender objetivos y adquirir poder individual y colectivo. Algunos autores, como San José-Montano 

(2013), añaden que el empoderamiento ha ampliado su campo de acción más allá de los colectivos 

vulnerables y que ñsupone una magn²fica herramienta para robustecer la adaptaci·n al cambio en el 

contexto social, por medio del aprendizaje continuado a lo largo de la vidaò. 
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Gil et al. (2021) en su estudio sobre el empoderamiento digital de inmigrantes hispanos en los Estados 

Unidos identifican algunas de las dimensiones implicadas en este constructo, tales como el acceso a 

la información, capacidad para generar contenidos en plataformas digitales, comunicarse, masificar y 

compartir sus ideas con otras personas. En definitiva, ñun planteamiento que se consolida creando 

redes de conocimiento de forma libre, trabajo e intereses comunes en base a la interacción entre los 

usuariosò.  

En otro estudio sobre las brechas digitales en funcionarios públicos colombianos, Jiménez-Pitre et al. 

(2017) definen el empoderamiento digital como estar en posesión de las competencias digitales 

necesarias para superar las brechas y los desajustes sociales surgidos tras la adaptación de la 

administración pública a las nuevas tecnologías. Los autores caracterizan dichas competencias como 

los conocimientos, actitudes, estrategias necesarias cuando se utilizan los dispositivos y los medios 

digitales para realizar tareas, resolver problemas, comunicarse, gestionar información, colaborar, crear 

y compartir contenidos, construir conocimiento de manera efectiva, eficiente, adecuada, de manera 

crítica, creativa, autónoma, flexible, ética, reflexiva para el trabajo, el ocio, la participación, el 

aprendizaje, la socialización, el consumo y el empoderamiento (Ferrari, 2012). 

Vilchez (2017), en su estudio sobre el empoderamiento digital en los futuros docentes de Matemáticas, 

además de las actitudes indicadas anteriormente, destaca también la adaptabilidad, la iniciativa y una 

actitud digital cívica, así como una capacidad progresiva de aprendizaje a lo largo de la vida. 

2.4.2 - Autodeterminación 

Ese aprendizaje a lo largo de la vida, como proceso de construcción de conocimiento, implica una 

continua disposición y conciencia, con el protagonismo de los propios logros para poder generar el 

aprendizaje (Ossa y Aedo, 2014). En la construcción del aprendizaje participan también procesos 

personales, comportamentales y contextuales que median en los deseos, esfuerzos y recursos hacia 

la consecución del objetivo (Pérez et al., 2010).  

Este proceso de aprendizaje a lo largo de la vida se relaciona también con la autodeterminación, 

definida en el diccionario de Oxford como el proceso mediante el cual las personas controlan su propia 

vida. Algunos autores la definen como la capacidad de definir y alcanzar metas basadas en el 

conocimiento y la valoración de uno mismo (Fiedler y Danneker, 2007). La autodeterminación ha sido 

ampliamente estudiada en las teorías de la psicología social de la motivación humana (Deci y Ryan, 

1985), como en la Teoría de la Autodeterminación (SDT), según la cual existen al menos tres 

necesidades psicológicas universales que son esenciales para un desarrollo óptimo y funcionamiento: 

competencia (ser eficaz), autonomía (tener elección y control sobre la propia vida) y afinidad (sentirse 
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conectado con los demás, amado y cuidado) (Arnone et al., 2009; Deci y Ryan, 2012). Otras 

investigaciones dentro de los campos de la psicología y la sociología, en particular los estudios sobre 

minorías, grupos en riesgo de exclusión y personas con discapacidades físicas y mentales, han 

vinculado la autodeterminación con las nociones de autodefensa, autoempoderamiento y 

autodesarrollo (Goodley, 1997, 2005; Skelton y Moore, 1999; Sprague y Hayes, 2000; Washington et 

al., 2012), enfatizando la importancia de la autodeterminación para el desarrollo personal y el 

empoderamiento de las personas en grupos sociales y profesionales vulnerables.  

En el contexto del aprendizaje, la autodeterminación puede ser abordada como una combinación de 

habilidades, conocimientos y creencias que permiten a una persona participar en un comportamiento 

autónomo, autoregulado y dirigido a objetivos" (Field et al., 1998). En el caso de las competencias 

digitales, los conocimientos y las habilidades por sí solos no son suficientes para el desarrollo de un 

conjunto integral de competencias digitales. En cambio, factores psicológicos y personales, como la 

autodeterminación, la autonomía, la motivación intrínseca, la confianza percibida, influyen en el proceso 

de aprendizaje de igual modo como la capacidad de los individuos de definir qué habilidades y 

herramientas digitales necesitan para alcanzar sus objetivos (Iordache et al., 2016).  

En un estudio sobre la competencia percibida y el disfrute de la lectura como contribuyentes a las 

habilidades de información y al conocimiento de la tecnología digital, Arnone et al. (2009) han 

constatado que la necesidad reconocida de competencia, la autonomía para asumir la responsabilidad 

de satisfacer la necesidad y la necesidad de sentirse aceptado y cuidado por los demás, son elementos 

que participan en el desarrollo de la motivación y de la autoconfianza, a su vez factores importantes en 

el proceso de aprendizaje. 

En el desarrollo de la autodeterminación de los individuos, se requiere un conjunto de oportunidades, 

en forma de competencias subyacentes y factores socioeconómicos (Fiedler y Danneker, 2007). Así, 

un estudio analizó como los jóvenes de orígenes socioeconómicos más altos eran 'naturalmente' 

superiores en el uso de la tecnología, debido a los recursos y la asistencia a los que tienen acceso en 

el hogar, lo que amplifica aún más la confianza en sí mismos en sus conocimientos y su capacidad. 

autonomía en el uso de lo digital en la escuela, ya que no necesitan depender de profesores y 

compañeros para compensar la falta de experiencia en el hogar (Jenkins et al., 2006). 

 

2.4.3 - Autoeficacia 

Otro de los factores que participan en el aprendizaje a lo largo de la vida y en empoderamiento es la 

autoeficacia. La eficacia es definida por la RAE como la capacidad de lograr el efecto que se desea o 
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se espera. La autoeficacia, desde el punto de vista de la psicología social, se ha tratado como la 

creencia de un individuo en su capacidad para ejecutar comportamientos necesarios para producir 

logros de desempeño específicos (Bandura, 1977, 1986, 1997). Está relacionada con la capacidad de 

controlar la propia motivación, el comportamiento y el entorno social, con el objetivo de lograr éxito en 

una situación determinada (Blades et al., 2012).  

En psicología educativa se analiza la autoeficacia percibida donde la creencia que los individuos tienen 

en sus propias capacidades puede ser tan importante para el logro de objetivos como sus capacidades 

reales (Bandura, 1993; Livingstone y Helsper, 2010).  

Este término también ha sido utilizado en el contexto de la autoeficacia con relación a los dispositivos 

y hacia el uso de las tecnologías, en el sentido de la percepción de los individuos acerca de sus 

competencias para usar el ordenador de forma competente (Compeau y Higgins, 1995; Joshi et al., 

2010). Bandura (1977) afirmaba que el rendimiento siempre mejora cuando disminuyen los niveles de 

ansiedad y aumenta la experiencia. Meier (1985), usando esta teoría aplicada al aprendizaje a través 

de ordenadores, constató que los altos niveles de ansiedad hacia los equipos informáticos reducen los 

niveles de autoeficacia, teniendo un impacto negativo en el rendimiento del individuo. Sin embargo, a 

mayor experiencia con los ordenadores, mejor rendimiento y mayor autoeficacia (Brosnan, 1998). 

La autoeficacia se puede vincular con la competencia digital, entendida como un conjunto de 

conocimientos, habilidades y actitudes digitales, a través del concepto de competencia personal en la 

teoría de la autoeficacia, siendo así un antecedente de la autoeficacia digital (De George-Walker y 

Tyler, 2014). La autoeficacia digital percibida puede apoyar el aprendizaje de nuevas habilidades 

digitales, la motivación para asumir nuevos retos digitales y la confianza para usar herramientas 

digitales. Puede afectar directamente al desarrollo de competencias digitales ya que los individuos con 

percepción negativa de su autoeficacia demuestran niveles bajos de confianza en su capacidad para 

usar herramientas digitales, insatisfacción o incomodidad para usar Internet, siendo menos probable 

que utilicen los dispositivos digitales que los individuos con altos niveles de autoeficacia (Van Deursen, 

2010).  

La confianza en la propia eficacia, a través de la perseverancia, puede participar en el control que los 

individuos ejerzan hasta en situaciones en las que se encuentren con limitaciones o tengan acceso a 

pocas oportunidades (Bandura, 1993). Así, el constructo ha sido usado como una forma de confianza 

general en los estudios de inclusión digital, donde ha sido identificada una alta autoeficacia digital como 

un fuerte indicador de compromiso crítico, social y creativo con el contenido digital (Helsper y Eynon, 

2013). Algunos estudios han demostrado que los adultos mayores con mayor autoeficacia tecnológica 
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tenían más probabilidades de convertirse en usuarios de Internet, interactuar en redes sociales y 

adaptarse a la tecnología en general (De George-Walker y Tyler, 2014). Hay también estudios en el 

sentido contrario, por ejemplo, en relación a la amenaza del estereotipo (Kvasny et al., 2011), que 

frecuentemente está presente en grupos minoritarios puede tener un impacto negativo en la percepción 

de la capacidad para realizar tareas pidiendo redundar en un uso restringido de herramientas digitales. 

Algunos indicadores como el género, la raza, la etnia, la discapacidad o la salud están relacionados 

con competencias digitales bajas (Helsper y Eynon, 2013). 

La autoeficacia también ha sido utilizada como medida de las competencias digitales a través de la 

autoevaluación, a través del nivel percibido de competencia de los usuarios. No obstante, Bandura 

(1982) sugirió que la autoeficacia mide la confianza aprendida a través de la socialización y no las 

competencias reales. La literatura corrobora esta crítica (Hargittai, 2007; Livingstone y Helsper, 2010) 

ya que se sugiere que la autoevaluación de competencias tiene problemas de validez y es un mal 

predictor de rendimiento (Van Deursen, 2010). Algunos estudios demuestran que los hombres y los 

jóvenes tienden a sobrevalorar su desempeño, mientras que las mujeres y los ancianos tienden a 

subestimarlo (Hargittai y Shafer, 2006). Helsper y Eynon (2013) establecieron una fuerte conexión entre 

la autoeficacia y la participación en las redes sociales. Su estudio concluye que la confianza general en 

las competencias en Internet podría ser más importante que las competencias reales ya que estimula 

a los individuos a involucrarse en formas más complejas de participación, aumentando la colaboración 

con otros usuarios y fomentando la comunicación digital. 

En la literatura, el desarrollo de la autoeficacia también se ha relacionado con el acceso digital. Así, 

cuantas más ubicaciones de acceso, mejor calidad de acceso y una mayor duración del uso de Internet 

fomentan la exploración y el aprendizaje, y podrían potencialmente aumentar la confianza digital y la 

autoeficacia (Helsper, 2007; Livingstone y Helsper, 2010).  

 

2.4.4 - Autonomía 

El uso autónomo no solo se ve influido por el acceso, sino también por el estímulo y apoyo de las redes 

sociales de los usuarios, formadas por familiares, profesores y amigos (Hobbs, 2010). El contexto social 

y la cantidad de apoyo social al que tiene acceso un usuario pueden, por tanto, resultar fundamentales 

para la adopción y el uso individual adicional de las herramientas digitales (Van Deursen y Van Dijk, 

2014), proporcionando tanto instrucción técnica como demostración, pero también apoyo moral y 

estímulo, de una manera natural, rápida y conveniente (Van Dijk, 2005).  



 

97 

 

 

 

Sin embargo, la investigación realizada por Eynon y Geniets (2015) entre adolescentes contradice en 

parte esto. Sus resultados muestran que el elemento de autonomía puede perderse en el proceso de 

apoyo social, ya que los pares pueden hacerse cargo completamente de las tareas digitales en lugar 

de apoyar el uso aut·nomo de sus amigos o colegas: ñen algunos casos (...) los pares parecen 

realmente obstaculizar el desarrollo de habilidades de nuestros participantes al realizar tareas en su 

nombreò (Eynon y Geniets, 2015, p. 12). 

Los usuarios con diferentes niveles de bienestar físico y mental se ven particularmente desafiados 

cuando se trata de acceder y utilizar de forma autónoma las herramientas digitales. En cuanto al 

acceso, la escasa disponibilidad de herramientas y equipos adaptados a estos diferentes niveles 

representa una barrera clave para la autonomía digital. Los usuarios con discapacidades físicas o 

mentales tienen muchas menos probabilidades de tener acceso autónomo a Internet o poseer las 

habilidades necesarias para usarlo de manera autónoma en comparación con las personas sin 

discapacidades (Van Deursen, 2010). Según Van Deursen y Van Dijk (2014), los estudios han 

demostrado que las dificultades psicomotoras de las personas mayores también afectan el uso de 

dispositivos de entrada de la computadora como el ratón y el teclado, mientras que la visión deficiente 

afecta su uso de los ordenadores e Internet.  

Las organizaciones para discapacitados han estado pidiendo cada vez más ajustes en el hardware y el 

software que permitan a las personas con discapacidades visuales, auditivas o de movilidad obtener 

acceso en línea (Van Deursen, 2010). Las herramientas adaptadas no sólo garantizarían un acceso de 

usuario más autónomo al entorno digital, sino que también serían un paso importante para ganar la 

confianza necesaria para el uso autónomo. En este sentido, los estudiantes con discapacidad han 

demostrado un comportamiento pasivo como resultado de seguir programas educativos altamente 

estructurados donde carecen de control y se perciben a sí mismos como incapaces de tener éxito 

académico (Fiedler y Danneker, 2007). Este apoyo estructurado de los profesores puede ser de mayor 

beneficio para los estudiantes, pero solo mientras les permita experimentar autonomía, competencia y 

afinidad (Fiedler y Danneker, 2007). El mismo tipo de orientación también beneficiaría el desarrollo de 

competencias digitales, donde el apoyo ofrecido en la escuela o en la familia debe tener como objetivo 

infundir confianza en los usuarios y ayudarlos a lograr la autonomía en el uso digital.  

La autonomía en la toma de decisiones se ha identificado como relevante para alcanzar competencias 

estratégicas, ya que:  

 

uno siempre debe ser consciente de los propios objetivos (nadie más lo hará por usted) y esforzarse por alcanzarlos 

para obtener el máximo beneficio de Internet. Esto significa tener el interés y la perseverancia para buscar las mejores 
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herramientas y medios digitales para las tareas propias, mantener claros los objetivos propios, y también adaptarse y 

reflejar nuevas circunstancias cuando sea necesario, en los entornos técnicos y prácticas sociales en constante cambio 

para su uso (Ala-Mutka 2011, p. 52).  

 

La noción de autonomía en la toma de decisiones también se puede discutir en correlación con las 

actividades lúdicas, ya que estas pueden ayudar a los usuarios a desarrollar la imaginación, la 

creatividad y las habilidades para la toma de decisiones, apoyando el pensamiento reflexivo sobre sus 

propias elecciones y sus consecuencias (Hobbs, 2010).  

En relación a la autonomía para actuar sobre elecciones auto-seleccionadas, está estrechamente 

relacionada con el anterior, pero se centra en las oportunidades que los usuarios aprovechan hacia una 

meta y voluntad identificadas: la facultad y el poder de usar su voluntad. Cuando se discute en un 

entorno educativo, la autonomía del estudiante aumenta a medida que los maestros brindan opciones 

y reconocen los sentimientos (Fiedler y Danneker, 2007), mientras que la retroalimentación positiva 

puede resultar en confianza y motivación: muestra a los estudiantes que tienen éxito debido a sus 

propios esfuerzos (Fiedler y Danneker, 2007).  

 

Este indicador también se considera como relevante para la construcción de colaboraciones:  

 

las comunidades autoorganizadas brindan oportunidades para la construcción colaborativa del conocimiento sobre 

casi cualquier tema, pero beneficiarse de él requiere habilidades para la reflexión personal y la autonomía junto con 

habilidades de colaboración'. Si no se encuentran las oportunidades adecuadas, un alumno activo puede crear un 

nuevo grupo propio para explorar el tema y compartir ideas (Ala Mutka, 2011, p. 42).  

 

2.4.5 - Resolución de Problemas 

La resolución de problemas, definida por el diccionario Oxford como el proceso de encontrar soluciones 

a problemas difíciles o complejos (http://www.oxforddictionaries.com), incluye también "la capacidad de 

identificar problemas" (Blades et al. 2012, p. 12). El concepto se discute en el campo de la psicología 

como un proceso conductual que brinda una variedad de respuestas para enfrentar una situación y que 

aumenta la probabilidad de seleccionar la solución más efectiva entre las alternativas identificadas. La 

investigación sobre el proceso ha identificado cinco etapas de resolución de problemas: orientación 

general, definición y formulación del problema, generación de alternativas, toma de decisiones y 

verificación (D'Zurilla y Goldfried, 1971). De manera similar, la resolución de problemas se ha definido 

en el campo educativo como "los procesos utilizados para obtener una mejor respuesta a una incógnita, 

o una decisión sujeta a algunas limitaciones " (Woods et al., 1997, p. 75).  
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En la literatura sobre competencias digitales, se cree que la resolución de problemas tiene un impacto 

positivo en varios niveles. Primero, las habilidades de resolución de problemas pueden ayudar a los 

usuarios a decidir qué herramientas digitales son apropiadas para alcanzar sus objetivos. En segundo 

lugar, una actitud de resolución de problemas puede mejorar la capacidad de los usuarios para utilizar 

herramientas digitales para resolver problemas conceptuales. En tercer lugar, las actitudes y 

competencias de resolución de problemas también pueden ayudar a los usuarios a abordar problemas 

técnicos. En un informe del Instituto de Estudios Prospectivos Tecnológicos, uno de los Centros 

Conjuntos de Investigación de la Comisión Europea, Ferrari (2013) propone un marco para desarrollar 

y comprender la competencia digital en Europa. En este marco, la resolución de problemas se describe 

como una de las 6 áreas clave de la competencia digital. Según este informe, la resolución de 

problemas se puede resumir de la siguiente manera:  

Identificar necesidades y recursos digitales, tomar decisiones informadas sobre las herramientas digitales más 

adecuadas según el propósito o necesidad, resolver problemas conceptuales a través de medios digitales, utilizar 

creativamente tecnologías, resolver problemas técnicos, actualizar la competencia propia y ajena (Ferrari, 2013, p. 

32).  

Luego, el concepto de resolución de problemas se divide en un conjunto de 4 subcompetencias, a 

saber: resolver problemas técnicos, identificar necesidades y respuestas tecnológicas, innovar y usar 

la tecnología de manera creativa, e identificar las brechas de competencia digital. (Ferrari, 2013). En 

otras palabras, los usuarios que poseen competencias digitales de resolución de problemas no solo 

tendrán una ventaja en el nivel operativo, sino también en el estratégico, niveles relevantes del proceso 

de aprendizaje a lo largo de la vida.   
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 CAPÍTULO 3 

PLANTEAMIENTO METODOLÓGICO 

 

 

Resumen del capítulo: 

La primera parte de este trabajo se ha dedicado a la construcción del Marco Teórico de la investigación. 

Este capítulo abre la segunda parte del trabajo, la parte práctica: un estudio de caso comparativo. Para 

dar respuesta a las preguntas que dieron origen a esta investigación y a otras muchas que fueron 

surgiendo, se organizó el modelo de trabajo que se presenta a continuación. Se indica la metodología 

utilizada, así como las técnicas e instrumentos y se procura, de forma especial, describir y fundamentar 

las opciones tomadas en función de los objetivos de la investigación.    

3.1. Enfoque Metodológico de la Investigación 
 
El trazado metodológico de esta investigación se fundamenta sobre las bases del estudio de caso 

comparativo que para su desarrollo utiliza técnicas mixtas, cuantitativas y cualitativas. Este tipo de 

investigación está ampliamente recomendado para los estudios en el que la unidad de análisis es 

fenomenológica (Fuster, 2019). En efecto, se considera que, tanto el diseño de la investigación como 

las técnicas de trabajo implementadas. son pertinentes frente a la problemática abordada, ya que el 

sincronismo logrado en el estudio del fenómeno por todos los agentes intervinientes favoreció que el 

análisis de las unidades se acercará de manera precisa a la determinación de la realidad del problema 

en estudio. 

Resulta conveniente realizar una aproximación teórica al eje metodológico del estudio, el estudio de 

caso comparativo pero, para ello, primeramente, resulta imprescindible acercarse al concepto singular 

de estudio de caso.  En palabras de Hernández et al. (2006) se trata de un proceso de investigación 

cuantitativa, cualitativa o mixta, que analiza profundamente una unidad de análisis para responder a un 

concreto planteamiento del problema, probar hipótesis y desarrollar teorías causales. Según este autor, 

el planteamiento de estudio de caso escapa a cualquier esquema fijo, lo que permite el desarrollo de 

sus propios procedimientos y clases de diseños. 

El estudio de caso se ha consolidado como una de las formas esenciales de investigación en muchas 

áreas y fundamentalmente en las Ciencias Sociales (Yin, 2014). En efecto, se trata de un abordaje 

científico-metodológico ampliamente utilizado para la comprensión en profundidad de una realidad 

social concreta y única. En palabras de Stake (1998) el estudio de caso posibilita el estudio de la 

particularidad y complejidad de un caso singular, que permite llegar a comprender su actividad en 
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circunstancias muy concretas. Es decir, se trata de una realidad acotada y enmarcada en un contexto 

global donde se produce. 

Sobre esta misma línea, Stake (1995) y Chetty (1996), entre otros, señalan que el método del estudio 

de caso es una metodología altamente rigurosa, con unas prácticas muy determinadas, propicio para 

la investigación en los que se busca encontrar el cómo y el porqué de un fenómeno, el análisis en 

profundidad de un caso singular; además, permite estudiar los fenómenos desde múltiples perspectivas 

y contemplar más de una unidad de análisis. En este caso así ocurre., tal y como se indica al inicio, el 

trazado metodológico de la investigación se fundamenta sobre las bases del estudio de caso, pero 

desde un tipo comparativo, es decir, se abordan dos casos de forma que producen un conocimiento 

más generalizable de las preguntas causales (Goodrick, 2014).  

Los estudios de caso comparativos hacen hincapié en la comparación en un contexto y entre ellos. 

Éstos implican el análisis y la síntesis de las similitudes, diferencias y patrones de dos o más casos que 

comparten una meta común. Para hacerlo correctamente, se justifica la selección de los casos 

específicos por su vinculación directa a las preguntas de la investigación y, por tanto, a lo que hay que 

investigar. Se analizan y describen en profundidad también las características específicas de cada 

caso. La comprensión de cada caso es importante para establecer las bases del marco analítico que 

se utiliza en la posterior comparación cruzada de los casos (Goodrick, 2014). 

En esta investigación, los estudios de caso seleccionados, el de los espacios de acceso a Internet del 

Alentejo portugués y el de los centros KZgunea del País Vasco, los consideramos apropiados por 

compartir una meta común: la mejora de la digitalización de los ciudadanos apoyada en el aprendizaje 

a lo largo de la vida. Fueron analizadas las características específicas de ambos casos, en sus 

respectivos contextos, en base a unos mismos criterios definidos previamente, utilizando técnicas 

cuantitativas y cualitativas e instrumentos y procedimientos de recogida de datos diversos, confiables 

y ajustados a las posibilidades de los sujetos participantes. Posteriormente se procedió a la síntesis 

comparativa de las similitudes y diferencias entre las dos estrategias y, en base a ellas, intentar sacar 

conclusiones sobre algunos de los éxitos o fracasos de ambas intervenciones, procurando destacar, 

sobre todo, la causalidad, es decir, cómo lo conseguido fue resultado de la intervención. De esta forma, 

la investigación ha permitido una aproximación al conocimiento de la realidad estudiada, así como su 

proyección hacia nuevas investigaciones y estudios múltiples de otros casos.  

La ruta metodológica descrita ha integrado las seis fases indicadas por los expertos (Stake, 2006; 

Campbell, 2010; Vogt et al., 2011; Goodrick, 2014; Yin, 2014) y que enumeramos a continuación 

indicando entre paréntesis los capítulos correspondientes a cada fase: 
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1. Aclarar las preguntas claves y el propósito de la investigación (Introducción) 

2. Identificar las proposiciones o teorías iniciales (Marco Teórico) 

3. Definir el tipo de casos que se incluirán y cómo se desarrollará el proceso de estudio de caso 

(Planteamiento metodológico) 

4. Definir cómo se recogerán, analizarán y sintetizarán los casos y la comparación entre ellos y 

llevar a cabo el estudio (Planteamiento metodológico) 

5. Analizar e interpretar los resultados (Análisis de resultados) 

6. Informar sobre las constataciones (Conclusiones) 

3.2. Selección de los Casos y Contexto 
 
El estudio de caso comparativos que se presenta en esta investigación, contempla dos casos,  ubicados 

en dos regiones ibéricas, concretamente, el Alentejo (Portugal) y el País Vasco (España). El Alentejo 

es una región situada en la zona centro-sur de Portugal y está compuesta por las comarcas de del Baixo 

Alentejo, Alto Alentejo, Alentejo Central y Alentejo Litoral, en un total de 47 municipios. Sus límites 

geográficos se establecen de la siguiente manera: al norte con Beira Baixa, al este 

con España (Andalucía y Extremadura), al sur con el Algarve y al oeste con la Península de Setúbal y 

con el Océano Atlántico. Este cuenta con una extensión total 35.000 km cuadrados y una densidad de 

24,09 habitantes por metro cuadrado. En este estudio se contemplan, únicamente, un total de 17 

municipios, pertenecientes al Alentejo Central (10), Baixo Alentejo (5) y Alto Alentejo (2), todos ellos en 

el área de influencia del Centro Local de Aprendizaje de la Universidade Aberta, localizado en 

Reguengos de Monsaraz. En la actualidad, estos 17 municipios cuentan con un total de 41 espacios 

de acceso a Internet en una estrategia de digitalización iniciada hace ya más de 20 años.  

Por su parte, el País Vasco es una comunidad autónoma situada en el norte de España. Está 

compuesta por tres provincias: Vizcaya, Guipúzcoa y Álava y limita geográficamente, al este con 

Navarra y la región de Nueva Aquitania (Francia), al sur con La Rioja, al oeste con las comunidades de 

Castilla y León y Cantabria y al norte con el mar Cantábrico. El País Vasco tiene una extensión total de 

7.234 km cuadrados y una densidad de 306,95 habitantes por metro cuadrado.  En sus 251 municipios, 

en la actualidad, cuenta con un total de 240 espacios de internet o ñKzguneaò, que han cumplido ya 20 

años de existencia. 

 

 

 

 

 

https://es.wikipedia.org/wiki/Baixo_Alentejo
https://es.wikipedia.org/wiki/Baixo_Alentejo
https://es.wikipedia.org/wiki/Alto_Alentejo
https://es.wikipedia.org/wiki/Alentejo_Central
https://es.wikipedia.org/wiki/Alentejo_Litoral
https://es.wikipedia.org/wiki/Beira_Baixa
https://es.wikipedia.org/wiki/Espa%C3%B1a
https://es.wikipedia.org/wiki/Andaluc%C3%ADa
https://es.wikipedia.org/wiki/Extremadura
https://es.wikipedia.org/wiki/Algarve
https://es.wikipedia.org/wiki/Oc%C3%A9ano_Atl%C3%A1ntico
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Figura 6: 

Mapa de los municipios del País Vasco 

 

Fuente: https://www.mapas.top/espana/mapa-de-Pais-Vasco/ 

 

Los espacios de acceso a Internet del Alentejo y los centros KZgunea del País Vasco están localizados 

en su gran mayoría en puntos céntricos de las localidades en donde se asientan. En el Alentejo, donde 

actualmente su gestión es municipal, se localizan en espacios de los propios ayuntamientos o cedidos 

por ellos, en bibliotecas públicas, oficinas de turismo, juntas de freguesia y asociaciones. El acceso a 

estos espacios es libre y gratuito y en ellos los usuarios tienen acceso a un equipo conectado a Internet 

por un tiempo limitado. En algunos de ellos se puede imprimir gratuitamente y también ofrecen servicios 

relacionados con el acceso a la administración pública en los que sea requerido el dni electrónico. En 

su mayoría hay solamente un monitor, responsable de abrir y cerrar el local y prestar apoyo a los 

usuarios. La manutención de los equipos se encuentra a cargo de los servicios informáticos del 

municipio. En algunos espacios existe la figura de coordinador de espacios, especialmente en los 

municipios en los que existen dos o más espacios, como Reguengos de Monsaraz o Campo Maior, por 

ejemplo. Los espacios en sí suelen componerse en su mayoría de una sala, y el número de ordenadores 

varía entre dos y once, siendo la media de 6,1 por centro. 

 

 

 

https://www.mapas.top/espana/mapa-de-Pais-Vasco/
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Figura 7 

Mapa de los municipios e intermunicipalidades del Alentejo 

 

Fuente: https://www.euroaaa.eu/site/es/alentejo 

 

Para explicar la elección de los EAI del Alentejo, caben algunas consideraciones. La Doctora Luísa 

Aires, co-directora de esta tesis, es la fundadora de la Rede de Investigação e Intervenção para a 

literacia e inclusão digital, en adelante Red Oblid, de la que este investigador también es miembro. La 

Red Oblid tiene, entre sus objetivos. monitorizar el uso de las tecnologías y promover investigaciones 

sobre inclusión digital. En este contexto, se estaba realizando, en el momento de decidir los casos para 

este estudio, una investigación sobre los EAI a nivel nacional para realizar un mapeo de los existentes 

y conocer las perspectivas y necesidades de los monitores que colaboran en los centros (Aires et al., 

2018). Así, se decidió seguir en esa senda de investigación y centrar este estudio en una región 

concreta de Portugal, el Alentejo. ¿Por qué el Alentejo? Para esa decisión fueron tenidos en cuenta 

varios aspectos. Por un lado, este investigador es oriundo de esa región y, ante la tesitura de realizar 

una investigación sin ningún tipo de financiación y que iba a implicar diversos desplazamientos a 

Portugal, se antojaba lógico hacer uso de las redes de apoyo que mantiene en esa región. Por otro 

lado, el Alentejo es la región más extensa de Portugal, la más envejecida, la más deprimida 

económicamente y también la que presentaba menor penetración y menor uso de Internet, siendo, por 

ello, una de las que más precisa de la existencia de espacios de inclusión digital. Y, por último, 

atendiendo a la relación con la investigación a nivel nacional referida anteriormente, se utilizó la 

estructura de la Universidade Aberta a través de su Centro Local de Aprendizagem, en adelante CLA.  

https://www.euroaaa.eu/site/es/alentejo
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Los CLAôs, adem§s de ser centros descentralizados que velan por el aprovechamiento acad®mico de 

los estudiantes de la Universidade Aberta y desplegados por todo el país, establecieron protocolos con 

diversos ayuntamientos, asociaciones culturales, profesionales y civiles para facilitar y promover el 

desarrollo de los municipios de su área de influencia en diversas áreas como la alfabetización digital 

(Caeiro et al., 2021). Uno de los proyectos en ese sentido fue la Red de Observatorios para la 

alfabetizaci·n y la inclusi·n digital, desarrollado por los CLAôs y algunos ayuntamientos para conocer 

buenas prácticas llevadas a cabo. Entre sus objetivos estaba fomentar cambios en la educación de 

personas adultas, dando prioridad a la intervención acorde a las dinámicas locales y orientada al 

desarrollo de las competencias digitales de los individuos. Así, el CLA de Reguengos de Monsaraz, 

situado en el Alentejo Central, desarrolló protocolos con los ayuntamientos del Alentejo Central, algunos 

del Alto Alentejo y del Baixo Alentejo y, así, se decidió que fuera el punto de partida de esta 

investigación y contemplarlo para el estudio los EAI bajo el área de influencia del CLA de Reguengos 

de Monsaraz. Para ello, se contó con la colaboración de la coordinadora del CLA de Reguengos de 

Monsaraz. 

En el País Vasco, donde la gestión de KZgunea es llevada a cabo por la Sociedad Informática del 

Gobierno Vasco (EJIE, S.A.), la gran mayoría de los centros son propiedad de los ayuntamientos en 

los que se asientan, ya que una de las fortalezas iniciales de este proyecto fue la creación de redes de 

apoyo con las estructuras municipales. En el caso de KZgunea, la prestación de servicio a los usuarios 

se encuentra externalizada, siendo una empresa la que, en estrecha colaboración con la dirección de 

KZgunea, se encarga de la admisión de personal, creación de contenidos, apoyo informático, difusión 

y redes sociales, entre otros aspectos relacionados con el día a día de los centros. KZ gunea posee 

una amplia oferta formativa en competencias digitales, presencial y online, así como charlas informales 

sobre temáticas de interés para la ciudadanía. Además, ofrece también servicios externos como la IT 

txartela (certificación oficial en competencias TIC), metaposta (servicio de correo electrónico para la 

ciudadanía vasca) y Bakq (tarjeta de acceso a trámites electrónicos con la administración pública). En 

la gran mayoría de los centros, existe un educador y estos son coordinados por coordinadores 

provinciales. La media de ordenadores en los KZgunea es de 9,2 por centro. Para la elección de 

KZgunea para este estudio, se tuvieron en consideración dos aspectos principalmente: es el lugar de 

residencia actual del investigador y KZgunea es uno de los proyectos más longevos y exitosos de 

Europa en términos de formación en competencias digitales e inclusión digital. 
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3.3. Determinación y Caracterización de los Participantes 
 
Para la selección de los participantes en esta investigación, se realizó un mapeo de todos los centros 

activos en las estrategias de digitalización de las dos regiones mencionadas en el apartado anterior. La 

región de Alentejo Centro y la comunidad autónoma del País Vasco cuentan con un total de 282 centros 

de formación digital, 41 en Portugal y 241 en España. Para el estudio se han considerado 70 centros, 

35 en Portugal y 35 en España. Cabe señalar que el investigador contactó por escrito con todos los 

centros, siendo el número señalado el que accedió a participar en la investigación. Además, en Portugal 

se permitió al investigador acudir a los centros para presentar el proyecto, como se detalla más 

adelante, mientras que en el País Vasco esto no fue posible. 

Los participantes en esta investigación se pueden clasificar en dos grupos. Por un lado, formadores y 

formadoras de los centros de digitalización y, por otro lado, los usuarios y usuarias de dichos centros. 

En el estudio han participado un total de 73 formadores y formadoras (38 en Portugal y 35 en País 

Vasco) mientras que a nivel de usuarios y usuarias se ha contado con la participación de 1074 (541 en 

Portugal y 533 en el País Vasco). Para preservar el anonimato de los monitores y monitoras de los 

centros asociados a Kzgunea en el País Vasco, no fue permitido preguntar por su sexo, sí en cambio, 

por la edad y datos complementarios. He aquí una aproximación a la caracterización de los mismos: 

 

Tabla 5 

Conformación de la muestra: características de género 

 

Lugar de Origen 

 

Formadores 

/as 

 

Usuarios/as 

 

Alentejo  

      Mujeres 
22 259 

Hombres 
16 270 

No contestan 
- 12 

 

País Vasco 

            

Mujeres 
- 192 

Hombres 
- 323 

No contestan 
35 18 

 

Totales 

73 1074 

Fuente: Elaboración Propia 

 



 

107 

 

 

 

3.4. Técnicas e Instrumentos de Investigación 
 
El diseño metodológico se desplegó, como ya fue comentado, a través de un enfoque mixto con 

técnicas cuantitativas y cualitativas. Así, a través del enfoque cualitativo, este estudio persigue la 

recolección de datos sistemática que, sin medición numérica específica, permita descubrir o afinar las 

preguntas de investigación planteadas en el proceso. Por su parte, a través del enfoque cuantitativo, 

se busca, a través de la medición numérica y el uso de la estadística básica descriptiva, el 

establecimiento de similitudes y divergencias entre los estudios de caso contemplados. Se presenta, 

por tanto, una investigación donde se utilizan técnicas e instrumentos de recogida de información 

diferentes para identificar los elementos nucleares de los programas de inclusión digital seleccionados, 

de los usuarios participantes en ellos y de los educadores que los imparten. La interacción de las 

diferentes técnicas de aproximación a los casos objeto de estudio genera una riqueza informativa, así 

como una confiabilidad en los datos recogidos que resulta imprescindible para cumplir con los objetivos 

de la investigación.  

En efecto, el estudio concretó dos tipos de instrumentos: cuantitativos (cuestionario) y cualitativos 

(entrevista semi-estructurada). La elección se ajustó a los objetivos de la investigación, a las fuentes 

de información y al plan de análisis, de tal manera que permitiera, por un lado, acopiar información 

necesaria suficiente y, por otro, asegurar un modo conveniente de aplicación y recogida de datos. 

3.4.1. Descripción de las Técnicas de Investigación 

A continuación, se describen las técnicas y los instrumentos definidos, así como la importancia que 

tienen en el campo de la investigación, por ser medios efectivos para la realización del trabajo práctico 

y la aproximación a las fuentes, garantizando una segura y confiable recolección de información. 

3.4.1.1. Cuestionario Semi-Estructurado 

El Cuestionario Semiestructurado es una técnica ampliamente utilizada en los ejercicios de 

investigación, dada su fluidez a la hora de poder absorber un número importante de participantes. 

Siguiendo a Malhotra (1997), este instrumento cumple con tres elementos básicos:  la traducción de la 

información necesaria a un conjunto de preguntas específicas que los participantes puedan contestar, 

la motivación al informante para que colabore y la minimización del error de respuesta, adaptando las 

preguntas al informante y en un formato o escala que no se preste a confusión al responder.  

A tenor de lo anterior, este cuestionario se construye siguiendo unos criterios de calidad clave como la 

fiabilidad y validez, y se ha aplicado a todos los sujetos en las mismas condiciones a lo largo de todo 

el estudio. En definitiva, se ha elaborado siguiendo el diseño necesario para garantizar su debida 
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elaboración y aplicación. De acuerdo a la teoría revisada y analizada, se concluyó que el Cuestionario 

para el caso particular, responde adecuadamente a los intereses de la investigación así como de los 

participantes, y se preparó conforme a una batería de preguntas e ítems que pudiesen responder la 

información pertinente que diera respuesta a los objetivos propuestos, garantizando su confiabilidad a 

partir de procedimientos de validación por expertos y prueba piloto, igual se planearon procesos 

operativos concertados para avalar una efectiva aplicación y recogida de información. 

El instrumento que aquí se presenta se llevó a cabo a través de las fases propuestas por Ruiz (2002). 

En primer lugar, debe determinarse el propósito del instrumento, tomando decisiones sobre la finalidad. 

Después debe decidirse sobre el tipo de instrumento, y seguidamente conceptualizar y operacionalizar 

los constructos a ser estudiados a través de ítems y preguntas.  

Así, inicialmente, se estableció el propósito de la investigación y se determinaron las distintas 

dimensiones a estudiar.  

 

Tabla 6  

Dimensiones y categorías del cuestionario 

Dimensiones Categorías 

Caracterización de los usuarios Género 

 

Edad 

 

Nacionalidad 

 

Nivel de estudios 

 

Situación laboral 

Factores personales y psicológicos de los usuarios que pueden 

influir en el desarrollo de su alfabetización individual  

Percepción de ansiedad/tranquilidad 

 

Percepción de seguridad 

 

Percepción de dependencia/autonomía 

 

Percepción de apoyo social 

 

Motivación/desmotivación 

 

Percepción de Inclusión/exclusión social 
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Alfabetización digital de los usuarios Acceso a dispositivos y a internet 

 

Aprendizaje del uso de los dispositivos 

 

Formación en el uso de los dispositivos digitales 

 

Competencia en el uso de los dispositivos 

Fuente: Elaboración propia 

 

Esto permitió trazar una estrategia de investigación en la que el cuestionario se atisbaba como el 

instrumento que permitiría alcanzar parte del objetivo específico correspondiente, esto es, describir en 

profundidad las características específicas de los casos, como estrategia que, apoyándose en el lifelong 

learning, pretende la mejora de la competencia digital de los individuos y la madurez digital de la 

sociedad. En la fase de operacionalización, se establecieron los probables ítems que permitirían 

recoger la información necesaria, desde una batería de preguntas que en conjunto responden al 

objetivo propuesto.  

En el cuestionario se utilizó un diseño de preguntas cerradas y preguntas semiestructuradas, con 

opción de respuesta múltiple en la mayoría de los casos, para que el usuario tuviera la libertad de 

expresar más detalladamente sus opiniones y experiencias. También se utilizó una escala likert para 

que los usuarios indicaran la frecuencia, de 1 a 5, con la que realizaban determinadas acciones, en sus 

ordenadores, móviles y Tablet, para las cuales se necesita poseer un determinado nivel de competencia 

digital. 

El instrumento sufrió algunos cambios tras la realización de un pretest a 5 usuarios de los EAI y de 

KZgunea. Finalmente pasó a constar de 79 ítems distribuídos por las tres categorías indicadas. (Anexo 

2. Cuestionario a los usuarios de KZgunea). 

3.4.1.2. Entrevista Semi-Estructurada. 

Como ya se ha indicado, por tratarse este estudio de una investigación comparativa, comparte la 

diversidad de técnicas para recabar información de fuentes diversas propia de este tipo de metodología, 

para, a través de la complementariedad y conexión entre las diversas técnicas, lograr entender los 

casos de una forma más completa. Diversos autores (Anguera, 1986; Calero, 2000; Cook y Reichardt, 

1979; Reichardt y Cook, 1986; Walker y Evers, 1988) han analizado los atributos de la investigación 

cuantitativa y cualitativa concluyendo que ambas pueden usarse de manera conjunta, dependiendo de 

las situaciones que demande el problema de investigación planteado, ya que aportan una visión más 

amplia de la realidad. 
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Siguiendo a Munarriz (1992), la entrevista constituye una técnica de investigación que, dentro de un 

diseño cualitativo, hace referencia a la conversación mantenida entre el investigador y las personas 

entrevistadas, con el fin de entender, a través de las palabras de éstas, las perspectivas, situaciones, 

problemas, soluciones, experiencias que tienen respecto de sus vidas. Es una técnica empleada en el 

estudio de casos, pudiendo ser utilizada en diferentes momentos del estudio, antes del comienzo de la 

observación para ayudar a delimitar el objeto de estudio o durante la observación, para profundizar en 

el estudio del caso y para clarificar posibles contradicciones que el investigador haya detectado.  En 

esta investigación se empleó la entrevista para profundizar en el estudio de los casos. 

En la entrevista utilizada en este trabajo, en los EAI, ante la falta de datos y de conocimiento de la 

situación real de los centros, se procuraba recabar información para la contextualización de los mismos, 

así sobre el perfil de los usuarios, modificaciones de hábitos de los usuarios y despliegue de políticas 

institucionales en los centros. La entrevista que fue realizada en los EAI, constaba de 37 ítems (Anexo 

3. Entrevista a los monitores de los EAI).  

Las entrevistas también fueron objeto de validación en una prueba piloto con monitores de los EAI y 

con responsables de la empresa gestora de los servicios de KZgunea. 

 

Tabla 7 

Dimensiones y categorías de la entrevista 

Dimensiones Categorías 

Perfil del monitor/educador Edad  

 

Sexo (no permitido en KZgunea) 

 

Estado civil (no permitido en KZgunea) 

 

Nivel de estudios 

 

Antigüedad en el centro 

 

Función que desarrolla 

 

Forma de acceso al puesto 

 

Experiencias laborales previas 

 

Formación específica para el puesto 

 

Motivación para el puesto (no permitido en KZgunea) 

 

Población de residencia  

Información sobre los centros Año de creación del centro (innecesario en el caso de KZgunea) 
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Horario de atención al público (innecesario en el caso de KZgunea) 

 

Autonomía del centro (innecesario en el caso de KZgunea) 

 

Número de salas (innecesario en el caso de KZgunea) 

 

Número de equipos informáticos (innecesario en el caso de KZgunea) 

 

Tipo de registro de los usuarios (innecesario en el caso de KZgunea) 

 

Media y tipo de usuarios (innecesario en el caso de KZgunea) 

 

Planificación de las actividades (innecesario en el caso de KZgunea) 

 

Tipo de actividades que los usuarios realizan en los centros (innecesario en el caso de 

KZgunea) 

 

Existencia de actividades en el momento de la entrevista 

 

Propuesta de actividades futuras 

Modificación de hábitos de los 

usuarios 

En su día a día 

 

En el ámbito educativo 

 

En su nivel de participación comunitaria 

Estrategia del programa para 

mitigar la brecha digital 

Priorización del acceso 

 

Priorización del uso 

 

Priorización de ambos 

Apoyo institucional Tipo de apoyo 

 

Variación y calidad del apoyo 

 

Relación con las universidades de la región 

Impacto de la crisis económica  Tipo de impacto 

 

Consecuencias del impacto 

Fortalezas y debilidades de los 

centros y del programa 

Fortalezas 

 

Debilidades 

Fuente: Elaboración propia 

 

Por otro lado, en el caso de KZgunea, al haber facilitado la dirección del programa la información 

necesaria para comprender el funcionamiento de los centros, se omitieron algunos ítems, manteniendo, 

por lo demás, las mismas dimensiones contempladas en los EAI. La entrevista fue adaptada y traducida 

a castellano y euskera, salvaguardando las dimensiones referidas como ya se ha indicado, y sometida 

a revisión por parte de la dirección de KZgunea y de la empresa gestora de los centros, responsable 
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en última instancia de las relaciones con los educadores. De esta revisión resultó la eliminación de 

algunos ítems y de aspectos personales que pudieran identificar a los educadores, como el sexo, el 

estado civil o el nombre de la localidad en que trabajaban. Así la entrevista tenía un total de 23 ítems, 

en este caso. Para el proceso de adaptación y traducción también se contó con la revisión de expertos 

en filología para valorar las adaptaciones idiomáticas. 

También se acordó que se las respuestas se recogerían por escrito mediante un formulario de google, 

puesto a disposición de los educadores de todos los centros KZgunea y que era de libre participación, 

lo que puede justificar el bajo número de participantes ante el gran número de centros existentes. Cabe 

recordar que la dirección de KZgunea permitió la realización de la investigación, en todos sus aspectos, 

aplicada a todos sus centros. 

Debe tenerse en cuenta, en relación a la traducción y adaptación de la entrevista a castellano y euskera, 

que dicha traducción y adaptación fue sometida a la revisión de expertos en filología para valorar las 

adaptaciones idiomáticas. 

Finalmente, debe hacerse alusión a la utilización, en esta investigación, de fuentes secundarias, 

entendiendo por fuente secundaria aquella que, en palabras de Cea. 

No ha sido producida por el mismo investigador y con una finalidad que no tiene por qué ser coincidente con los 

objetivos de su investigación [...] Pero igual que la investigación primaria, la secundaria puede quedar restringida al 

análisis de los datos disponibles y no por ello carecer de relevancia. El término "secundaria" no implica nada sobre la 

importancia de la investigación; sólo que se asienta en datos no generados por el propio investigador (2012, p. 157). 

 

Como señala Stewart (1984), quizás es desafortunado que el término "secundario" se haya utilizado 

para referirse a datos existentes. 

En este trabajo, fueron analizadas fuentes secundarias que pudieron ofrecer información 

complementaria sobre diferentes aspectos, como el origen y evolución de los programas. Tal es el caso 

de documentos como las Memorias Anuales. 

3.5. Procedimientos de Recogida de Datos 
 
Una vez concluida la construcción de la entrevista, se llevaron a cabo los contactos con los centros 

para su aplicación.  En primer lugar, se empezó con el caso del Alentejo.  

La coordinadora del CLA de Reguengos de Monsaraz contactó por email y telefónicamente con cada 

uno de los municipios para organizar la mayor parte de la agenda de entrevistas. Este investigador 

visitó, uno a uno, cada espacio Internet contemplado en este caso, durante diez días. Los 32 espacios 
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Internet estudiados en este caso ya dijimos que se encuentran en 17 municipios del Alentejo Central, 

Alto Alentejo y Baixo Alentejo, siendo el que se encuentra más al norte Campo Maior, el más al sur 

Mértola, el más al oeste Viana do Alentejo y el más al este Moura. Se consideran rurales 13 de estos 

municipios y 4 urbanos: Elvas, Évora, Beja y Serpa. Ante la dificultad de definir lo rural hoy en día, se 

toma la definición clásica usada en los países del sur de Europa basada en el número de habitantes de 

las sedes municipales, donde se considera rural los asentamientos de menos de 10000 habitantes 

(Cella et al. 2018). 

Las entrevistas se realizaron personalmente entre finales de abril del 2016 y febrero de 2018 en el caso 

de los EAI. Todos los monitores y monitoras recibieron, y firmaron un documento de consentimiento 

informado (Anexo 3), con la garantía expresa de que la información obtenida se utilizaría 

exclusivamente para esta investigación.  Cada monitor/a recibió copia del documento firmado. También 

cabe referir que todos los datos recogidos fueron codificados, no trascendiendo, en ningún momento, 

datos personales de los participantes, que pudieran permitir su identificación.  

En este sentido cabe destacar que esta investigación cuenta con el aval del Comité de Ética de la 

Universidad de Deusto (Anexo 5), que confirma que se cumplen los principios metodológicos, éticos y 

jurídicos exigidos. Este informe fue entregado también a la dirección de KZgunea. 

Las entrevistas en los EAI fueron grabadas y transcritas en su totalidad, con el fin de poder comprobar 

los datos analizados, ya que, tal como opina Gibbs (2007), es más fácil analizar los datos obtenidos si 

la entrevista está escrita. Las grabaciones se realizaron con dispositivo móvil y grabadora y fueron 

transcritas manualmente. También se realizaron fotografías en los EAI.  

En el caso de KZgunea, la Dirección entendió que sería más adecuado que los educadores/as 

contestaran por escrito, a través de un formulario de google, por lo que las respuestas ya se 

encontraban redactadas. En este caso, los resultados fueron recogidos entre noviembre de 2017 y 

marzo de 2018.  

En relación a los cuestionarios a los usuarios, en el caso de los EAI fue facilitado en papel y online, a 

través de un formulario de google, siguiendo la indicación de los monitores, mientras que en el caso de 

KZgunea fue completamente online. Dicho instrumento se acompañó del correspondiente protocolo 

para asegurar su correcta distribución y recogida de datos, ya que se realizó a través de los propios 

centros, respetando la política de privacidad de datos vigente en Portugal y en España.  

El cuestionario se aplicó a los usuarios de los EI y de los KZ entre octubre de 2019 y marzo de 2020, 

mes en el que se confinaron tanto España como Portugal debido a la pandemia por COVID19. Más 
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tarde se retomó la recogida de cuestionarios cuando, o bien se reabrieron los centros o se retomaron 

los cursos de formación en su vertiente on line. La aplicación del cuestionario finalizó en junio de 2021.  

 

3.6. Análisis de datos 
 
Una de las razones de la elección de estas dos unidades de análisis radicó en que los dos proyectos 

tuvieron en su inicio una participación directa de los gobiernos en relación a una enorme inversión, así 

como la creación de un organismo/programa destinado a gestionarlos. Sin embargo, a pesar de la 

similitud entre los dos proyectos en su última finalidad, existen diferencias sustanciales entre los 

mismos como consecuencia, tanto de las características culturales, económicas, sociales e incluso 

geográficas del contexto, como de la gestión concreta de cada uno de ellos.Ο Por tanto, se procederá 

a una comparación entre las dos unidades de análisis, utilizando para dicha comparación una serie de 

criterios e indicadores tanto cualitativos como cuantitativos. Para el estudio comparado se trabajó con 

fuentes primarias y secundarias. De este modo, el análisis efectuado a este respecto con las dos 

unidades de investigación permitirá acometer el estudio comparativo entre las mismas. Se pretende 

describir e interpretar las variables trabajadas.  

Por ello, para el análisis de las entrevistas de los EAI, las respuestas se dividieron en dos partes, una 

cuantitativa relativa a datos objetivos de los centros y usuarios y otra cualitativa en la que se refleja el 

pensamiento de los monitores y monitoras sobre las experiencias y modificación de hábitos de los 

usuarios, su propio papel y sobre los programas de inclusión digital y la participación de los usuarios 

en estas acciones. La parte cuantitativa fue analizada con el programa de análisis estadístico SPSS, y 

la parte cualitativa con el programa de análisis de contenidos Atlas-ti 9.  

Los cuestionarios fueron codificados y analizados con el programa SPSS para facilitar su comprensión, 

y sus resultados desplegados en un análisis descriptivo que se presenta en el siguiente capítulo. Las 

entrevistas y las fuentes secundarias (Memorias y otros documentos contemplados), fueron sometidos 

a análisis de contenido.  
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 CAPÍTULO 4 

                                          ANÁLISIS DE LOS RESULTADOS 

 

Resumen del capítulo: 

En este capítulo se presentan los resultados de la investigación llevada a cabo. Dado que se trata de 

un estudio de caso comparativo, tenemos en cuenta que esta metodología implica el análisis y síntesis 

de las similitudes, diferencias y patrones de los casos contemplados que comparten un enfoque o 

meta común. Para hacerlo correctamente describiremos en profundidad, en primer lugar, las 

características específicas de cada caso: el de los espacios de acceso a Internet del Alentejo 

portugués y el de los centros KZgunea del País Vasco. La comprensión de cada uno de los dos casos 

contemplados será importante para establecer las bases del marco analítico que se utilizará en la 

comparación cruzada de ambos, que nos ocupará en la segunda parte del capítulo, en la que 

intentaremos, valiéndonos de la comparación de las similitudes y diferencias, apoyar o refutar 

proposiciones relativas al éxito o el fracaso de las intervenciones. 

Atendiendo a las prescripciones del método comparado se presentan, a continuación, los criterios de 

comparación que responden al objeto de estudio. En ellos, se basará el análisis comparado de las 

dos unidades seleccionadas. Dichos criterios son los siguientes: 

 - Programa y centros:  contextualización, origen y evolución. 

 - Datos sobre los monitores y educadores 

 - Datos del perfil de los usuarios 

 - Factores personales y psicológicos de los usuarios que pueden influir en el desarrollo de su 

alfabetización individual  

- Alfabetización de los usuarios 

- Pensamiento de los educadores/monitores sobre diversos aspectos del funcionamiento de los 

programas 

 

4.1 - EL CASO DE LOS ESPACIOS INTERNET DEL ALENTEJO 
 
En este apartado, se presenta la información que va al encuentro del objetivo específico 2.1: describir 

en profundidad las características específicas del caso de los centros espacios de acceso a Internet 

del Alentejo (Portugal), como estrategia que, apoyándose en el LLL, pretende la mejora de la 
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competencia digital de los individuos y la madurez digital de la sociedad. Sucesivamente se irán 

analizando los diferentes criterios de análisis anteriormente indicados.  

4.1.1 - Datos sobre el Programa Espacios Internet del Alentejo 

En este apartado se hace referencia al primero de los criterios mencionados para el análisis de cada 

uno de los casos: los datos relativos al Programa y a los centros que son estudiados, principalmente 

su contextualización, origen y evolución. 

 

4.1.1.1 - Contextualización de los EAI. 

Los antecedentes del proyecto de los espacios internet del Alentejo los encontramos en el programa 

Alentejo Digital, creado en el ámbito del PROALENTEJO, programa de desarrollo integrado del 

Alentejo (1997), por la Secretaría de Estado del Desarrollo Regional en colaboración con otras 

entidades: comisión de coordinación de la región del Alentejo, delegación regional del Alentejo y del 

Instituto de Empleo y Formación Profesional, agencia de desarrollo regional del Alentejo, Ministerio 

de Ciencia y Tecnología por intermedio de la misión para la Sociedad de la Información y Portugal 

Telecom. Se constituyó en forma de asociación como un proyecto en el área de la información, a 

través de la divulgación de información al ciudadano y de la prestación de servicios, promoviendo una 

intranet que conectaba los 47 municipios del Alentejo.  Este programa surgió como forma de superar 

la situación de depresión económica, demográfica y social que había marcado el Alentejo en las 

décadas anteriores y contenía diversos ejes de desarrollo en el ámbito social, empresarial, de 

infraestructuras y de dinamización del territorio.  

El proyecto tenía un claro objetivo de valoración de la implementación y promoción de la sociedad del 

conocimiento y la información en el contexto regional, incentivando la creación de contenido de ámbito 

local y regional. Estos contenidos deberían ser creados desde una perspectiva de interactividad 

multimedia en la que el ciudadano fuera no solo destinatario final, sino también agente de información, 

depositando informaciones de interés en la Intranet, en sentido bidireccional. Entre sus objetivos 

estaba también dotar a la administración pública regional de las herramientas necesarias para su 

digitalización y adaptarla a los paradigmas de la sociedad de la información. 

 

Así, el proyecto tenía dos grandes destinatarios: el ciudadano y la propia región. Por un lado, se 

contemplaban las asociaciones de desarrollo local y regional, así como las sectoriales, las 

instituciones de educación y formación y los servicios de administración pública regional, con el 

objetivo de formar a sus agentes e interlocutores y de modernizar la gestión y organización de los 

servicios prestados, adaptándolos  a las nuevas tecnologías de la información y la comunicación, 
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como indicaba el Livro Verde para a Sociedade da Informação (Iniciativa Nacional para a Sociedade 

da Informação, 1997).  

Por otro lado, se contemplaba al ciudadano, como destinatario final, en cuanto que usuario de los 

servicios de administración pública, pero también como individuo perteneciente a una comunidad que 

en su conjunto debería avanzar hacia una mayor integración digital. Por último, se contemplaba el 

propio desarrollo estratégico regional, entendido más allá de la vertiente relacionada con las 

infraestructuras, enfocado desde el paradigma de la sociedad del conocimiento y de la información 

como motor y fuente del desarrollo, creando nuevas oportunidades a todos los niveles.  

 

El propio proyecto inicial contemplaba la creación de los infopuntos, centros presenciales de acceso 

público pertenecientes a una red de distribución y contribución de la información. Este es el embrión 

de lo que serán posteriormente los espacios de acceso a Internet. Inicialmente se crearon infopuntos 

en ocho poblaciones: Elvas, Sines, Mourão, Évora, Beja, Aljustrel, Portalegre y Reguengos de 

Monsaraz. 

 

Figura 8   

Flujo de información en el proyecto Alentejo Digital 

 
Fuente: https://bit.ly/3kxNmIn  
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El flujo de información contemplado en el modelo consagraba la descentralización de la información 

prestada por terceros, siendo la intranet regional el medio tecnológico que permitía acceder a la 

información depositada por los propios ciudadanos. Por otro lado, contemplaba la centralización 

parcial de la información, en el sentido de depositaria de la información en las relaciones entre los 

ciudadanos y la administración pública.  

Alentejo Digital participó activamente en el desarrollo de proyectos municipales que permitieron el 

desarrollo de los objetivos propuestos por el programa. Los municipios presentaron proyectos de 

creación de los puntos de acceso público, adaptación de la administración pública a los objetivos del 

programa y formación para sus cuadros internos. En las entrevistas realizadas a los monitores 

pudimos conversar con un monitor que participó en ese momento en formaciones desplegadas en el 

ámbito de Alentejo Digital. 

 

4.1.1.2 - Origen del Programa Espacios Internet del Alentejo. 

Estos puntos de acceso público, designados inicialmente como espacios Internet, empezaron a ser 

creados a partir de 1998 en todo el país, no solamente en Alentejo. Los primeros surgieron en el 

ámbito urbano a partir de proyectos denominados Ciudades Digitales, financiados por la Fundación 

para la Ciencia y la Tecnología, en adelante FCT. A partir del año 2000, el Programa Operacional 

Sociedad de la Información, POSI, apoyó, a través de un protocolo con la Asociación Nacional de 

Municipios, la creación de espacios Internet como espacios dotados de material y equipos públicos 

que deberían ser puestos a disposición en los municipios. Así, entre 2000 y 2003, fueron creados 257 

espacios internet en todo el país, 17 de los cuales se encuentran entre los que son objeto de estudio 

en esta investigación.  

 

Hasta 2005 se crearon otros 8 espacios Internet en el Alentejo, manteniéndose estable el número a 

nivel estatal. En ese año, se creó el programa Ligar Portugal, que preveía la duplicación de los centros 

hasta 2010. En 2007, había 28 en el área en la que se efectuó el estudio. Algunos espacios Internet 

fueron también creados de raíz en bibliotecas públicas con las mismas características de los espacios 

autónomos, también con el apoyo de POSI a través de un protocolo entre la Agencia para la Sociedad 

del Conocimiento, en adelante UMIC, y la Asociación Nacional de Municipios. En este estudio, en el 

momento de la recogida de datos, existían 13 espacios internet en bibliotecas públicas con espacio 

propio y 3 integrados en la organización de la propia biblioteca.  
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La UMIC es un instituto público creado en 2005, por el decreto-ley 16/2005, sucediendo a la anterior 

Unidad de Misión, Innovación y Conocimiento y dependía directamente del Ministerio de la Ciencia, 

Tecnología y Universidades. Los objetivos de la UMIC iban al encuentro del programa del Gobierno 

constitucional electo en 2005, que indica que 

el Plan Tecnológico es la pieza central de la política económica del gobierno y consiste en un conjunto articulado 

de medidas transversales, al servicio de la visión de, a medio plazo, transformar Portugal en una sociedad 

moderna del conocimiento, para lograr: llevar a Portugal a ser una sociedad de la información, impulsar la 

innovación empresarial, dejar atrás el atraso científico y tecnológico y cualificar los recursos humanos (Programa 

del XVII Gobierno Constitucional, 2005).  

 

Además, ese mismo año el Gobierno portugués lanzó el programa Ligar Portugal como plan de acción 

para desarrollar la parte de la Sociedad de la Información integrada en el referido Plan Tecnológico. 

Su misión era movilizar la Sociedad de la Información, a través de actividades de divulgación e 

investigación y entre sus objetivos se encontraba la promoción y expansión de redes de colaboración 

entre personas e instituciones, así como promover la apropiación social del conocimiento y de la 

información emergentes con elevado beneficio potencial en la creación de riqueza, empleo y mejor 

calidad de vida (Ligar Portugal, 2005). Como se ha indicado anteriormente este programa participó 

en la duplicación del número de espacios Internet y logró también que todas las escuelas portuguesas 

estuviesen conectadas a Internet. En 2008 se crearon otros 4 espacios Internet que son objeto de 

este estudio. Los siguientes surgirán a partir de 2012. 

Además, con el apoyo de POSI, se crearon también, en todo el país, 132 espacios Internet en Centros 

de Inclusión Digital, CDI de ahora en adelante, del Programa Escolhas, 2 de los cuales son objeto de 

estudio en esta investigación. Este programa, creado en 2001, estaba inicialmente orientado a la 

prevención de la criminalidad y a la inserción de jóvenes de los barrios más problemáticos de Lisboa, 

Oporto y Setúbal. Posteriormente se amplió a niños/as y jóvenes entre 6 y 18 años, de contextos 

socioeconómicos desfavorecidos, especialmente descendientes de inmigrantes y minorías étnicas. 

En una posterior ampliación también se prestaba servicio a jóvenes entre 19 y 25 años, sus familias 

y otros individuos de la comunidad que necesitaban apoyo. Actualmente el proyecto va por su octava 

generación, habiendo financiado más de cien proyectos que han asistido, entre 2019 y 2020, a cerca 

de 50.000 personas.  

 

Los dos casos incluidos en este estudio poseen características distintas, uno de ellos estaba 

localizado en una ciudad capital de provincia, en un barrio desfavorecido poblado por una mayoría de 

etnia gitana y con graves problemas de tráfico de drogas y el otro se ubicaba en un pequeño pueblo 
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del interior, funcionaba de forma itinerante prestando servicio específicamente a las personas de etnia 

gitana que viven en las aldeas pertenecientes al municipio. En el primero, el CDI estaba localizado en 

un bajo de un edificio, visible y bien promocionado en el barrio y la monitora responsable ofrecía 

cursos de competencia digital destinados a niños/as y jóvenes, confeccionando sus propios materiales 

a través de juegos en muchos casos y con un sistema de certificación basado en puntos. La monitora 

confesaba que en muchas ocasiones prestaba colaboración a las familias de los niños y niñas en 

temas burocráticos que debían ser tramitados de forma digital, siendo un espacio abierto a la 

comunidad. Este proyecto perdió la financiación en 2018 y fue cerrado. En el segundo caso, el 

proyecto es gestionado por una asociación de desarrollo local y los monitores se desplazan a las 

poblaciones donde prestan servicios y en las que disponen de pequeños espacios habilitados para 

ello. En la visita realizada a uno de estos espacios pudimos comprobar que apenas tenía publicidad 

y, a pesar de ello, estaba repleto de niños y niñas a los que la monitora formaba en competencias 

digitales y les ayudaba con los deberes escolares. Muchos familiares también se acercaban al 

pequeño centro para aprender y pedir ayuda en determinados trámites. Las monitoras de ambos 

casos ponían en valor el servicio prestado a toda la comunidad basado en una relación de confianza 

y respeto por sus tradiciones. 

También se crearon 66 espacios Internet en asociaciones de la Federación Portuguesa de 

colectividades de Cultura, Ocio y Deporte, uno de los cuales se contempla en este estudio. Se trataba 

de una asociación cultural en un barrio desfavorecido de una capital de provincia del Alentejo que 

ofrecía actividades culturales a los jóvenes del barrio, así como apoyo en sus actividades digitales. 

 

En 2009 se firmó un protocolo de colaboración entre la UMIC y la Asociación Red de Universidades 

de la Tercera Edad, RUTIS de aquí en adelante, para que las conocidas como universidades senior 

usaran las instalaciones de los espacios Internet para las clases de formación relacionadas con las 

nuevas tecnologías. Durante el tiempo que duró nuestro estudio, el número de academias y 

universidades senior pasó de 5, en el inicio, a 12, al final de la investigación. En algunos casos, dos, 

eran los propios monitores de los EAI los que preparaban los materiales y formaban, pero en la 

mayoría eran formadores externos y simplemente se cedía el espacio para los momentos de las 

clases. 
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Figura 9 

Mapa de espacios Internet en Portugal en 2008 

 
Fuente: https://acortar.link/Wv42GV 

 
 
En 2006, la UMIC promovió la creación de la red de espacios Internet en un encuentro nacional que 

intentó reunir a los 1172 representantes de los 840 espacios Internet existentes en aquel momento. 

En el encuentro se presentaron algunos ejemplos de buenas prácticas y algunos expertos presentaron 

comunicaciones con el objetivo de otorgar a los monitores conocimientos aplicables en los EAI en 

aspectos como certificaciones en competencias básicas, relaciones con la administración pública y 

Hacienda, seguridad y privacidad, Internet segura para niños y niñas, y búsqueda de empleo en 

Internet (Anexo 6). Había también un espacio dedicado a workshops de las mismas áreas temáticas 

y algunas otras como tecnologías aplicadas a personas con discapacidad. En 2008, se creó la web 

de la red de espacios Internet con los siguientes objetivos: crear un espacio colaborativo de ámbito 

nacional para los espacios Internet, coordinar la difusión del uso de las tecnologías y de las 

actividades de inclusión digital, compartir los ejemplos de buenas prácticas, y poner en valor la 

contribución integrada de los diversos actores participantes en los centros. La propia web de la red 

defin²a los espacios Internet como ñlocales de acceso p¼blico gratuito donde se pone a disposici·n 

regularmente la utilización de ordenadores y de conexión a Internet con apoyo de personal propio 

(monitores) para facilitar el uso de las tecnolog²as por los individuos.ò (Red de Espacios Internet, 

2008). Es de destacar que algunos de estos espacios también contemplaban la accesibilidad para 

ciudadanos con necesidades especiales. A finales de 2010, la web de la Red de Espacios Internet 

https://acortar.link/Wv42GV
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tenía inscritos a 1424 monitores de todo el país que compartían informaciones, materiales, iniciativas 

y estrategias.  

En el informe presupuestario de la UMIC de 2009, uno de los últimos, se instaba a la dinamización de 

la Red de Espacios Internet, con campañas específicas dirigidas a la población, especialmente en 

seguridad en Internet, inclusión digital de migrantes y de ciudadanos con necesidades especiales y 

apoyo a las relaciones digitales con Hacienda. Se instaba también a que todos los monitores y 

monitoras hicieran su registro en la web de la red y a que publicaran noticias sobre las actividades 

realizadas en sus centros, como forma de poner en valor las buenas prácticas existentes (UMIC, 

2009).  

A partir de 2010, la economía portuguesa entró en crisis, como consecuencia de la crisis global de 

2008 y, en abril de 2011, el gobierno pidió formalmente la intervención de la Unión Europea y recurrió 

al mecanismo europeo de estabilidad financiera y al Fondo Monetario Internacional. Esto provocó una 

crisis política que desembocó en elecciones legislativas que llevaron al poder a un nuevo gobierno y 

primer ministro, que tuvo que aplicar las medidas económicas exigidas por la llamada Troika para 

poder acceder a los fondos del rescate y evitar la bancarrota del país. Los recortes previstos en los 

presupuestos generales del Estado para 2012, incluyeron una importante disminución de las partidas 

destinadas a educación, salud, inversión pública y muchos otros aspectos de la administración 

pública. Consecuencia de ello fue la extinción de la UMIC, asumiendo sus funciones la Agencia para 

la Modernización Administrativa, AMA de ahora en adelante. La AMA es un instituto público 

responsable por la promoción y desarrollo de la modernización administrativa en Portugal, con tres 

grandes ejes de actuación: atención al público, transformación digital y simplificación de los procesos 

administrativos. Pero la AMA no heredó la inversión de la UMIC y los recortes económicos afectaron 

a la gestión de los servicios anteriormente ofertados. En resultado de ello, tanto la red de espacios 

Internet, como los ayuntamientos, dejaron de recibir partidas presupuestarias destinadas a la 

promoción y mantenimiento de estos. 

 

4.1.1.3 - Evolución de los EAI. 

La Red de Espacios Internet se mantuvo algún tiempo gracias a los monitores que seguían 

compartiendo contenidos, pero sin ningún tipo de coordinación, hasta que acabó desapareciendo. 

Cuando se inició este estudio, en 2015, en la primera toma de contacto con los EAI, los responsables 

municipales y algunos monitores mostraban su malestar por la desaparición de la red y no poder 

disponer de recursos multimedia ni asesoramiento. De hecho, al no existir ya, en ese momento, la 

Red de Espacios Internet no fue posible contactar con los espacios Internet de una forma global, por 
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ejemplo, a través de la coordinación de la red.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Los contactos fueron realizados directamente con cada uno de los espacios, tarea que no resultó 

nada fácil, tal y como ya se ha indicado en el punto 4.2.1.2 del marco metodológico. 

 

Como ya se ha indicado, después de la extinción de la UMIC fueron los ayuntamientos los únicos 

encargados de gestionar la mayor parte de los EAI. La mayor parte de ellos se encuentra en espacios 

propios de los municipios y son gestionados por estos, tanto a nivel de infraestructuras y equipos, 

como de personal.  

Es importante destacar que, a lo largo del tiempo, se identifica un cambio de criterio en la gestión de 

los EAI en función del partido político que gobierna o del concejal encargado de dicha gestión, 

llegando a darse, incluso la situación de que al cambiar el alcalde o el concejal se decidió cerrar los 

EAI, o reducir la inversión en ellos y/o los espacios. En un caso concreto, los usuarios hicieron una 

recogida de firmas que forzó la reapertura del EAI, aunque en un espacio más reducido y con menos 

recursos. Estos ejemplos son consecuencia de una falta de estrategia común y de sensibilización 

hacia la alfabetización digital de los ciudadanos. 

En segundo lugar, en número, se encuentran los EAI que están localizados en bibliotecas municipales, 

pero con espacios propios. En estos casos existe una sala específica para el EAI que funciona como 

un espacio autónomo e independiente cuya gestión recae sobre el municipio. Es una forma de 

economía de espacios, ya que en muchos casos las bibliotecas se encuentran en grandes edificios, 

algunos en edificios históricos, con mucha disponibilidad de salas. 

Se encuentran también EAI integrados en bibliotecas municipales sin espacio propio. En estos casos, 

los EAI no tienen una sala aparte, ocupando un espacio de la misma biblioteca. En ocasiones, se 

encuentran en el centro de la sala de la biblioteca, en otros en una esquina, siguiendo siempre el 

criterio de estar visibles para los trabajadores. En estos casos el mismo personal de la biblioteca es 

el encargado de gestionar el EAI, atender a los usuarios y solucionar los problemas inmediatos que 

puedan surgir en los equipos. En ocasiones, esto supone una sobrecarga de trabajo que excede las 

funciones de este personal, corriendo el riesgo de convertirse, estos EAI, en meros puntos de acceso 

a Internet, ya que los trabajadores apenas pueden prestar apoyo a los usuarios.  

Estos tres tipos de EAI dependen, a nivel de gestión, directa o indirectamente de los municipios, ya 

que las bibliotecas son municipales, aunque se encuentren asociadas a la Red Nacional de 

Bibliotecas. Por ello, como se observará en el análisis de las entrevistas, se puede inferir que el 78,9% 

de los EAI son gestionados directa o indirectamente por los municipios. 
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Existen también EAI que son gestionados por las juntas de freguesia. Estas son subdivisiones 

administrativas de los municipios, las más pequeñas de la administración portuguesa, con vocación 

de una mayor cercanía a los habitantes y, en muchos casos, con sede en pequeñas aldeas que se 

encuentran a algunos kilómetros de la sede del municipio. Poseen legislatura propia y asamblea 

elegibles cada 4 años. En los casos analizados, los dos únicos casos de EAI de reciente creación se 

encontraban en juntas de freguesia, ya que consideraban que el municipio no colmaba las 

necesidades de los habitantes en acceso a las nuevas tecnologías. En uno de estos casos, en las 

siguientes elecciones municipales, al cambiar el partido político que gobernaba la junta de freguesia, 

se decidi· cerrar el EAI alegando, en palabras de la presidenta de la junta, ñfalta de interés de la 

poblaci·nò.  

Otro tipo de EAI son aquellos gestionados por el Programa Escolhas. Este programa, creado en 2001, 

fue promovido por la Presidencia del Consejo de Ministros e integrado en el departamento de 

migraciones, teniendo como objetivo promover la inclusión social de los niños/as y jóvenes que se 

encuentran en situaciones de vulnerabilidad y en riesgo de exclusión social. Actualmente el programa 

financia 101 proyectos, 11 de ellos en el Alentejo. Los casos identificados en este estudio funcionan 

como centros de inclusión digital en barrios y/o poblaciones con altos niveles de inmigración, rentas 

muy bajas y/o con elevado número de población de etnia gitana. Es de resaltar que en uno de ellos 

el EAI es itinerante, prestando servicio a 3 poblaciones, en concreto a grupos de etnia gitana. Se 

presta el servicio no solamente a los niños/as y jóvenes, sino también a sus padres y abuelos, siendo 

un eje vertebrador de la integración digital y social de estas personas. En otro de los casos, la monitora 

crea sus propios materiales aplicados a las características del barrio para que los usuarios se sientan 

más identificados y atraídos hacía la alfabetización digital. En este último caso se emiten también 

pasaportes de competencias digitales con un sistema de puntos mediante juegos que resultan 

atractivos para los niños/as y jóvenes. Este programa otorga financiación a los programas por tiempo 

limitado, normalmente 2 años, tras los cuales el proyecto tiene que presentar su candidatura, lo que 

deriva en una gran inestabilidad. En el último caso referido la reducción de presupuesto fue tal que 

no se pudo garantizar la continuidad del proyecto en las mismas condiciones. 

Por último, existen EAI integrados en escuelas de formación profesional que surgieron por la 

necesidad de facilitar el acceso a Internet al conjunto de la población educativa ante la escasez de 

recursos que permitieran más equipos para el alumnado. Así se crearon salas específicas en las que 

se ofrece también formación. En su día, formaron parte de la Red de Espaços Internet y permitían 

también el acceso a visitantes externos, como cualquier EAI. Actualmente funcionan como punto de 

acceso a Internet solamente para el alumnado. 
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Identificamos también dos EAI itinerantes, uno perteneciente a la Intermunicipalidad del Alentejo 

Central, CIMAC y otro perteneciente a Redondo. El primero, que estuvo en activo hasta 2017, se 

desplazaba a los diversos municipios del Alentejo central, con un monitor que apoyaba a los usuarios 

en sus actividades digitales. Aunque no prestaba formación regular a los usuarios, suponía para 

muchos usuarios de aldeas alejadas de las sedes de municipio, la única oportunidad de acceder a 

dispositivos digitales e Internet. El segundo, dependiente del municipio de Redondo, es realmente una 

biblioteca itinerante, pero poseen equipos en el minibus y presta también asistencia a los usuarios 

que pretenden consultar.  

En relación a la obtención de datos referentes al número de usuarios que frecuentan los EAI, no fue 

posible obtener información de todos los municipios, ya que en algunos casos no disponían de ellos 

y en otros no se obtuvo respuesta. Otro de los problemas surgidos ha sido en relación a los datos de 

usuarios que se toman. No existe un criterio unificado para la toma de datos en los EAI. Cada 

municipio sigue su propio criterio, y seis de los 38 entrevistados han indicado que su EAI no se toman 

registros. De los que sí toman registros, en muchos casos se cuenta solo el número de individuos, en 

otros el nombre y DNI, en otros sexo y edad, y en apenas dos se pide también el nivel de estudios y 

la ocupación.  

Se han conseguido datos oficiales solamente de 8 municipios de los 17 para la serie 2012-2019. Los 

datos, como se puede apreciar, indican que el número de usuarios se ha ido reduciendo 

paulatinamente en estos municipios.  

 

Tabla 8 

Datos de totales de usuarios indicados por los municipios en los EAI 2012-2019 

 

Fuente: Elaboración propia a partir de datos facilitados por los municipios 
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Durante las entrevistas se pidió a los monitores que indicaran la media de usuarios diarios, como 

forma de acercarnos a la realidad del EAI. Los datos indicados por monitores arrojan una media de 

23,74 usuarios por día y centro, que si fuera extrapolable llevaría a unos datos muy por debajo de los 

indicados por los municipios.  

 

Tabla 9 

Media diaria de usuarios indicada por los monitores 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

4.1.2 - Datos sobre los Monitores/as y Educadores/as 

En este apartado se presenta la caracterización de los monitores/as de los EAI. Las entrevistas 

realizadas en Portugal fueron, en su momento, la forma de acercarse a los espacios Internet, dada la 

desestructuración de la Red de Espaços Internet.  

De los 38 entrevistados, 22 son mujeres (57,9%) y 16 hombres (42,1%). Por rangos de edad, tanto 

entre los monitores como las monitoras, la mayoría tiene entre 35 y 44 años, siendo la media de edad 

de las monitoras inferior a la de los monitores. Este resultado va en el mismo sentido de un estudio 
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anterior sobre los monitores y coordinadores de los EAI a nivel estatal en donde los rangos de edad 

predominantes eran también entre los 35 y 44 años (Aires, et al., 2018). 

 

Figura 10    

Distribución de los monitores de los EAI por sexos y edad 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

En relación al nivel de estudios, el 44,7% de los monitores entrevistados indica estar en posesión del 

título de bachillerato, el 34,2% es licenciado, el 13,2% posee un máster, el 5,3% ha terminado la 

E.S.O. y el 2,6% ha frecuentado un bachillerato profesionalizante. En el caso de los hombres la 

mayoría posee formación a nivel de bachillerato, mientras que en el caso de las mujeres afirman estar 

en posesión de un título de licenciatura. Esta diferencia puede deberse al hecho de que, por un lado, 

las monitoras son de media más jóvenes, pertenecientes a una generación en la que es más habitual 

frecuentar la enseñanza superior.  

 

En el estudio referido anteriormente acerca de los monitores y coordinadores de los EAI a nivel estatal 

(Aires et. al, 2018), también predominaba la formación a nivel de bachillerato entre los monitores, si 

bien en aquel caso con veinte puntos porcentuales más, mientras entre los coordinadores 

predominaban los licenciados. 
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Figura 11 

Distribución de los monitores de los EAI por sexo y nivel de estudios 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

Es importante también conocer el área de formación de los monitores.  Es muy bajo el porcentaje de 

monitores con formación en educación (5,3%), siendo mayor el de perfiles específicos en ciencias de 

la información (7,9%) y animación sociocultural (10,5%), lo que puede explicarse por el hecho de que, 

en algunos casos, los monitores prestan también servicio en centros comunitarios con un carácter 

más lúdico. Existe un porcentaje de monitores aún más elevado formados en ciencia y tecnologías 

(34%), justificado por la gestión de algunos centros desde la perspectiva de la alfabetización 

tecnológica, ya que, en algunos ayuntamientos, los EAI dependen directamente del área de 

Informática y no de la de Cultura y Educación. Finalmente, el porcentaje más elevado corresponde a 

los monitores que poseen formación en humanidades y ciencias sociales (42%). 

En relación a la forma de acceder al puesto de monitor o monitora, mientras que el 65,8% lo hizo por 

promoción interna de los propios ayuntamientos, el 15,8% fue por entrevista, el 7,9% por programas 

de apoyo al desempleo a través de los cuales los ayuntamientos contratan a trabajadores para estas 

funciones, el 7,9% no contestó a la pregunta y el 2.6% trabaja en una escuela profesional que ofrece 

el servicio de espacio de acceso a Internet. Tanto en el caso de los hombres como en el de las 

mujeres, una amplia mayoría accedió al puesto por promoción interna, algo lógico, ya que los EAI son 

gestionados por los municipios y son, en su mayoría, los propios funcionarios de los ayuntamientos 

que acceden a estos puestos. Cabe destacar que un porcentaje reseñable de mujeres accedió al 

puesto por entrevista para una nueva plaza abierta. Conviene hacer notar que algunos monitores y 

monitoras se mostraron incómodos con la pregunta y no quisieron contestar a esta cuestión. 
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Figura 12 

Distribución de los monitores de los EAI por sexos y por la forma de acceder al puesto 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

Una cuestión importante es la formación específica recibida para la función que desempeñan, ya que 

el perfil exige una serie de competencias digitales y educativas. Apenas el 10,5% de los entrevistados 

afirma haber recibido formación específica para el puesto de monitor de EAI. De los cuatro monitores 

que han recibido formación, uno indica que la recibió en atención al usuario, otro en informática, otro 

en inclusión digital en el ámbito del proyecto Alentejo Digital y el último no pudo especificar el tipo de 

formación. Estos datos van al encuentro del resultado obtenido en el estudio sobre monitores de EAI 

a nivel estatal, donde el 90,3% declaraba no haber recibido formación específica para el puesto que 

desarrolla. En ese caso, la formación específica recibida era en competencias informacionales e 

informáticas.  

 

Tabla 10 

Asistencia a formación específica por parte de los monitores de los EAI 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

Los entrevistados llevan de media seis años y medio en el puesto de monitor, siendo el que menos 

lleva 3 meses y el que más 15 años. Se observa una cierta estabilidad en los puestos de los monitores, 
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quizás debido al hecho de ser funcionarios de los ayuntamientos, excepto en aquellos casos en los 

que son contratados a través de programas de empleo por un corto período de tiempo, lo que puede 

provocar poca implicación y motivación por parte de los monitores. En el estudio referido 

anteriormente sobre monitores y coordinadores a nivel estatal (Aires et al., 2018), los años de 

actividad de éstos presentaban porcentajes similares en el tramo inferior a tres años (35,5%), pero no 

entre tres y seis años, donde el porcentaje era el más elevado (38,7%) a nivel nacional, mientras que 

en nuestro estudio es muy reducido (13,1%). En nuestro caso, sin embargo, los monitores con entre 

siete y diez años de antigüedad en el puesto, representan casi un tercio del total (29%), mientras que 

en el estudio referido a nivel nacional apenas superaban el 16%. También entre los que llevaban más 

de diez años en el puesto de monitor, en este caso, el porcentaje es superior (21%) frente al 9,7%. 

Estas diferencias pueden deberse al hecho de que en aquel estudio se tomaron EAI localizados en 

ciudades de mayores dimensiones y más pobladas, donde tradicionalmente la movilidad profesional 

es mayor, frente a los pequeños núcleos del Alentejo interior, donde las oportunidades laborales son 

menos, debido al carácter poco especializado de la economía alentejana (Murillo y Rego, 2005). 

El trabajo del monitor o monitora implica, en muchos casos, tener una relación estrecha con los 

usuarios y para ello es necesario crear un clima de estabilidad y confianza. El hecho de que el 

monitor/a resida en la misma localidad en donde trabaja y por ello conozca a los usuarios, puede 

facilitar esa tarea. El 68,4% de los monitores afirma vivir en la misma ciudad donde trabaja, lo que 

puede ser un factor facilitador de la relación entre monitores y usuarios pertenecientes a la misma 

comunidad.  

4.1.3 - Datos del Perfil de los Usuarios de los EAI 

En esta parte del trabajo se describen los datos que constituyen la información general de los usuarios 

de los EAI que respondieron al cuestionario.  

La siguiente tabla refleja la distribución por sexos de los encuestados. De los 541 cuestionarios 

recogidos el 49,9% fueron hombres y el 47,9% mujeres. EL 2,2% prefirieron no indicar su sexo. 

 

Tabla 11 

Distribución por sexos de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia 
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En relación a la edad de los usuarios se observa un mayor porcentaje de 45 a 54 años (27,5%), 

seguido de los encuestados entre 18 y 24 años (20,5%) y de 25 a 34 años (16,6%). Es muy reducido 

el porcentaje de los menores de 18 años (3%) y de los mayores de 65 años (4,8%). 

 

Figura 13 

Distribución por franjas etarias de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

En relación a la distribución de sexos por rangos de edad, el mayor porcentaje de encuestados se 

encuentra entre 45 y 54 años, tanto en el caso de las mujeres (35,5%), como de los hombres (21,9%). 

En las mujeres existe también un porcentaje alto entre los 18 y 24 años (29%), siendo menores en 

los demás rangos e inexistente entre los menores de 18 años. En el caso de los hombres es reseñable 

también el porcentaje entre los 25 y 34 años (21,5%), siendo, por lo general, más homogénea la 

distribución en los demás grupos etarios.  

 

Figura 14 

Distribución de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario por sexos y franjas etarias 

 
Fuente: Elaboración propia  
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En relación al origen de los encuestados y su distribución por rangos de edad es reseñable que el 

60% de los cuarenta migrantes que contestaron al cuestionario tiene entre 25 y 34 años, un 25% entre 

45 y 54 años y un 15% entre 35 y 44 años. No hay encuestados migrantes entre los demás rangos 

de edad. 

 

Figura 15 

Distribución de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario por origen y franjas etarias 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

En relación a las nacionalidades de los migrantes, las más representativas son Nepal, Brasil y Angola. 

En el caso de las mujeres predominan las originarias de Brasil (27,5%) y Angola (15%), mientras que 

entre los hombres predominan los oriundos de Nepal (36,4%) y de Brasil (18,2%). Se observa el 

predominio de las nacionalidades de individuos provenientes de países de lengua oficial portuguesa, 

con los que tradicionalmente Portugal ha tenido mayor flujo migratorio, que va al encuentro de los 

datos nacionales que indican que el 27,8% de los inmigrantes residentes provienen de Brasil (INE, 

2020). También se ven representadas las nacionalidades provenientes de Europa del Este que 

empezaron a llegar a la Península Ibérica en la década de los 90 del siglo pasado y que siguen 

teniendo comunidades importantes en Portugal, especialmente los provenientes de Rumanía (4,5%) 

y de Ucrania (4,3%) (INE, 2020). Es llamativo el caso de los migrantes nepalíes, hombres en su gran 

mayoría, que empezaron a llegar a la Península Ibérica tras la gran crisis económica mundial de 2008 

y que, en los últimos años, se han asentado en el Alentejo como trabajadores agrícolas. Es cierto que 

este fenómeno es más común en el Alentejo Litoral (Taboadela, Maril y Lamela, 2018), debido a la 

agricultura intensiva que allí se practica, pero, a la luz de los datos de este cuestionario, se observa 

que también eligen el interior para establecer su residencia. 
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Figura 16 

Distribución por sexos de los usuarios migrantes de los EAI que contestaron al cuestionario por nacionalidades 

 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

En relación al nivel de estudios, 498 de los 541 usuarios respondieron a la cuestión. El nivel de 

estudios más frecuente corresponde a bachillerato, seguido de la enseñanza superior, licenciatura o 

grado. En el caso de los hombres predominan los usuarios con formación a nivel de bachillerato 

(31%), seguido de licenciatura o grado (17,3%). También en el caso de las mujeres el mayor número 

corresponde al nivel de estudios en bachillerato (25,1%) seguido de la licenciatura o grado (24,3%). 

En el caso de los hombres encuestados ninguno posee formación en niveles de posgrado. 

 

Figura 17 

Nivel de estudios de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

En relación a la situación laboral, el 47,1% de los usuarios que contestaron a los cuestionarios son 

trabajadores por cuenta ajena, siguiendo a este porcentaje, en importancia, el de los estudiantes 
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(17,6%). Por sexos, en ambos casos predominan los trabajadores por cuenta ajena. En el caso de los 

hombres en segundo lugar se encuentran los estudiantes (21%), mientras que, en el caso de las 

mujeres, son las trabajadoras en el hogar no remuneradas (15,4%). Cabe destacar que en el caso de 

los jubilados existe una diferencia importante entre hombres y mujeres, con más de once puntos 

porcentuales de diferencia en favor de los hombres. 

 

Figura 18 

Situación laboral de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

 

4.1.4 - Factores Personales y Psicológicos de los Usuarios de los EAI que Pueden Influir en el 
Desarrollo de su Alfabetización Digital Individual  

 

En el cuestionario respondido por los usuarios de los centros de alfabetización digital fue propuesto 

un conjunto de cuestiones relativas a las percepciones y actitudes de estos hacía las herramientas 

tecnológicas y su uso en el día a día, atendiendo al efecto de éstas en la vida de aquellos. Las 

percepciones y actitudes contempladas fueron:  

ǒ Percepción de ansiedad/tranquilidad 

ǒ Percepción de seguridad/inseguridad 

ǒ Percepción de dependencia/autonomía 

ǒ Percepción de apoyo social/falta de apoyo social 

ǒ Motivación/desmotivación 

ǒ Percepción de Inclusión/exclusión social 
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4.1.4.1 - Percepción de Ansiedad/Tranquilidad. 

En el gráfico se aprecia que la mayoría de los encuestados (76,2%) se sienten muy cómodos con el 

uso de su móvil, primer dispositivo digital que se analiza. Un 21,9% de los encuestados siguen 

teniendo una respuesta positiva hacia el m·vil, afirmando que est§n ñalgo c·modosò y apenas 1,9% 

indica sentirse poco cómodo. 

 

Figura 19 

Comodidad con el uso del móvil de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia 

 

Por sexos, el 92,6% de los hombres afirma sentirse muy cómodo, mientras en las mujeres ese 

porcentaje es de 59,1%. Una diferencia de más de 30 puntos porcentuales en la percepción de la 

actitud de tranquilidad hacia el uso del móvil. El 2,3% de las mujeres y el 1,5% de los hombres afirman 

sentirse poco cómodos y ningún usuario eligió la opción de nada cómodo o cómoda.  

Al analizar la percepción de comodidad con la utilización del móvil, según rangos de edad, se observa 

que, dentro del grupo m§s positivo de respuesta, el que manifiesta sentirse ñmuy c·modoò, el 100% 

de los encuestados son menores de 18 años, hecho que puede estar relacionado con el carácter más 

reciente del uso y expansión del móvil, que esta generación conoció ya desde pequeños. No existe 

una diferencia reseñable entre el resto de grupos de edad, sobre todo entre el colectivo entre 25 y 50 

años, dado que son también un colectivo que se manifiesta muy positivo con la utilización de la 

aplicación móvil (82%), pero sí que podemos esbozar una hipótesis, apreciando el resto de rangos de 

edad: cuanta más edad tenga el usuario, parece apreciarse menor nivel de comodidad con la 
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utilización del móvil. De hecho, más de la mitad del colectivo mayor de 65 años, manifiesta que se 

siente solamente ñalgo c·modoò con el mismo. 

 

Figura 20 

Comodidad con el uso del móvil en función del origen de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

Teniendo en cuenta el país de origen, si es oriundo de Portugal o de otro país, se observa una 

diferencia de casi catorce puntos en el nivel de máxima comodidad con el uso del móvil a favor de los 

inmigrantes. Los nacidos en Portugal no tienen una valoración tan extremadamente positiva. Esta 

mayor comodidad del uso del móvil entre la población migrante va al encuentro de algunos estudios 

que exploran el impacto del uso del móvil entre estos colectivos ante la falta de acceso a otros equipos 

o infraestructuras (Castro, 2018; Gros et al, 2018). 

Respecto a la comodidad en el uso del ordenador entre quienes respondieron al cuestionario, la 

respuesta mayoritaria corresponde a los que se sienten ñmuy c·modos usando el ordenadorò, (52%).  
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Figura 21 

Comodidad con el uso del ordenador de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

Se aprecia que, así como la mayoría se siente muy cómodo con  el uso del ordenador, el porcentaje 

no es tan elevado como en el uso del móvil, donde era superior al 76%. Un 37.1%, afirma que se 

siente solo ñalgo c·modoò. La suma de las dos opciones llega al 89,1%, mientras que la suma de las 

dos opciones de actitud negativa corresponde a 10,9%, un porcentaje más alto con relación al móvil 

(2%). 

En relación a los resultados por sexos, el 60% de los hombres afirma sentirse muy cómodo, frente al 

43,6% de las mujeres. En el caso del uso del móvil estos porcentajes eran de 92,6% y 59,1%, 

respectivamente. Existe claramente una percepción de la actitud de menos tranquilidad con relación 

a los ordenadores, especialmente en el caso de hombres, donde la diferencia es de más de treinta 

puntos porcentuales, frente a quince puntos en el caso de las mujeres. 

Sumadas las dos opciones correspondientes a la actitud positiva de tranquilidad hacía los 

ordenadores es de 97,8% en los hombres y de 79,9% en el caso de las mujeres. Es una diferencia de 

casi veinte puntos porcentuales. En el caso de los hombres es un porcentaje muy similar a la 

comodidad con el uso del móvil, en cambio, en el caso de las mujeres, existe una diferencia de casi 

veinte puntos porcentuales. 

El 13,1% de las mujeres afirman sentirse poco cómodas con el uso de los ordenadores, mientras que 

ningún hombre eligió esta opción. Recordemos que, con relación al móvil, estos porcentajes eran de 

2.3% y 1,5% respectivamente. 
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El 6,9% de las mujeres y el 2,2% de los hombres indican no sentirse nada cómodos con el uso del 

ordenador. Esta opción no fue elegida con relación al uso del móvil, por lo que se observa una mayor 

percepción de ansiedad con relación a los ordenadores. Más aún si sumamos las dos opciones 

negativas que alcanzan al 20% de las mujeres y el 2,2% de los hombres.  

Por franjas de edad, el colectivo de 35 a 44 años es el que ha afirmado sentir más comodidad con el 

uso del ordenador (82.5%). Entre los 45 y 54 años, ese porcentaje baja al 66,4%, entre 25 y 34 años 

continúa descendiendo (58,9%), también entre los de 18 y 24 años (50,5%) y entre los menores de 

18 años (50%). Es de destacar que entre los 55 y 64 años apenas el 7,8% afirma sentirse muy cómodo 

y entre los mayores de 65 años este porcentaje es de 7,7%. Es una diferencia muy importante con 

relación a las demás franjas etarias. 

 

Figura 22 

Comodidad con el uso del ordenador por franjas etarias de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

En el caso del ordenador, a diferencia del móvil, la opinión no es tan visiblemente mayoritaria, sino 

que aproximadamente un 40%, se manifiesta ñalgo c·modoò con la utilizaci·n del ordenador.  Esta 

alternativa de respuesta, ha sido seleccionada por un 48,4% del sector de edad de 55 a 64 años, 

significando el mayor porcentaje de respuestas. 

Es reseñable también que el 40,6% de los usuarios entre 45 y 54 años afirma sentirse poco cómodo 

con el uso del ordenador, así como el 30,8% en el grupo de los 55 a los 64 años. El 15,4% de los 

mayores de 65 años indica no sentirse nada cómodo con el uso del ordenador. 
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Respecto al origen o procedencia de los encuestados, se observa que, a diferencia del móvil, con el 

ordenador, las personas de Portugal manifiestan una percepción de mayor comodidad en su uso que 

las de otros países. Un 53% de los portugueses, se sienten muy cómodos con este dispositivo, frente 

a un 37,5% de los de otros países. Un 47,5% de los extranjeros se sienten algo cómodos con el uso 

del ordenador, frente al 34,1% de los portugueses. Sumando las dos opciones positivas, los 

portugueses alcanzan 87,8% mientras los extranjeros 85%. El 15% de los extranjeros indican no 

sentirse nada cómodo, mientras en el caso de los portugueses, la suma de las dos opciones negativas 

es de 12,3%. Tal como se ha indicado anteriormente con relación al alto nivel de comodidad con el 

móvil, la falta de acceso de los migrantes a infraestructuras y recursos puede estar en el origen de 

esta falta de comodidad. 

 

Figura 23 

Comodidad con el uso del ordenador por origen de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

 
4.1.4.2 - Motivación/Desmotivación. 

En el proceso de alfabetización digital de los individuos algo muy importante es la motivación o la falta 

de ella. Entendemos aquí por motivación el conjunto de razones por las que las personas se 

comportan de la forma que lo hacen (Santrock, 2002). Por ello les fue preguntado a los individuos si 

el hecho de aprender a usar nuevos dispositivos les atraía. 
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Figura 24 

Motivación hacia el aprendizaje con dispositivos digitales por sexos de los usuarios de los EAI que contestaron al 
cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

Al analizar el nivel de motivación hacia los dispositivos, según sexo, se observa que existe una 

diferencia de casi trece puntos porcentuales entre hombres y mujeres. La mayoría, en ambos casos, 

ha respondido que se siente muy motivada, con un 65% aproximado. Las dos opciones de actitud 

positiva en motivación suman un 98,5% en el caso de los hombres y un 85,5% entre las mujeres, lo 

que indica un mayor grado de atracción hacía los nuevos dispositivos en el caso masculino. 

Por franjas etarias, los que se sienten más atraídos para aprender son los menores de 18 años 

(100%), seguido de los mayores de 65 años (96,2%), de los de la franja de edad entre 25 y 34 años 

(73,3%), de los de entre 35 y 44 años (69,8%), de los de 45 a 54 años (67,6%), de los de 18 a 24 

años (56,8%) y, por último, de los que tienen entre 55 y 64 años (45,3%). Es notoria la diferencia entre 

algunos grupos etarios consecutivos, como entre los jóvenes menores de 18 años y los de entre 18 y 

24 años con una diferencia de más de 40 puntos porcentuales, así como entre los encuestados de 55 

a 64 años y los mayores de 65 años, con más de 50 puntos porcentuales a favor de estos últimos. En 

este último caso, el factor jubilación, más tiempo libre y búsqueda de ocio activo pueden ser algunos 

de los factores que justifiquen esta diferencia. En el caso de la diferencia entre los más jóvenes y el 

grupo consecutivo puede estar relacionada con una mayor frecuencia de estudiantes en el primer 

grupo y también con la existencia, en el segundo grupo, de un número importante de usuarios con 

muy bajo nivel de alfabetización lectora y escrita, pertenecientes a la etnia gitana que incluso fueron 

ayudados por los monitores a cumplimentar los cuestionarios. 
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En relación a los algo motivados para aprender nuevos dispositivos, el mayor porcentaje se encuentra 

entre los 55 y 64 años (54,7%), seguido del grupo entre 45 y 54 años (32,4%), los de 35 a 44 años 

(30,2%), los de 25 a 34 años (22,2%), los de 18 a 24 años (10,8%) y, por último, los mayores de 65 

años. Ningún encuestado menor de 18 años eligió esta opción. Con la suma de las dos opciones, muy 

motivados y algo motivados, todos los grupos etarios muestran una actitud positiva hacia el 

aprendizaje de nuevos dispositivos digitales, alcanzando el 100% de los casos en los menores de 18 

años, entre 35 y 44 años, entre 45 y 54 años, entre 55 y 64 años y entre los mayores de 65 años. 

En relación a una actitud menos positiva, los poco motivados tienen su mayor porcentaje entre los 18 

y 24 años (32,4%), seguido de quienes se encuentran entre 25 y 34 años (4,4%). Como ha sido 

indicado anteriormente, esto puede deberse al bajo nivel formativo y socioeconómico de algunos de 

los usuarios de esa franja etaria que no han progresado en sus estudios y no poseen recursos para 

adquirir dispositivos digitales. Se puede apreciar, en este punto, una brecha social importante que 

incluye también las dimensiones educacional y digital. En relación a las demás franjas etarias, ningún 

usuario seleccionó esta opción. Tampoco existen respuestas en toda la muestra que indiquen ninguna 

motivación, la cuarta opción que ofrecía la pregunta. 

4.1.4.3 - Percepción de Dependencia/Autonomía. 

El uso de las nuevas tecnologías puede generar diferentes sensaciones entre la población. La 

sensación, o percepción, de que uno es más independiente en dicho uso, puede estar relacionada 

con una sensación de autonomía en realización de las actividades del día a día. 

 

Figura 25 

Percepción de autonomía por el uso de las nuevas tecnologías por sexos de los usuarios de los EAI que 
contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  
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Así como las mujeres, de forma mayoritaria, con un 66% han respondido que están muy de acuerdo 

con esta percepción de autonomía, los hombres no han sido tan optimistas y un 57% ha manifestado 

que est§ ñalgo de acuerdoò con esta afirmaci·n. Se observa que existen casi 25 puntos porcentuales 

de diferencia entre hombres y mujeres, a la hora de sentir una percepción muy positiva de 

independencia con el uso de las nuevas tecnologías, teniendo más confianza en esta sensación las 

mujeres que los hombres. Las dos opciones de actitud positiva suman el 100% en el caso de las 

mujeres y el 98,5% en el caso de los hombres. Apenas el 1,5% de los hombres afirma estar poco de 

acuerdo con la afirmación. 

En relación a las franjas etarias los que indican estar más de acuerdo, es decir que se sienten más 

independientes gracias al uso de las tecnologías son los individuos entre 25 y 34 años (86,7%), 

seguido de los grupos de edad de 35 a 44 años (68,3%), de 18 a 24 años (50,5%), menores de 18 

años (50%), de 55 a 64 años (48,4%), mayores de 65 años (46,2%) y, por último los de 55 a 64 años 

(36,9%). Existe una gran diferencia porcentual entre los individuos del grupo que afirma sentirse más 

independiente, entre 25 y 34 años, del grupo que menos ha elegido esta opción, entre 55 y 64 años, 

de casi cincuenta puntos porcentuales. 

En relación a la segunda opción, algo de acuerdo, el grupo que más respuestas ha obtenido es el 

correspondiente a los usuarios entre 45 y 54 años (63,1%), seguido de entre 55 y 64 años (51,6%), 

menores de 18 años (50%), entre 18 y 24 años (49,5%), mayores de 65 años (38,5%), entre 35 y 44 

años (31,7%) y, por último, entre 25 y 34 años (13,3%). Sumando las dos opciones que implican una 

actitud positiva hacia la percepción de autonomía, muy de acuerdo y algo de acuerdo, todos los grupos 

etarios suman el 100% de los casos, excepto entre los mayores de 65 años, que aún así suma un 

84,7% de actitud positiva. Entre los mayores de 65 años algunos individuos están poco de acuerdo 

con la afirmación de la cuestión (15,4%), indicando que no se sienten más independientes por el 

hecho de utilizar los dispositivos digitales. Esto puede deberse a un mayor uso lúdico de lo digital en 

esta franja etaria, es decir, un menor uso de las tecnologías en aspectos como relación con la 

administración pública, salud o trámites bancarios, como se verá más adelante. 

4.1.4.4 - Percepción de Apoyo Social. 

La necesidad de aceptación o apoyo del entorno puede ser un factor importante en el proceso de 

alfabetización digital del individuo (Fuente et al., 2010). De las respuestas analizadas, el 37% afirma 

sentirse muy apoyados por su entorno en el aprendizaje con dispositivos digitales, el 32,3% algo 
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apoyados, el 25,9% poco apoyados y el 2,6% nada apoyados. Es de resaltar que el mayor porcentaje 

corresponde al mucho apoyo sentido y sumando las dos opciones que corresponden a una percepción 

positiva del apoyo social y resulta ser superior a las opciones negativas (69,3% frente a 28,5%). 

Podemos afirmar que, en general, se aprecia que los usuarios tienen la percepción de un apoyo alto 

al proceso de su alfabetización digital. 

Por sexos, el 45,9% de las mujeres indicó sentirse muy apoyadas y el 34,7% algo apoyadas, lo que 

suma un 80,6% de las respuestas válidas para las dos opciones de percepción positiva de apoyo 

social. En el caso de los hombres, el 30% afirma sentirse muy apoyado y el 31,5% algo apoyado, 

sumando 61,5% las opciones de percepción positiva del apoyo social. Existe una diferencia de casi 

veinte puntos porcentuales, es decir, las mujeres tienen una mayor percepción de apoyo social en su 

proceso de alfabetización digital. De hecho, en el caso de los hombres, el 35,2% afirma sentir poco 

apoyo social y el 3,3% nada de apoyo, sumando 38,5% las opciones de percepción negativa. En el 

caso de las mujeres la suma de las dos opciones de percepción negativa es de 19,3%. Otros estudios 

revelan resultados opuestos, como el de Rebollo y Vico (2014) que, entre sus resultados, presenta un 

porcentaje del 60,4% de mujeres que siente no encontrar apoyo en el uso de los dispositivos digitales. 

Esta diferencia puede deberse a la propia muestra, ya que, en su caso, Rebollo y Vico consultaron a 

478 mujeres de Andalucía mediante muestreo por cuotas, teniendo en cuenta edad y municipio, que 

tuvieran experiencia en redes sociales de mínimo un año y que vivieran en zonas rurales. En nuestro 

caso, respondieron todas las mujeres que aleatoriamente accedieron a los EAI, sin controlar la 

muestra en ninguno de esos aspectos. 

Figura 26 

Percepción de apoyo social en el uso de dispositivos digitales de los usuarios de los EAI que contestaron al 
cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  
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Por grupos etarios, los que indican sentir más apoyo social en su proceso de alfabetización digital son 

los individuos entre 18 y 24 años (48,6%), seguido de los 55 a 64 años (40,6%), los de 25 a 34 años 

(40%), los menores de 18 años (37,5%), los de 45 a 54 años (36,9%), los de 35 a 44 años (28,6%) y 

los mayores de 65 años (19,2%), siendo este último el grupo que tiene menor percepción de un apoyo 

social alto. 

En la segunda opción, algo de acuerdo con el apoyo social en su proceso de alfabetización digital, el 

grupo que más ha elegido esta respuesta es el correspondiente a los encuestados de la franja de 

edad entre 25 y 34 años (55,6%), seguido de los mayores de 65 años (50%), los de 35 a 44 años 

(42,9%), los de 45 a 54 años (36,9%), los menores de 18 años (31,3%), los de 55 a 64 años (12,5%) 

y los de 18 y 24 años (6,3%). Sumando las dos opciones de percepción positiva, todos los grupos 

etarios se encuentran por encima del cincuenta por ciento, siendo el grupo con mayor porcentaje el 

de 25 a 34 años (95,6%), y el de menos el de 55 a 64 años (53,1%). 

En relación a la percepción de poco apoyo social, el grupo con mayor porcentaje es el de 55 a 64 

años (46,9%), seguido de los de 18 a 24 años (45%), los menores de 18 años (31,3%), los de 45 a 

54 años (23,5%), los mayores de 65 años (19,2%), los de 35 a 44 años (17,5%) y los de 25 a 34 años 

(4,4%). 

La opción de percepción de nada de apoyo la eligen el 11,5% de los mayores de 65 años, el 11,1% 

de 35 a 44 años y el 2,7% que se encuentran entre 45 y 54 años. Sumando las dos opciones de 

percepción negativa, el grupo con mayor porcentaje es el de edades comprendidas entre 55 y 64 años 

(46,9%) y el de menor porcentaje, el de 25 a 34 años (4,4%). 

4.1.4.5 - Percepción de Seguridad. 

La percepción de seguridad o inseguridad es importante a la hora de enfrentarse al uso de los 

dispositivos digitales. El hecho de tener miedo a estropear el móvil o el ordenador por usarlo puede 

ser un factor disuasor en el proceso de alfabetización digital del individuo.  

En relación al miedo a estropear el móvil si hace búsquedas por sí mismo/a, el 11,6% afirma estar 

muy de acuerdo con la afirmación, el 29,2% algo de acuerdo, el 15,3% poco de acuerdo, y el 42,9% 

nada de acuerdo. La mayoría de los encuestados muestra no tener miedo a estropear el móvil 

(58,2%). 

Por sexos, el 17,4% de los hombres está de acuerdo con la afirmación y el 23,3% algo de acuerdo, lo 

que suma 41,1% en las dos opciones de percepción negativa de seguridad a la hora de usar el móvil 
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para realizar búsquedas por sí mismo. En el caso de las mujeres están muy de acuerdo el 6,2% y 

algo de acuerdo el 36,7%, sumando 42,9%, un porcentaje ligeramente superior al de los hombres. 

En las opciones positivas de percepción de seguridad, el 46,7% de los hombres no están nada de 

acuerdo con la afirmación y el 12,6% poco de acuerdo, sumando 59,3%. En el caso de las mujeres, 

el 39% no está de acuerdo y el 18,1% está poco de acuerdo, sumando 57,1%. 

 

Figura 27 

Percepción de seguridad en el manejo del móvil por sexos de los usuarios de los EAI que contestaron al 
cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  

 
 

Por grupos etarios, sumando las dos opciones de percepción negativa, los que muestran mayor 

inseguridad son los mayores de 65 años (61,6%), seguidos de los que se encuentran entre 55 y 64 

años (59,4%), los de 25 a 34 años (56,7%), los menores de 18 años (50%), los de 18 a 24 años 

(42,3%), los de 45 a 54 años (25,3%) y, por último, los del  grupo de 35 a 44 años (20,6%). Como se 

puede observar, tres grupos etarios poseen una percepción negativa de seguridad a la hora de utilizar 

el móvil, e incluso entre los menores de 18 años esa opción fue elegida por el 50% de los encuestados. 

Así, tienen una percepción positiva, sumando las dos opciones, los de 35 a 44 años (79,4%), los de 

45 a 54 años (74,5%), los de 18 a 24 años (57,6%) y los menores de 18 años (50%). 
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Figura 28 

Percepción de seguridad en el manejo del móvil por franjas etarias de los usuarios de los EAI que contestaron al 
cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  

 
 

En relación al miedo a estropear el ordenador, el 11,3% de los usuarios indica estar muy de acuerdo 

con la afirmación y el 16,6% algo de acuerdo. Las dos opciones de percepción negativa de seguridad 

con el ordenador suman así 27,3%. 

Están poco de acuerdo con la afirmación el 20% de los usuarios y el 48,8% no está incluso nada de 

acuerdo. Así, las dos opciones de percepción positiva de seguridad en el uso del ordenador 

concentran al 68.8% de los encuestados, más de diez puntos porcentuales con relación al miedo a 

estropear el móvil. Esto puede deberse a la poca durabilidad de los dispositivos móviles que obliga al 

usuario a adaptarse a una nueva herramienta cada dos o tres años, lo que puede resultar en un factor 

de inseguridad. En cambio, los ordenadores duran más tiempo, dando tiempo al usuario a conocerlo 

bien y a sentirse más seguro con su uso. 

 

En relación a los resultados por sexo, el 18,9% de los hombres declara que les da miedo a estropear 

el ordenador al realizar búsquedas. Las dos opciones de percepción negativa, es decir las que indican 

que les da miedo estropear el ordenador, suman 24,2%, un porcentaje mucho menor que con relación 

a los móviles, que era de 41,1%. 

Apenas el 4,2% de las mujeres indica estar muy de acuerdo, y el 29,3% algo de acuerdo. La suma de 

ambas resulta en un 33,5%, inferior también a la obtenida en relación a los dispositivos móviles, 

42,9%. 

En relación a las opciones de percepción positiva, es decir que no les da miedo estropear el 

ordenador, el 59,8% de los hombres afirma no estar de acuerdo con la afirmación, mientras el 15,9% 
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está poco de acuerdo. La suma de ambas es de 75,7%, muy superior al 59,3% que se obtenía con 

relación a los móviles. 

El 40,9% de las mujeres indica no estar nada de acuerdo, mientras 25,5% afirma estar poco de 

acuerdo. La suma de ambas opciones es de 66,4%, frente al 57,1% que resultaba en relación a los 

móviles. 

 

Figura 29 

Percepción de seguridad en el manejo del ordenador de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

 

Por grupos etarios, el 50% de los encuestados entre 25 y 34 años afirma tener miedo de estropear el 

ordenador, así como un 15,4% de los mayores de 65 años, un 10,3% de entre 55 y 64 años, un 6,3% 

de entre 35 y 44 años y un 1,3% entre 45 y 54 años.  

Sumadas ambas opciones de percepción negativa, de miedo a estropear el ordenador, el grupo con 

mayor porcentaje es el correspondiente a los usuarios de entre 25 y 34 años (77,8%), estando todos 

los demás grupos debajo del 50%. 

 

En las opciones de percepción positiva, sin miedo a estropear el ordenador, no están de acuerdo con 

la afirmación el 93,8% de los menores de 18 años, el 79,2% de entre 45 y 54 años, el 54%% de entre 

35 y 44 años, el 40,5% entre 18 y 24 años, el 32,8% de 55 a 64 años, el 30,8% de mayores de 65 

años y el 16,7% de 25 a 34 años. Sumadas las dos opciones de percepción positiva hacia el uso del 

ordenador, el grupo con mayor porcentaje son los menores de 18 años (100%), de 18 a 24 años 

(89,1%), entre 45 y 54 años (85,2%), entre 35 y 44 años (84,2%), mayores de 65 años (57,7%) y de 

entre 25 y 34 años (22,3%). 
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Figura 30 

Percepción de seguridad en el manejo del ordenador por franjas etarias de los usuarios de los EAI que contestaron 
al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

4.1.4.6 - Percepción de Inclusión/Exclusión Social. 

La percepción de sentirse más incluido socialmente debido al uso de dispositivos digitales es otra de 

las percepciones que ha sido considerada, entendiendo la inclusión digital en el marco de la inclusión 

social (Manchado, 2017). Así, se preguntó a los usuarios si se relacionan con más gente desde que 

usan dispositivos digitales.  

El 16,3% está muy de acuerdo y el 37,2% indica estar algo de acuerdo con la afirmación, mientras 

que el 23,7% no está nada de acuerdo y el 20,7% está poco de acuerdo. 

Por grupos de sexo, el 69,9% de las mujeres está algo de acuerdo con la afirmación y el 12,4% muy 

de acuerdo, lo que suma 82,3% del total. En el caso de los hombres, el 20,7% está muy de acuerdo 

y el 7,4% afirma estar algo de acuerdo, lo que suma apenas el 28,1%. La diferencia es superior al 

50%.  Los resultados arrojan una diferencia importante en la percepción de inclusión entre los usuarios 

y las usuarias de los EAI que respondieron al cuestionario. Ello podría deberse a las características 

de la propia muestra o también al hecho de que, en la sociedad tradicional del Alentejo, las mujeres 

tenían en general menos vida social y que con la entrada de lo digital en sus vidas tengan la 

percepción de que su círculo se ha ampliado considerablemente. 
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Figura 31 

Percepción de mayor grado de inclusión social por el uso de dispositivos digitales por sexos de los usuarios de 
los EAI que contestaron al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

Por grupos etarios, están muy de acuerdo con la afirmación el 46,7% de entre 25 y 34 años, el 38,5% 

de los mayores de 65 años, el 14,8% de entre 45 y 54 años, el 9% de 18 a 24 años y el 6,3% de 35 a 

44 años. Están algo de acuerdo el 67,6% de entre 18 y 24 años, el 41,6% de 45 a 54 años, el 40,6% 

de 55 a 64 años, el 31,1% de 25 a 34 años, el 15,4% de mayores de 65 años y el 9,5% de 35 a 44 

años. El grupo con mayor suma es el grupo entre 18 y 24 años (76,6%), entre 25 y 34 años (77,8%), 

de 45 a 54 años (55,4%) y mayores de 65 años (53,9%), todos por encima del cincuenta por ciento. 

En las opciones de percepción negativa, está poco de acuerdo los menores de 18 años (50%), entre 

35 y 44 años (46%), de 45 a 54 años (39,6%), de 55 a 64 años (7,8%), mayores de 65 años (7,7%), 

de 18 a 24 años (6,3%) y de 25 a 34 años (2,2%). No están nada de acuerdo el 51,6% de entre 55 y 

64 años, el 50% de los menores de 18 años, el 38,5% de los mayores de 65 años, el 38,1% de 35 a 

44 años, el 20% de 25 a 34 años, el 17,1% de 18 a 24 años y el 4% de 45 a 54 años. Suman más del 

50% en las opciones de percepción negativa los menores de 18 años (100%), entre 35 y 44 años 

(84,1%) y de 55 a 64 años (59,4%). En relación a los menores de 18 años, acostumbrados a la vida 

digital puede que este resultado indique que tengan incluso círculos de amistades similares en la vida 

real y en la digital. 
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Figura 32 

Percepción de mayor grado de inclusión social por el uso de dispositivos digitales por franjas etarias de los 
usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

 

En relación al origen de los encuestados, el 85% de los migrantes afirma relacionarse con más gente 

gracias al uso de los dispositivos digitales, frente al 61,1% de los nacidos en Portugal. Apenas el 15% 

de los migrantes indica que no es así, mientras que entre los portugueses este porcentaje sube al 

38,9%. Entre los migrantes existe una mayor percepción de que el uso de los dispositivos digitales 

les facilita sentir un mayor nivel de inclusión, ya que así pueden también relacionarse con sus 

familiares y amigos en sus países de origen. 

 

Figura 33 

Percepción de mayor grado de inclusión social por el uso de dispositivos digitales por origen de los usuarios de 
los EAI que contestaron al cuestionario 

 

 
Fuente: Elaboración propia  
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4.1.5 - Alfabetización de los Usuarios de los EAI 

Para analizar el nivel de alfabetización digital se han realizado una serie de preguntas a los usuarios 

relativas al acceso a dispositivos digitales y conexión, uso correcto de los mismos en el día a día, 

alfabetización digital, dimensión relacional digital, ocio digital y seguridad, siguiendo algunos de los 

indicadores relativos a los modelos de alfabetización digital analizados en el punto 1.6. 

 

4.1.5.1 - Acceso a Dispositivos y a Internet. 

Una de las cuestiones para analizar el acceso a los dispositivos digitales es saber de cuales dispone 

el usuario. 

 

Tabla 12 

Porcentaje de dispositivos propios que poseen los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

Se observa que el móvil es el dispositivo mayoritario, ya que lo tienen el 95% de los encuestados. En 

segundo lugar, con un 63,4% de los encuestados, se observa que el ordenador es también un 

dispositivo que tiene mucha aceptación entre los usuarios. En último lugar, con un 33%, la Tablet. 

A continuación, se analizan estas respuestas, advirtiendo si existe diferencia entre unos grupos de 

edad y otros.  
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Figura 34 

Dispositivos digitales propios por rangos de edad de los usuarios de EAI que contestaron al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  
 

 

En relación al primer dispositivo más utilizado, el móvil, casi la totalidad de los rangos de edad 

encuestados manifiestan que sí que lo poseen y lo usan.  

 

4.1.5.2 ï Conexión a Internet en los Dispositivos.  

Entre los dispositivos propios, se aprecia que sigue siendo el móvil el dispositivo con internet más 

normalizado entre los encuestados (87,6%). El porcentaje de respuesta es muy similar al anterior 

caso, dado que le sigue el ordenador como dispositivo con internet, con un 62,3% de los casos, siendo 

finalmente la Tablet, con un 30,1%, el dispositivo con internet con menos respuestas. 

 

Tabla 13 

Conexión a Internet en los dispositivos propios de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  
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Si se observan estos datos según el sexo, se aprecia que los hombres apuestan muy 

mayoritariamente por el móvil como dispositivo con Internet, con un 100% de los casos en esta opción 

de respuesta, frente al 74,9% de las mujeres. En relación a la conexión Internet en el ordenador, la 

tienen el 82,6% de las mujeres y el 42,5% de los hombres, una diferencia de cuarenta puntos 

porcentuales a favor de las mujeres. La Tablet / IPAD, muestra un porcentaje de respuesta similar en 

ambos casos (30%). 

Si se analiza en qué dispositivos tienen acceso a internet según rango de edad, el móvil es el que 

concentra un mayor porcentaje de respuestas en la franja de edad a partir de los 35 años, con casi el 

100% de respuesta afirmativa en este aplicativo. También es así entre los menores de 18 años. En 

relación al ordenador, es el rango de 45 a 54 años donde se encuentra el mayor porcentaje (88,6%), 

seguido de los de 18 a 24 años (75,7%). Los que menos indican tener conexión en el ordenador son 

los mayores de 55 años, tradicionalmente las edades con más dificultades en el manejo de los 

dispositivos digitales. En relación a la Tablet, el 57,1% de los individuos entre 35 y 44 años afirman 

tener conexión a través de este dispositivo, que también tiene porcentajes altos entre los de 45 y 64 

años. 

 

Figura 35 

Conexión a Internet en dispositivos propios por rangos de edad de los usuarios de los EAI que contestaron al 
cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

Indagando más concretamente en la frecuencia de uso de los dispositivos para acceder a Internet, 

sigue siendo mayoritario el móvil con un 71,7% de los encuestados, frente al ordenador, que bien 
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muchos pueden tenerlo con internet, pero sólo un 38,4% de los casos utilizan con frecuencia este 

dispositivo para acceder a internet. La Tablet ha sido elegida por el 12,8% de los usuarios. 

 

El nivel de respuesta entre hombres y mujeres es muy similar en relación al uso del móvil para acceder 

a Internet. En el caso del uso de ordenador, las mujeres lo usan con mayor frecuencia que los 

hombres, con diez puntos porcentuales de diferencia. También es así en el caso del uso frecuente de 

la Tablet.   

 

Figura 36 

Frecuencia del uso de dispositivos para acceder a Internet de los usuarios de los EAI que contestaron al 
cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

Otro de los aspectos relativos al acceso, y en cumplimiento de las políticas desarrolladas para 

implementar la sociedad de la información, es la disponibilización por parte de gobiernos nacionales, 

regionales y locales de infraestructuras que permitan a los ciudadanos acceder gratuitamente a 

Internet. 

Como se puede apreciar, el acceso que más abunda entre los municipios de los encuestados, en el 

wifi gratis (71%) de casos afirmativos, seguido de EAI (56%), con poca diferencia con la biblioteca 

con acceso a internet (52,5%), para finalmente mencionar los puntos de acceso a internet, con un 

43,6% de los casos. 
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Tabla 14 

Accesos a Internet en los municipios de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

El hecho de tener conexión a Internet en el hogar es uno de los factores que pueden facilitar el proceso 

de alfabetización digital de los usuarios. Así, un 77,7% de los encuestados afirma que sí tiene en casa 

internet, frente al 22,3% que responde negativamente. Estos resultados van al encuentro de las 

últimas estadísticas que indican que el 73,9% de los hogares del Alentejo tienen conexión a Internet, 

71,6% de ellos con acceso a banda ancha (INE, 2019), las cifras más bajas de Portugal que de medía 

tiene 80,9% y 78,8% respectivamente.  

 

Figura 37 

Conexión a Internet en el hogar de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  
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4.1.5.3 - Aprendizaje del Uso de los Dispositivos. 

Los dispositivos digitales que hemos mencionado anteriormente, requieren de un cierto conocimiento 

para poder manejarlos con habilidad, aunque el autoaprendizaje es muy frecuente con las 

herramientas móviles, en ocasiones es necesaria ayuda, sobre todo en la adquisición de 

competencias digitales de nivel básico, intermedio y avanzado. El 88,2% de los encuestados 

responde que ha aprendido a manejarlos sólo/a. Un 26,3% de los encuestados, afirman que 

aprendieron con ayuda de algún amigo / familiar, frente a un 9,1% que aprendió en el EAI o en algún 

curso de alfabetización digital (8,8%). Estos resultados van en el sentido del grado de autonomía 

que permiten hoy día los dispositivos. 

 

Analizando los resultados entre hombres y mujeres, vemos que estas últimas afirman tener un nivel 

de autonomía mayor en el aprendizaje que ellos. Así, el 94,6% de las encuestadas, afirman que se 

formaron solas, frente al 82% de los hombres. Como segunda opción para las mujeres, la respuesta 

de solicitar la ayuda de familiar o amigo/a para la formación de los dispositivos digitales, un 39,4% de 

mujeres frente a un 13,5% de hombres. Sin embargo, el porcentaje de hombres es superior cuando 

han tenido que recurrir a la ayuda de un facilitador/a de EAI para instruirlos en el dispositivo digital 

(18%). 

 

Figura 38 

Aprendizaje del uso de los dispositivos digitales por sexos de los usuarios de los EAI que contestaron al 
cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  
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4.1.5.4 - Formación en el Uso de los Dispositivos Digitales. 

Otros de los aspectos a considerar es la formación en dispositivos digitales, y por ello se preguntó a 

los usuarios por ello. Hay que destacar que el 72,8% de los encuestados no respondió a esta pregunta, 

probablemente por no considerarla pertinente al no existir apenas formación en los EAI. De los que sí 

han contestado, el 22,4% afirma haber realizado alguna, mientras el 77,6% indica que no. 

 

Tabla 15 

Asistencia a formación en competencias digitales de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionari

Fuente: Elaboración propia  

 

En relación a la formación que les gustaría recibir para avanzar en su proceso de alfabetización digital, 

el 49,9% indica que serían necesarias formaciones en navegación en Internet. El 48,9% elige también 

ofimática, el 33,7% aprender a usar el ordenador desde cero, todas ellas competencias digitales 

básicas. Esto puede querer decir que los encuestados poseen una autopercepción de bajo dominio 

en competencias digitales básicas que consideran que deben mejorar. 
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Tabla 16 

Formación deseada para mejorar la competencia digital de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

4.1.5.5 - Competencia en el Uso de los Dispositivos. 

Dentro de todas las acciones que se pueden realizar con móvil o Tablet, se observan porcentajes muy 

altos en relación a la capacidad para realizar la acción. De hecho, podemos afirmar que los 

encuestados muestran un nivel de respuesta muy equitativo entre todas las opciones. Casi el 100% 

de los encuestados responden que aplican casi todas las actividades y casi por igual: insertar tarjeta 

SIM, insertar batería móvil, hacer llamadas, atender llamadas, leer SMS, Aplicaciones ITT. La 

actividad con menor porcentaje es la de enviar SMS. Este último dato puede deberse a que, en los 

últimos años, el envío de SMS se ha reducido sustancialmente, prevaleciendo otros sistemas de 

mensajería.  
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Tabla 17 

Competencia para realizar acciones básicas en el móvil o Tablet de los usuarios de los EAI que contestaron al 

cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

Analizando los resultados por sexos, no se aprecian apenas diferencias, excepto en el envío de SMS, 

acción que indican poder realizar el 80,6% de las mujeres frente al 95,5% de los hombres.   

 

Figura 39 

Competencia para realizar acciones básicas en el móvil o Tablet por sexos de los usuarios de los EAI que 
contestaron al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  
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Por rango de edad, se aprecian porcentajes más bajos en el uso de aplicaciones entre los mayores 

de 55 años. En relación a enviar SMS, es llamativo que el menor porcentaje se refiera a los 

encuestados entre los 18 y 24 años, quizás por estar más acostumbrados a la mensajería instantánea 

o por la existencia, en este grupo etario, de un elevado número de personas con bajo nivel de 

alfabetización lectoescritora. Se observan también algunos porcentajes más bajos en relación a 

insertar la batería en el móvil y a hacer lo mismo con la tarjeta SIM, entre los encuestados de 55 a 64 

años, no siendo así entre los mayores de 65 años. Los demás valores son muy elevados y próximos 

entre sí. 

 

Figura 40 

Competencia para realizar acciones básicas en el móvil o Tablet por franjas etarias de los usuarios de los EAI que 
contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia 

 

En relación a las acciones básicas realizadas en el ordenador, la gran mayoría de estas presentan 

porcentajes superiores al 90%, excepto imprimir un documento (89,1%) e instalar o actualizar el 

antivirus (63,4%). Esta última acción requiere conocimientos más avanzados y este porcentaje menor 

puede indicar la falta de competencia digital apropiada para realizarla. 
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Tabla 18 

Competencia para realizar acciones básicas en el ordenador de los usuarios de los EAI que contestaron al 

cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

Respecto a estas últimas respuestas analizadas por sexos, no existe una diferencia reseñable en la 

mayoría de las acciones, excepto la de 25 puntos porcentuales en la instalación o actualización del 

antivirus favorable a los hombres y la de casi trece puntos porcentuales en relación a imprimir un 

documento.  

 

Figura 41 

Competencia para realizar acciones básicas en el ordenador por sexos de los usuarios de los EAI que contestaron 
al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  
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Según los grupos de edad analizados, se observan diferencias sobre todo en instalar y actualizar 

antivirus en el equipo donde entre los 18 y 24 años y los mayores de 65 años arrojan porcentajes 

inferiores al 50%. Por lo general los mayores de 65 años presentan porcentajes más bajos que los 

demás grupos, pudiendo ello revelar un nivel más bajo de competencia digital básica en este caso.  

 

Figura 42 

Competencia para realizar acciones básicas en el ordenador por franjas etarias de los usuarios de los EAI que 
contestaron al cuestionario 

 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

 

Al cruzar estos datos con la variable estudios, no se aprecian diferencias reseñables en la mayoría 

de las acciones. Sí se observan diferencias, también en este caso, en la instalación y actualización 

del antivirus, donde destacan dos usuarios en posesión de título de máster y doctorado (100%). Esta 

acción, que requiere conocimientos más avanzados, como ya se ha indicado, parece parece contar, 

entre los de ese nivel de estudios con un adecuado nivel de desarrollo de la competencia digital.  
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Figura 43 

Competencia para realizar acciones básicas en el ordenador por nivel de estudios de los usuarios de los EAI que 
contestaron al cuestionario 

 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

Para conocer más sobre la percepción de los usuarios acerca de su nivel de competencia digital se 

presentaron una serie de acciones para que indicaran con qué frecuencia suelen realizarlas en los 

distintos dispositivos digitales que utilizan (ordenador, móvil y Tablet). Estas acciones están 

directamente relacionadas con el nivel de competencia digital, según diversos modelos de 

alfabetización digital (Iordache et al., 2016). Se ha utilizado la evaluación de correlación de medias 

para apreciar cuál es la media valorada en cada caso, por todos los encuestados. 

Así, en el uso del ordenador se observa que las acciones realizadas con más frecuencia son enviar y 

recibir emails, hablar con amigos y familiares, participar en redes sociales y buscar información en el 

día a día, todas con una media superior a 4. Las acciones menos realizadas corresponden a las 

relaciones con hacienda, salud y bancos, con media inferior a tres. Estas tres últimas acciones 

requieren un nivel más complejo de competencia digital y ello podría ser uno de los motivos para este 

resultado. También podría ser porque se trata de acciones que no se realizan con la misma frecuencia 

que las anteriores. 
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Se analizaron las respuestas mediante un chi-cuadrado, operación más efectiva para analizar 

convenientemente la escala de Lickert, añadiendo la función de r de Pearson.  

En la tabla se aprecian aquellas asociaciones más cercanas entre dos variables, así como las más 

alejadas entre dos variables, dentro de la escala de Lickert planteada. 

A nivel de mayor relación entre variables, se observa que se presenta entre: 

ǒ ñparticipar en redes socialesò y ñhablar con amigos/familiaò (0.878) pudiendo afirmar que, 

dentro de las acciones con el ordenador, cuanto más se participa en redes sociales, más se 

tiende a hablar con amigos / familia, en red. 

ǒ ñhacer tr§mites relacionados con saludò y ñhacer tr§mites relacionados con Haciendaò (0.857), 

con lo que, se puede plantear que cuantas más acciones se tienden a realizar para gestionar 

temas de salud, más se tiende a desarrollar actividades relacionadas con gestión de Hacienda. 
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Tabla 19 

Correlaciones de las acciones que se realizan con el ordenador de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 

 Fuente: Elaboración propia 
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En relación a las mismas acciones realizadas en el móvil, se observa que las realizadas con más 

frecuencia son hablar con amigos y familiares, participar en redes sociales, enviar y recibir emails, 

buscar información en el día a día, buscar y descargar aplicaciones y contenidos multimedia, y buscar 

vídeos o música, todas con media superior a 4. Las que se realizan con menor frecuencia son las 

relacionadas con hacienda y salud, con media inferior a 3. Es de resaltar que en el uso del móvil los 

trámites bancarios tienen media superior a 3, con diferencia del uso en el ordenador, por lo que podría 

entender que se realiza más frecuentemente en el móvil las consultas bancarias, probablemente a 

través de apps que las distintas entidades han desarrollado en los últimos años. También cabe destacar 

que es mayor el número de acciones con media superior a 4, lo que parece indicar que algunas de ellas 

se realizan más frecuentemente con el móvil que con el ordenador.  

 

En el análisis de la r de Pearson entre estas diversas actividades, para ver si existen una relación 

proporcional entre algunas de ellas tanto positiva como negativamente, cabe destacar dos casos, uno 

donde dos variables mantienen bastante relación proporcional y otra, donde se mantiene justo lo 

contrario:  

ǒ en el primer caso, con un 0.786, se establece una relaci·n proporcional entre ñver pel²culasò con 

ñbuscar v²deos o m¼sicaò, ambas acciones, aplicadas al m·vil. 

ǒ en el caso contrario, hay dos variables que mantienen una relación contraria: el usuario del 

móvil, cuanto más busca y descarga aplicaciones y contenidos multimedia, menos busca 

información en internet para su día a día, con un -1.51, con lo que podemos poner como 

hipótesis que aquellos usuarios que suelen estar en el móvil con aplicaciones, son para acciones 

más de tipo lúdico. 
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Tabla 20 

Correlaciones de las acciones realizadas en el móvil de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia 
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En relación a la frecuencia de las acciones en la Tablet, la más frecuente corresponde a  la búsqueda 

de información en el día a día, y las menos frecuentes son las relativas a ver películas, búsquedas para 

trabajos o estudios, trámites relacionados con la salud, hacienda y bancos. Claramente se observa el 

menor uso de la Tablet entre los usuarios que respondieron al cuestionario y, aun así, entre los que la 

utilizan, la frecuencia en la realización de las acciones planteadas también es menor. 

En el análisis de las correlaciones, se aprecia que las dos variables que tienen más relación entre sí, 

son, como ocurr²a con el ordenador ñhablar con amigos y familiaò y ñparticipar en redes socialesò, con 

un 0.855 de correlación. 

Dos variables que, sin embargo, tienen una relaci·n opuesta, son ñhacer tr§mites bancariosò, con 

ñbuscar informaci·n en internet del d²aò, con un -0.03.
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Tabla 21 

Correlaciones de las acciones realizadas en la Tablet de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia 
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En cualquiera de los dispositivos que utilizan, la práctica de navegar por Internet se aprecia como 

básica, dado que es uno de los usos principales que se realiza con todos los dispositivos. En 

referencia a esta acción, se preguntó a los encuestados cuándo dedican más tiempo a navegar por 

internet, y se observa que, sobre todo, los fines de semana con un 73,3% de las respuestas, frente 

a un 26,67%, que lo hace durante la semana. 

 

Figura 44 

Períodos máximos de navegación en Internet de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  
 

 

Analizando las respuestas por sexos, se aprecia que un 93,8% de las mujeres, navega por internet 

los fines de semana, frente a un 53,4% de los hombres, con lo que parece que existen pautas 

comportamentales diferentes en navegar por internet entre sexos entre los usuarios que 

respondieron a este cuestionario. 

 

Figura 45 

Períodos máximos de navegación en Internet por sexos de los usuarios de los EAI que contestaron al 
cuestionario 

 

 

Fuente: Elaboración propia  
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En relación al número de horas usadas en navegar por Internet, los encuestados pasan un poco 

más de una hora al día, siendo 8,34 de media el número de horas a la semana.  

Analizando las respuestas por sexos, las mujeres son las que dedican más tiempo a navegar por 

Internet (9,01 horas, frente a las 7,54 horas de los hombres). 

Profundizando en los datos entre mujeres y hombres, según las horas exactas que invierten en 

internet, se aprecia que, a rasgos generales, son las mujeres las que pasan más tiempo conectadas 

a internet. En concreto, existen grupos de mujeres que rebasan la media estadística al alza, por 

ejemplo, un 6% que pasa más de 50 horas en internet, a la semana. Sin embargo, la mayoría de las 

mujeres pasan entre 2 y 6 horas en Internet, mientras la mayoría de los hombres entre 5 y 10 horas. 

 

Figura 46 

Distribución del número de horas de navegación en Internet por sexos de los usuarios de los EAI que contestaron 
al cuestionario 

 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

En esta misma acción, se aprecia que la franja de edad de 25 a 34 años es la que mantiene 14.61 

horas de media a la semana en su conexión a internet, con lo que se puede afirmar  que le dedican 

aproximadamente dos horas al día. El grupo de edad que menos horas pasa a la semana accediendo 

a internet, son los que se corresponden con los dos extremos de edad: mayores de 65 años, con 

una media de 3 horas a la semana y el grupo de 18 a 24 años, con una media de 5,78 horas a la 

semana. 
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Tabla 22 

Número de horas semanales usadas a navegar por Internet por franjas etarias de los usuarios de los EAI que 

contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  
 

 

Otra de las subcategorías de la competencia digital (Ferrari, 2013; Ikanos, 2019) hace alusión a las 

normas sociales de comportamiento en Internet. Así, fue preguntado a los usuarios si las conocían 

y usaban.  

Un 61,1% de los encuestados utilizan siempre las normas de comportamiento y comunicación y un 

37,1% a veces, con lo que se aprecia que es un tema que sí que está presente entre los usuarios 

 

Figura 47 

Normas sociales de comportamiento y comunicación en Internet de los usuarios de los EAI que contestaron al 
cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  
 

 



 

173 

 

 

Si se analiza esta respuesta según sexo, se observa un mayor porcentaje en el caso de los hombres, 

que en el de las mujeres. Sumando las dos opciones positivas, los hombres suman 98,5% y las 

mujeres 97,7%, porcentajes, pues, muy similares.   

 

Figura 48 

Normas sociales de comportamiento y comunicación en Internet por sexos de los usuarios de los EAI que 
contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

En el análisis de esta misma pregunta, atendiendo a si el colectivo ha recibido o no formación en 

competencias digitales, se aprecia que los que han recibido formación en competencias digitales 

conocen y usan las normas sociales de comportamiento y comunicación en Internet en mayor 

número que aquellos que no recibieron ningún tipo de formación específica, una diferencia de más 

de treinta puntos porcentuales 

 

Figura 49 

Normas sociales de comportamiento y comunicación en Internet en función de formación específica de los 
usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  
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La privacidad y la seguridad son otro de los aspectos contemplados en diversos modelos de 

alfabetización digital y tema recurrente en las formaciones realizadas y eventos propuestos en el 

ámbito de la sociedad de la información, como el día de la Internet segura. Así, se preguntó a los 

usuarios si tenían cuidado con la privacidad y la seguridad a la hora de compartir sus datos en 

Internet. Un 65,6% de los usuarios afirma que tiene cuidado siempre y un 30,3% que lo tiene a veces, 

lo que sumando ambas opciones positivas suman 95,9%, un porcentaje muy alto de usuarios que 

tienen cuidado en estos aspectos. 

 

Figura 50 

Privacidad y seguridad en Internet de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia 

 

En relación a la distribución por sexos, se observa que los hombres tienen 20.4 puntos porcentuales 
más que las mujeres, a la hora de compartir datos en internet. Las mujeres tienen cuidado a veces 
en 36,3% de los casos, frente a 24,4% de los hombres. Solamente el 8,5% de las mujeres afirma 
tener poco cuidado. 

 

Figura 51 

Privacidad y seguridad en Internet por sexos de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

.  

Fuente: Elaboración propia  
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En el análisis de estas respuestas, atendiendo a si los usuarios han recibido o no formación en 

competencias digitales, se aprecia que los que han recibido formación en competencias digitales 

tienen más cuidado que aquellos que no. No obstante, la diferencia no es muy reseñable, lo que 

puede indicar que la población, en general, tiene un cierto nivel de conciencia y responsabilidad con 

esta temática. 

 

Figura 52  

Privacidad y seguridad en Internet en función de formación específica de los usuarios de los EAI que contestaron 
al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

Otro de los aspectos considerados en el análisis de la competencia digital está relacionado con el 

peligro de adicción a las tecnologías y a Internet. Por ello se preguntó a los usuarios si eran 

conscientes del riesgo de adicción que supone estar demasiado tiempo conectado/a a internet.  

La mayoría de los encuestados (58,48%) afirman que sí son conscientes, mientras un 41,52% 

declaran ser solo algo conscientes. 
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Figura 53 

Riesgo de adicción a las tecnologías y a Internet de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

A este respecto, para analizar si existe una variación de respuesta entre hombres y mujeres a esta 

actitud de adicción a internet, se aprecia que sí que existe una importante diferencia entre sexos. 

Ante todo, se observa que los hombres son más conscientes que las mujeres, ya que  un 81,2% de 

hombres afirman ser muy conscientes de esta realidad, frente al 35,1% de mujeres. Las mujeres, en 

su mayoría, han respondido que son solo algo conscientes de la adicción a internet en su consumo, 

con lo que parecen no ser tan conscientes como los hombres del riesgo de adicción. 

 

Figura 54 

Riesgo de adicción a las tecnologías y a Internet por sexos de los usuarios de los EAI que contestaron al 
cuestionario 

 

 
Fuente: Elaboración propia  
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Analizando estas respuestas en función de si los usuarios recibieron formación, el 100% de los que 

sí han realizado formación en internet, son muy conscientes de que hay riesgo de adicción el hecho 

de estar demasiado tiempo en internet, mientras que, hay diferencia de más de treinta puntos 

porcentuales con aquellos que no han tenido formación en internet, dado que un 68,4% de los 

mismos son muy conscientes de esta afirmación. 

 

Figura 55 

Riesgo de adicción en función de formación específica de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

Al ser el chi-cuadrado igual a 0,000 se rechaza la hipótesis nula y se afirma que existe una relación 

entre las variables presentadas en este análisis. 

 

Tabla 23 

Prueba de chi-cuadrado entre la percepción del riesgo de adicción a Internet y la formación específica en 

competencias digitales de los usuarios de los EAI que contestaron al cuestionario 

 

Fuente: Elaboración propia  



 

178 

 

 

4.1.6 - Pensamiento de los Educadores/Monitores de los EAI sobre Diversos Aspectos del 
Funcionamiento del Programa 

En este apartado se presentan los resultados de las entrevistas realizadas a los monitores de los 

EAI, en las que se les preguntó sobre lo que pensaban acerca de diversos aspectos relacionados 

con el funcionamiento del programa, así como de los cambios experimentados por los usuarios en 

diversos aspectos de su vida a raíz de frecuentar los EAI y conocer en más profundidad el camino 

realizado por los usuarios en su recorrido digital. 

 

4.1.6.1 - La Participación en Programas de Alfabetización Digital propicia Cambios en 

los Hábitos de la Vida Cotidiana de los Usuarios de los EAI. 

Una de las cuestiones más discutidas en relación a los programas de alfabetización digital es el 

impacto de estos en la vida de los usuarios (Macedo, 2005), siendo difícil de medir. Una de las 

formas de acercarnos a esa realidad podría ser conocer el pensamiento de los monitores en relación 

a esta cuestión, por su proximidad con los usuarios, lo que les permite apreciar los cambios que 

puedan ir acaeciendo en sus vidas.  

La categoría Modificación de hábitos del individuo hace referencia a los cambios producidos 

mediante el acceso y uso a dispositivos digitales.  

 

Tabla 24 

Modificación de hábitos diarios en la vida de los usuarios de los EAI 

Fuente: Elaboración propia  
 

Las subcategorías con mayor porcentaje significativo de recurrencia son hábitos del día a día 

(35,7%), autonomía (25%) y redes sociales (21,4%). Por otro lado, con una frecuencia inferior al 
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10% se han identificado las subcategorías aislamiento (8,9%), sin impacto (7,1%) y dependencia 

(1,8%). 

Estos resultados otorgan protagonismo a tres aspectos de la modificación de hábitos individuales: 

en el ámbito del día a día del usuario, como el uso de dispositivos digitales provoca cambios en 

actividades diarias del individuo; en su autonomía para realizar tareas digitales; y en su capacidad 

de usar las redes sociales como forma de sentirse más integrado.   

De las respuestas analizadas en el caso del Alentejo, en relación al cambio de hábitos en el 

individuo, un 35,7% de las respuestas de la categoría se corresponden a los cambios en los hábitos 

del día a día, como por ejemplo en (EAI_100_1001) as novas tecnologias já entraram no dia-a-dia 

deles completamente.  

El 25% hace referencia a la mayor autonomía experimentada por los usuarios: (EAI_100_1002) 

vieram completamente para cá em branco e agora conseguem fazer uma pesquisa, comunicar nas 

redes sociais, enviar um email, anexar ficheiros no email, alguns criaram um blog, nota-se evolução 

principalmente nessas pessoas que partiram do zero. 

El 21,4% de las mismas corresponden al uso de las redes sociales como elemento modificador. 

Estas tres subcategorías son, sin lugar a duda, las más significativas. 

El 8,9% de las respuestas refieren al aislamiento que experimentan los individuos debido al uso de 

dispositivos digitales. He aquí un ejemplo: (EAI_100_1003) As pessoas isolam-se mais, fecham-se 

mais. 

El 7,1% no observan cambios en los hábitos diarios de los individuos y el 1,8% refiere un grado de 

dependencia derivado del uso de los dispositivos digitales.  

Las subcategorías referentes al aislamiento y a la dependencia no son objeto directo del estudio 

llevado a cabo, pero debe ser reseñado y tratado en futuras investigaciones. 

4.1.6.2 - La Participación en Programas de Alfabetización Digital propicia Cambios en 

el Ámbito Educativo de los Usuarios de los EAI. 

A raíz de la participación en actividades de alfabetización digital los usuarios pueden demostrar 

interés en mejorar su nivel educativo, En ese sentido fue preguntado a los monitores si apreciaban 

cambios en el acceso a otros ámbitos de formación en los usuarios (ítem 33 de la entrevista en el 

Alentejo y 12 de Euskadi). 
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De las respuestas analizadas en esta categoría han surgido tres subcategorías: acceso a otros 

cursos de formación (70,4%), acceso a niveles superiores de educación (14,8%) y, sin 

modificaciones en el acceso a otros ámbitos de formación (14,8%).  

 

Tabla 25 

Modificación en el acceso a otros ámbitos de formación de los usuarios de los EAI 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

Del análisis de los resultados se observa que la subcategoría con mayor porcentaje significativo de 

recurrencia hace referencia al acceso a otros cursos de formación, es decir, que en la percepción 

de los monitores se produce una modificación del itinerario educativo de los usuarios gracias al 

acceso y al uso de dispositivos digitales. Así, los usuarios al profundizar en su proceso de 

alfabetización digital deciden ampliar sus conocimientos buscando otros cursos de formación en los 

ámbitos de la informática, de la seguridad, entre otros. 

Las otras dos subcategorías poseen el mismo grado de recurrencia. El acceso a niveles superiores 

de educación refleja los casos apuntados por los monitores de casos en los que los usuarios a raíz 

de su frecuencia a los EAI decidieron avanzar hacía estudios en educación superior, incluso después 

de varios años sin estudiar. 

En algunos casos los monitores no observan ningún tipo de modificación en los itinerarios educativos 

de los usuarios.  
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La subcategoría emergente más significativa, el acceso a otros cursos de formación, arroja ejemplos 

expuestos por lo monitores: (EAI:100_1004) depois começaram a tomar gosto pela internet e tiraram 

cursos relacionados com os computadores e hoje em dia são grandes profissionais. 

En relación al acceso a niveles superiores de educación: (EAI_100_1005) uma das miudas através 

das redes sociais começou a perceber que haviam cursos de formação social e voltou a estudar. 

 

4.1.6.3 - La Participación en Programas de Alfabetización Digital propicia una Mayor 

Participación Ciudadana de los Usuarios de los EAI. 

Otro de los aspectos relacionados con la modificación de hábitos derivada del uso de dispositivos 

digitales está relacionado con una mayor interacción con los pares y participación en la comunidad, 

y si los monitores y educadores tienen percepción de esos cambios (ítem 34 de la entrevista en el 

Alentejo y 14 en Euskadi). 

De las entrevistas analizadas las subcategorías encontradas son: participación comunitaria (63,9%), 

sin modificación de hábitos (30,5%) y redes sociales (5,6%). 

 

Tabla 26  

Modificación de hábitos en participación comunitaria de los usuarios de los EAI 

 
Fuente: Elaboración propia  

 

En los resultados se observa que la subcategoría más recurrente alude a una mayor participación 

de los individuos en la comunidad derivada de su asistencia a los EAI.  En la percepción de una gran 

mayoría de los monitores el hecho de frecuentar los EAI y relacionarse con otras personas lleva a 

los usuarios a participar más activamente en la comunidad en la que residen: EAI_100_1004- Temos 

o site Amigos de XXX que começaram a pesquisar como é que se fazia, tomaram algum interesse 
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porque começaram a ver outros sites parecidos e penso que foi importante essa experiência para o 

site que eles têm hoje.  

La segunda subcategoría más significativa hace referencia a la no modificación de hábitos en la 

relación con la comunidad. Así, un tercio de los monitores indica no apreciar ningún tipo de cambios 

en los individuos, (EAI_100_1006): Projeto comunitário: não conheço.  

Por último, las redes sociales emergen también como subcategoría ya que algunos monitores 

indican observar un mayor uso de las redes sociales para comentar y compartir asuntos 

comunitarios: (EAI_100_1007) Eu noto que há uma troca de informações entre as pessoas que não 

faziam antes parte dos seus hábitos de comunicação.  

 

4.1.6.4 - Las Políticas Institucionales Desarrolladas se encuentran Reflejadas en el 

Despliegue del Programa de Inclusión Digital EAI. 

Uno de los aspectos clave de este estudio se refiere al despliegue de los programas de inclusión 

digital como consecuencia de la aplicación de las políticas y recomendaciones desarrolladas en 

términos de alfabetización digital y ciudadanía digital. 

Así, aparte de la información institucional obtenida a través de municipios y otras entidades del 

Alentejo, fueron planteadas una serie de cuestiones a los monitores y educadores para así conocer 

mejor algunos aspectos y su percepción sobre algunos aspectos de la gestión de los centros. 

Las categorías analizadas son: autonomía de los centros, planificación de las actividades, 

actividades actuales, propuesta de actividades futuras, perspectiva del monitor sobre la brecha 

digital, apoyo institucional a los centros, impacto de la crisis económica en los centros, fortalezas y 

debilidades de los centros. 

 

4.1.6.4.1 - Autonomía de los Centros EAI. 

En este apartado se analiza la autonomía de los centros en relación a su gestión, algo fundamental 

para conocer su realidad, especialmente en el Alentejo. 

Como ha sido referido anteriormente en el punto 4.6, algunos de los ítems de la entrevista, preguntas 

cerradas, fueron analizados cuantitativamente para una comprensión más efectiva de los datos que 
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permitan conocer la realidad de los centros. De ellas emergen categorías y subcategorías analizadas 

de forma cuantitativa con el programa SPSS.  

Como ha sido indicado, las entrevistas a los monitores fueron en su momento la forma de acercarse 

a los E.A.I. y conocer su organización y dinámicas. También para conocer el grado de implicación 

de los monitores con el puesto y con el proyecto en sí. 

La mayor parte de los E.A.I., como ya ha sido desarrollado en el punto 4.1.1, fueron creados entre 

2001 y 2005, los años de mayor inversión en los programas de inclusión digital. Destacan también 

los años 2008 y 2014 en la creación de nuevos E.A.I. 

 

Figura 56  

Años de apertura de los EAI estudiados 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

Fue pedido a los monitores que calcularan la media diaria de usuarios que acuden a su centro. El 

mínimo indicado fue cero y el máximo 285 usuarios, siendo la media de 23,7 usuarios. 

 

Tabla 27 

Estimación de la media de usuarios en los EAI realizada por los monitores 

 

Fuente: Elaboración propia  
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El 42,1% de los monitores afirma que el número de usuarios se ha mantenido en los últimos años, 

el 39,5% que ha disminuido y el 18,4% que ha aumentado. 

 

Tabla 28 

Tendencia de número de usuarios en los últimos años realizada por los monitores de los EAI 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

En el Alentejo, tal y como ya se ha explicado, después de la extinción de la UMIC en 2012 fueron 

los ayuntamientos los que pasaron a gestionar la gran mayoría de los EAI. Algunos fueron integrados 

en las bibliotecas municipales, otros, sin embargo, extinguidos.  

En el caso del Alentejo los EAI, en su mayoría, dependen directamente de los municipios, estando 

integrados o no en Bibliotecas y por ello la información obtenida de las entrevistas a los monitores 

permite arrojar luz sobre la cuestión (ítem 18 de la entrevista en los EAI). 

Figura 57 

Autonomía de los EAI 

 

Fuente: Elaboración propia  
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Los resultados obtenidos clarifican acerca de la institución encargada de la gestión de los EAI: 36,8% 

es gestionado directamente por los municipios, 34,2% se encuentra en Bibliotecas pero con espacio 

propio y gestionado de forma independiente, el 7,9% se encuentran integrados en espacio y en 

gestión en bibliotecas, el 7,9% se encuentran en juntas de freguesia (subdivisiones administrativas 

de los municipios con legislatura y asamblea propias), el 5,3% son gestionados por el Programa 

Escolhas, el 5,3% están integrados en Escuelas de Formación Profesional, y 2,6% son gestionados 

por asociaciones de reinserción social.  

4.1.6.4.2 - Planificación de las Actividades. 

Otros de los aspectos en relación a la autonomía de los centros, y de sus monitores y educadores, 

es relativa a la planificación de actividades (ítem 30 de la entrevista en el Alentejo) y si reciben 

indicaciones de la administración para ello (ítem 31 de la entrevista en el Alentejo). Especialmente 

en el Alentejo es interesante conocer este aspecto ante la diversidad de tipología de centros. Este 

aspecto está relacionado directamente con la especificidad de las actividades a la población a quién 

se dirigen. 

En relación a la planificación de actividades, de las respuestas obtenidas las subcategorías más 

significativas son: responsable municipal (42,1%), coordinador (34,2%), no procede (15,8%) y, solo 

(7,9%). 

 

Figura 58 

Planificación de Actividades de los EAI 

 

Fuente: Elaboración propia  
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Los resultados indican que la subcategoría más significativa corresponde a los casos en los que los 

monitores indican que planifican las actividades con los responsables municipales. Son estos los 

que indican a los monitores las actividades a realizar en función de las directrices municipales.  

En segundo lugar, la subcategoría con más respuestas nos indica que es el coordinador de los EAI 

el que planifica las actividades con los monitores. En algunos casos, sobre todo en los municipios 

con más de un EAI, existe la figura del coordinador que gestiona los EAI en función de las 

especificidades de cada centro. A su vez el coordinador atiende a las directrices del responsable 

municipal. 

En tercer lugar, la subcategoría que indica que los monitores consideran que no procede, al no existir 

actividades en su centro. Cabe destacar que en este ítem muchos monitores no contestaron nada. 

Por último, la opción correspondiente a los monitores que indicaron que planifican las actividades 

solos. En estos casos, son monitores que llevan mucho tiempo al frente de los EAI, contando por 

ello con el respaldo de los responsables municipales. En algún caso, el monitor recibe indicaciones 

directamente del alcalde. 

En relación a si reciben indicaciones superiores para las actividades a desarrollar, el 47,4% de los 

monitores indican que no es así, no reciben indicaciones. El 42,1% indica sí recibir indicaciones, 

mientras el 10,5% considera que la pregunta no se aplica a su caso. El objetivo de este ítem era 

entender si los monitores tienen percepción de ser autónomos a la hora de programar las 

actividades.  

 

Figura 59 

Indicaciones de superiores jerárquicos para la planificación de las actividades en los EAI 

 

Fuente: Elaboración propia  
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4.1.6.4.3 - Actividades Actuales. 

Los programas de inclusión digital, teniendo como gran objetivo colaborar en el proceso de 

alfabetización digital de los individuos para reducir las brechas digitales y sociales, acostumbran a 

promover actividades en este sentido, ya sean de carácter no-formal, en forma de cursos 

programados, o informal, como charlas informales sobre temáticas determinadas. 

Así, les fue preguntado a los monitores si existen actualmente actividades en sus centros, y de qué 

tipo, ya que, en el caso del Alentejo, era importante conocer esa información de la mano de los 

monitores, ya que no era posible encontrar información en las webs de los municipios. 

De las respuestas analizadas, el 79% de los monitores indica que no existen actualmente 

actividades, mientras el 21% indica que sí se realizan.  Los monitores indican también que desde la 

extinción de la UMIC y la desaparición de la red de espacios Internet, que sí promovía actividades y 

una red de recursos compartidos de materiales para cursos, las actividades se fueron reduciendo 

paulatinamente hasta ser prácticamente irrelevantes.  

 

Figura 60 

Actividades formativas actuales en los EAI 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

En relación al tipo de actividades que se realizan actualmente se han tenido en cuenta las categorías: 

actividades de carácter formal, actividades informales y navegación libre. 
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Las actividades de carácter formal hacen referencia a cursos de formación estructurados, con una 

duración determinada y un programa, en el que se tienen en cuenta los objetivos del mismo y las 

competencias a desarrollar.  

Las actividades informales hacen referencia a sesiones informativas o charlas informales que se 

realizan de un modo más distendido. 

La navegación libre, sin actividades programadas, hace referencia a la asistencia del usuario al 

centro para acceder y usar los dispositivos por su cuenta, sin participar en actividades. 

Así, en las respuestas analizadas, y en el caso del Alentejo, el 53,5% de los monitores indicó que 

no existen actividades programadas, el 31,2% que existen actividades de carácter formal, y el 14,3% 

que se organizan charlas informales. 

En la categoría navegación libre solamente emergió una subcategoría, sin actividades programadas. 

Lo mismo sucedió en relación a las actividades informales de la que solamente surgió la 

subcategoría informal talks. 

En relación a las actividades de carácter formal, emergieron las siguientes subcategorías 

significativas: cursos para niños (27,8%), universidad para mayores (27,8%), cursos de ordenadores 

(11,1%), cursos de seguridad (11,1%), cursos de herramientas para el día a día (11,1%) y cursos de 

redes sociales (11,1%). 

 

Tabla 29  

Categorías y subcategorías de las actividades actuales de los EAI 

 

Fuente: Elaboración propia  
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Tal y como se ha indicado más de la mitad de los monitores han manifestado que no existen 

actividades programadas en los EAI. Así, los usuarios frecuentan los centros para utilizar los equipos 

en navegación libre. 

En relación a las actividades de carácter formal, las subcategorías con mayor recurrencia han sido 

los cursos para niños y los cursos para personas mayores.  

En el primer caso se trata de cursos específicos para los niños y jóvenes en el ámbito de la 

alfabetización digital e informacional, con especial hincapié en cuestiones de seguridad.  

Las universidades para mayores (universidades seniores) son un programa de educación de adultos, 

a partir de 50 años, con el objetivo de dinamizar actividades en las áreas sociales, culturales, del 

conocimiento, entre otras. En Portugal han tenido una gran implementación en los últimos años, 

contando con cerca de 300 entidades y más de 45000 alumnos. En el Alentejo existen actualmente 

29 universidades o academias de este tipo y, como se puede observar en las respuestas analizadas, 

cinco monitores han indicado que se realizan actividades de la universidad senior en los EAI. Se 

realizan actividades de alfabetización tecnológica y también digital. 

En las restantes subcategorías se obtiene el mismo grado de recurrencia. Los cursos de 

ordenadores son aquellos considerados de iniciación y contienen aspectos básicos de manejo de 

los equipos e introducción al uso de aplicaciones e Internet. 

Los cursos de herramientas en el día a día contienen información relativa a los usos de las 

tecnologías para facilitar las tareas cotidianas de los usuarios, en lo relativo a su relación con la 

administración pública, a sus quehaceres diarios, pero también en su ocio. 

Los cursos de redes sociales tienen como objetivo introducir a los usuarios en el manejo de estas. 

Las aplicaciones más utilizadas en los EAI son Facebook e Instagram. 

La seguridad y la privacidad son cuestiones que los monitores referirían frecuentemente durante las 

entrevistas. Los cursos de seguridad tienen como objetivo ayudar a los usuarios a proteger sus 

equipos y conexiones y a proteger su privacidad.    

En relación a las actividades informales, hacen referencia a las charlas informativas sobre temáticas 

concretas, sobre todo seguridad en Internet con foco especial en los niños. 
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4.1.6.4.4 - Propuesta de Actividades Futuras en los EAI. 

Como conocedores de primera mano de las necesidades de los usuarios, los monitores pueden 

aportar información acerca de las actividades y recursos que podrían ayudar a mejorar el nivel de 

alfabetización digital de los usuarios y la eficacia de los centros. 

Para ello se han tenido en cuenta las categorías de formación, servicios y recursos y, la referente a 

la no necesidad de más actividades (ítem 36 en la entrevista en el Alentejo y 15 en Euskadi). 

Del análisis de las respuestas se entiende que la categoría más significativa es la relativa a las 

propuestas de formación (73,9%), seguido de las propuestas en servicios y recursos (21,7%) y de 

la subcategoría que refiere que no hay necesidad de formación (4,4%).  

En relación a la formación, las subcategorías surgidas son: cursos de formación (38,2%), formación 

en alfabetización mediática informacional (35,3%), formación en seguridad (23,6%) y formación para 

niños (2,9%). 

En relación a propuestas de servicios y recursos la subcategoría más significativa es relativa a la 

atención individualizada a los usuarios (70%), seguida de mayor difusión (10%), redes de trabajo 

(10%) y prácticas para los usuarios (10%). 

 

Tabla 30  

Propuestas de futuras actividades en los EAI 

 

Fuente: Elaboración propia  
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La subcategoría más significativa es la relativa a cursos de formación general. En la percepción de 

los monitores son necesarios más cursos que promuevan las competencias digitales de los usuarios.  

En segundo lugar, ha emergido la subcategoría que engloba las formaciones en alfabetización 

mediática e informacional. Los monitores indican sentir necesidad de formación en la gestión de la 

información por parte de los usuarios. 

Tiene una recurrencia elevada también la propuesta de formación en seguridad. Se trata de una 

cuestión muy presente en el discurso de los monitores en el Alentejo, su preocupación con la 

seguridad y privacidad de los usuarios en sus relaciones digitales.  

Por último, la formación específica para niños que permitiría a estos adquirir más competencias 

desde pequeños en su proceso de alfabetización digital.  

4.1.6.4.5 - Perspectiva de los Monitores sobre la Brecha Digital. 

Las dos grandes dimensiones para evaluar las brechas digitales hacen referencia al acceso de los 

individuos a los dispositivos digitales y a una conexión adecuada a Internet, y al uso, a poseer las 

herramientas necesarias para poder utilizar dichos dispositivos. Algunas de las críticas que se hacen 

el despliegue de los programas de inclusión digital es que justamente priorizan el acceso al uso. Las 

instituciones invierten enormes partidas presupuestarias muchas veces en facilitar equipos a los 

ciudadanos y subvenciones para la fomentar la conectividad sin profundizar en la formación 

necesaria para que los individuos hagan un buen uso de los dispositivos en su día a día, en función 

de sus necesidades. La categoría relativa al uso ha sido tratada en sentido lato, en el uso que los 

usuarios realizan de los soportes e infraestructuras, pero ultrapasa el uso del dispositivo y de Internet 

en sí mismo. La dimensión del uso se encuentra vinculada a la propia dimensión de las competencias 

y de las prácticas del día a día, e incluso de la dimensión cultural, que son analizadas a lo largo del 

estudio. 

Así, resulta interesante conocer la percepción de los monitores y educadores acerca de esta 

cuestión, si consideran que se prioriza más el acceso o el uso (ítem 37 de la entrevista en el Alentejo 

y 16 en Euskadi). En este caso, además del material escrito relativo a las entrevistas, también se 

han incluido, analizado y codificado imágenes, en concreto fotografías de los EAI. 

La importancia del acceso hace referencia a la priorización de poner a disposición, por parte de los 

programas de inclusión digital, a los usuarios dispositivos y conexiones a Internet para puedan 

desarrollar sus actividades en el proceso de alfabetización digital. 



 

192 

 

 

La importancia del uso enfatiza la priorización de actividades, formales o no, que permitan a los 

usuarios desarrollar sus competencias en ese mismo proceso de alfabetización digital. 

La importancia del acceso y del uso engloba por un lado la igual importancia que se otorga al acceso 

y al uso, ambas están siendo priorizadas de la misma forma, y las percepciones de los monitores 

que indican que no se otorga ninguna importancia ni al acceso ni al uso.  

Del análisis de las respuestas y de los materiales en soporte de imagen, se observa que la categoría 

más recurrente es la importancia del acceso con el 64,8%, seguida de la importancia del uso (25%) 

y de la importancia del acceso y del uso (10,2%). 

Las subcategorías en relación a la importancia del acceso emergentes han sido: acceso a Internet 

(47,4%), acceso a los dispositivos (42,1%) y acceso (10,5%). 

En relación a la importancia del uso, las subcategorías encontradas han sido relativas al uso de los 

dispositivos (38,6%), uso de Internet (38,6%) y uso (22,8%). 

En la categoría importancia del acceso y del uso han emergido las subcategorías igual importancia 

(94,4%) y ninguna importancia (5,6%). 

 

Tabla 31 

Perspectiva de los monitores de los EAI sobre la brecha digital 

 

Fuente: Elaboración propia 
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En la importancia del acceso, la subcategoría con mayor grado de recurrencia ha sido el acceso a 

Internet. En este sentido, en la percepción de los monitores desde los EAI se otorga más importancia 

a facilitar el acceso a Internet a los usuarios para el desarrollo de sus actividades: (EAI_100_1008) 

Acesso à Internet. 

La subcategoría correspondiente al acceso a los dispositivos posee un grado de recurrencia 

bastante significativo. Los monitores consideran muy importante también el acceso a los dispositivos 

para que los usuarios pueden desarrollar sus competencias en el proceso de alfabetización digital: 

(EAI_100_1009) ao acesso aos computadores. Es una constante en el discurso de los monitores, la 

preocupación sobre los equipos existentes en los EAI. En muchos de los centros visitados los 

equipos eran antiguos, en algunos casos con más de diez años, y era uno de los factores que, en 

percepción de los monitores, contribuía a la poca afluencia a los EAI.  

La subcategoría relativa al acceso posee un grado de recurrencia bajo. Los monitores consideran el 

acceso en sentido general sin discriminar entre acceso a dispositivos y acceso a Internet. 

En la categoría acerca de la importancia del uso, las subcategorías correspondientes al uso de 

dispositivos y al uso de Internet poseen el mismo grado de recurrencia. Los monitores indican, que 

son importantes el uso de los equipos, (EAI_100_1004) o uso dos computadores, y el uso de 

Internet, (EAI_100_1010) O que se faz com os computadores é mais importante. El uso de los 

equipos, relacionado directamente con la alfabetización tecnológica y la adquisición de 

competencias, y el uso de Internet, alfabetización informacional, son piezas fundamentales en el 

proceso de alfabetización digital de los individuos.  

La subcategoría relativa al uso posee un grado de recurrencia menor. Los monitores consideran en 

sus respuestas el uso sin discriminar entre acceso a dispositivos y acceso a Internet. 

En relación a la categoría relativa a la importancia de ambas, la subcategoría más significativa es la 

igual importancia de acceso y uso, (EAI_100_1006) um bocado dos dois. Así, en la percepción de 

algunos monitores se otorga similar importancia al acceso y al uso a la hora de desarrollar los 

programas de inclusión digital. 

La subcategoría que no otorga ninguna importancia ni al acceso ni al uso es poco significativa e 

indica que no se tiene en atención ni uno ni el otro en los EAI. 
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4.1.6.4.6 - Apoyo Institucional a los Centros de Inclusión Digital. 

En el desarrollo de las políticas institucionales de promoción de la alfabetización digital, del 

aprendizaje a lo largo de la vida o de la ciudadanía digital se establece que deben ser desplegadas 

acciones que faciliten a los ciudadanos la adquisición de competencias para lograr esos objetivos. 

Los programas de inclusión digital son resultado del despliegue de esas políticas y se establecieron 

protocolos entre los distintos niveles de la administración, y otros partners como las universidades 

de la región, para su implementación. Pero, ¿existen estos apoyos de forma regular y estable? ¿Han 

aumentado o disminuido a lo largo de los años? La percepción de los monitores, que están en los 

centros a diario aporta información sobre esta cuestión, y por ello les fue preguntado en las 

entrevistas realizadas (ítems 41, 42, 43 y 44 de la entrevista en los EAI, 19, 20, 21 y 22 en los 

KZgunea). 

Para el análisis de los resultados se han tenido en cuenta dos categorías: tipo de apoyo y calidad 

del apoyo. 

De los resultados obtenidos en la categoría Tipo de Apoyo, las subcategorías emergentes resultaron 

ser: local (63,7%), partners (33,3%) y regional (3%). 

 

Tabla 32  

Tipo de apoyo institucional a los EAI 

 

Fuente: Elaboración propia 

 

La subcategoría con mayor grado de recurrencia corresponde al apoyo local. Una gran mayoría de 

las respuestas así lo atestigua. Como hemos visto en puntos anteriores, la gran mayoría de los EAI 

es gestionada directa o indirectamente por los municipios. Así, es lógico que en la percepción de los 

monitores esta sea la opción elegida en la gran mayoría de los casos: (EAI_100_1011) toda a 

manutenção e tudo o resto é feito pelo Municipio. 
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La segunda subcategoría más significativa corresponde a la colaboración con partners externos. En 

algunos casos se establecen protocolos de colaboración con entidades privadas, sobre todo para 

adquisición de equipos y otros recursos. Son sobre todo entidades bancarias, aunque también 

fundaciones, empresas privadas, escuelas y asociaciones: (EAI_100_1012) Computador cedido 

pelo Millenio BCP, outros dois cedidos pela Delta Cafés, outro cedido por uma empresa de 

informática... tentámos não ter que gastar muito dinheiro e tentámos arranjar un nº de parceiros. Las 

universidades como partners institucionales son tratadas independientemente a continuación. 

En tercer lugar, la subcategoría menos significativa corresponde al apoyo regional. Portugal es un 

país muy centralizado que no ha pasado por un proceso de creación de estructuras regionales 

fuertes con competencias propias, como es el caso de España donde las autonomías acumulan 

muchas competencias cruciales como educación o salud. Existen entidades asociativas de 

municipios, de carácter público, que buscan la dinamización de estos y que colaboran en la 

promoción y difusión de distintas acciones de coordinación entre los ayuntamientos que las 

componen. En el Alentejo, como ya se ha indicado, existen cuatro comunidades intermunicipales: la 

del Alto Alentejo, la del Alentejo Central, la del Baixo Alentejo y la del Alentejo Litoral. En este trabajo 

de investigación hemos contado con la colaboración de la Comunidad Intermunicipal del Alentejo 

Central (CIMAC), la única que tuvo su propio EAI itinerante, un mini bus acondicionado con equipos 

y monitores que visitaba periódicamente todos los municipios de la región y contaba con algunas 

acciones de alfabetización digital, además de facilitar acceso a dispositivos y a Internet. 

Volviendo a los partners, las universidades merecen un análisis aparte. Las universidades, como 

centros de conocimiento e investigación, se han acercado a las realidades de los programas de 

inclusión digital en sus inicios e incluso se establecieron protocolos de colaboración. En el caso de 

los EAI, a través de los ayuntamientos correspondientes con la Universidad Aberta y con la 

Universidad de Évora (Alentejo). A día de hoy, ¿cuál es el grado de colaboración entre estos centros 

y las universidades? Los monitores y educadores, que trabajan a diario en los centros, pueden 

aportar su percepción acerca de estas colaboraciones, si existen, y de ser así, cómo se desarrollan 

(ítems 43 y 44 de la entrevista en los EAI, y 21 y 22 de las realizadas en los KZgunea). 

Como ha sido indicado anteriormente, algunos de los ítems de la entrevista, preguntas cerradas, 

fueron analizados cuantitativamente para una comprensión más efectiva de los datos que permitan 

conocer la realidad de los centros.  Así, la primera cuestión planteada iba en sentido de entender si 

los monitores y educadores conocen acerca de la existencia de relación entre el centro y alguna 

universidad. En este caso se procedió a un análisis cuantitativo.  
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Posteriormente se preguntaba a los entrevistados que beneficios podría aportar tal relación a los 

centros de inclusión digital.  

En el caso de los monitores de los EAI, el 81,6% indica que no existe ningún tipo de relación entre 

los centros y las universidades cercanas. Cuando confrontados acerca de la existencia de protocolos 

entre los ayuntamientos y las universidades mostraban su sorpresa, ya que desconocían su 

existencia. 

 

Figura 61 

Existencia de relación de los EAI con las universidades del Alentejo 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

En relación al análisis cualitativo de la categoría relativa a los beneficios de la existencia de relación, 

emergieron las siguientes subcategorías: existencia de beneficios (95,5%) y no existencia de 

beneficios (4,5%). 

 

Tabla 33 

Perspectiva de los monitores de los EAI sobre la existencia de beneficios en las relaciones con las universidades 

 

Fuente: Elaboración propia  
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En el análisis de los resultados se observa que la subcategoría relativa a existencia de beneficios 

de la relación entre los EAI y las universidades posee un grado de recurrencia muy elevado. En la 

percepción de los monitores, esta relación sería muy beneficiosa para los EAI: (EAI_100_1013) As 

universidades logo à partida tem pessoas em várias áreas que podem ajudar a organizar melhor o 

espaço. 

La subcategoría correspondiente a la no existencia posee un grado de recurrencia muy bajo, 

solamente un monitor indica que no tendría sentido ya que el EAI en cuestión se utiliza solamente 

como punto de acceso a Internet. 

Tras conocer el tipo de apoyo institucional existente en la percepción de los monitores, otra de las 

cuestiones va en el sentido de conocer si este apoyo ha aumentado, disminuido o se estabilizado 

en los últimos años, sobre todo tras la grave crisis económica que asoló Portugal entre 2010 y 2014 

que provocó un corte drástico en las inversiones públicas. 

De las respuestas analizadas emergieron las subcategorías relativas a la calidad del apoyo: 

estabilización (46,2%), aumento (26,9%) y disminución (26,9%). 

 

Tabla 34  

Calidad del apoyo institucional a los EAI 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

La subcategoría con mayor grado de recurrencia indica una estabilización del apoyo institucional. 

En el momento de la realización de las entrevistas la economía portuguesa estaba ya en momento 

de recuperación de la inversión pública y ésta estaba ya presente en la percepción de los monitores: 

(EAI_100_1013) Igual. Tem-se mantido. 

Seguidamente las subcategorías que indican aumento y disminución del apoyo poseen en mismo 

grado de recurrencia. La gestión de los ayuntamientos fue desigual en relación a las políticas de 
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inclusión digital después de la crisis económica. En algunos casos los ayuntamientos e instituciones 

recortaron apoyos a los EAI por falta de presupuesto: (EAI_100_1010) O apoio (...) sim que tem 

diminuido.  

En otros casos se empezó a recuperar el apoyo a los EAI: (EAI_100_1014) Tem aumentado o apoio 

da Câmara. Foi remodelado há cerca de dois ou três anos. Se remodelaron algunos EAI e incluso 

se abrieron dos nuevos, como ya se indicó en el análisis de la autonomía de los centros. 

4.1.6.4.7 - Impacto de la Crisis Económica. 

Las crisis económicas sufridas en Europa desde el 2008 lastraron la inversión pública afectando 

directamente a la educación, la sanidad y, por ende, a los programas de inclusión digital. Algunos 

EAI cerraron o vieron reducidos sus presupuestos, como ya se ha indicado anteriormente. Números 

aparte, la percepción de los monitores y los educadores, que están a diario en los centros, arroja luz 

sobre el impacto de la crisis económica vivida en el día a día (ítem 45 de la entrevista en los EAI y 

23 en los KZgunea). 

Las categorías contempladas en esta dimensión se refieren al tipo de impacto, a la valoración del 

mismo y al impacto desconocido.  

De las respuestas analizadas se desprende que la categoría más recurrente hace referencia a la 

valoración del impacto (52,4%), seguida por el tipo de impacto (42,9%) e impacto desconocido 

(4,7%). 

En relación al tipo de impacto solamente ha emergido una subcategoría, relativa a la escasez de 

recursos. 

En la valoración del impacto surgen cuatro subcategorías: impacto positivo (31,8%), impacto escaso 

(27,3%), impacto negativo (27,3%) e impacto muy negativo (13,6%). 
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Tabla 35 

Impacto de la crisis económica en los EAI 

 

Fuente: Elaboración propia 

 

En el análisis de las respuestas emerge la escasez de recursos como subcategoría muy significativa 

en relación al tipo de impacto. La totalidad de las respuestas apuntan a la falta de recursos como 

consecuencia de la crisis económica: (EAI_100_1013) os equipamentos não são substituídos 

quando deviam. 

En relación a la valoración del impacto, la subcategoría más significativa hace referencia al impacto 

positivo provocado por la mayor afluencia de usuarios debido a la crisis económica. Muchas familias 

no podían permitirse tener conexión a Internet en sus hogares, o renovar sus equipos y se acercaban 

más a los EAI: (EAI_100_1015) a crise também nos traz mais pessoas porque não tem possibilidade 

de ter o seu computador ou ter internet em casa. Infelizmente acho que até ganhamos com isso, 

porque aqui é livre.  

En segundo lugar, de recurrencia emergen las subcategorías relativas al impacto escaso y al 

impacto negativo. En relación al impacto escaso, los monitores indican que no sintieron apenas la 

crisis económica, o bien porque no hubo menos inversión por parte de las instituciones, o bien 

porque no hubo mayor afluencia de usuarios: (EAI_100_1016) A nivel do EI não afetou muito, 

renovamos os computadores ainda não há dois anos. 

En relación al impacto negativo, alertan sobre todo hacia la falta de inversión y al hecho de la 

necesidad de la renovación de los equipos y de las condiciones de algunos EAI: (EAI_100_1006) 

não se pode investir. 
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La subcategoría con menor recurrencia es la relativa al impacto muy negativo. En algunos EAI los 

monitores indican que sintieron gravemente la crisis económica: (EAI_100_1017) Tem afetado 

bastante o EI. 

 

4.1.6.4.8 - Fortalezas y Debilidades del Programa. 

Los monitores y educadores son los profesionales que a diario trabajan con los usuarios y viven de 

cerca los éxitos y fracasos de los centros de inclusión digital. Es importante por ello conocer su 

pensamiento, sus percepciones acerca de los puntos fuertes y puntos débiles de los EAI (ítems 38 

y 39 de la entrevista en los EAI y,17 y 18 de las realizadas en los KZgunea).  

Del análisis de los resultados en relación a categoría relativa a las fortalezas de los EAI, emergieron 

las siguientes subcategorías: acceso libre (43,8%), gratuidad (34,1%), localización (12,5%), 

monitores (3,3%), recursos (2,7%), red entre usuarios (1,7%), inclusión (1,3%) y formación (0,6%). 

 

Tabla 36  

Fortalezas de los EAI 

 

Fuente: Elaboración propia  

 

La subcategoría con mayor grado de recurrencia es la relativa al acceso libre a dispositivos digitales 

y a Internet que los EAI representan. Esa es la gran fortaleza de estos centros que otorgan estos 

servicios a todos los ciudadanos por igual, para que puedan acceder y formarse de acuerdo a sus 
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necesidades: (EAI_100_1008) há pessoas que vêm porque é a única forma que têm para aceder à 

Internet e por aí acho que devem continuar de fato a existir. 

En segundo lugar, la subcategoría más significativa es la relativa a la gratuidad. Es parte de los 

compromisos asumidos por los gobiernos nacionales, regionales y locales con la sociedad de la 

información y la ciudadanía digital de todos los individuos. Y en este ejercicio los EAI cumplen una 

función de integración social y digital: (EAI_100_1013) acesso gratuito está disponível para todos 

que procurem. 

En tercer lugar, la subcategoría relativa a la localización de los EAI. Los centros están localizados 

normalmente en los centros de las ciudades, pueblos y aldeas, facilitando el acceso a todas las 

personas de la localidad. Muchas veces se encuentras en el mismo edificio del ayuntamiento, o en 

las cercanías del mismo, en las bibliotecas municipales, o cerca de escuelas, estaciones de 

autobuses y oficinas de turismo: (EAI_100_1011) Localização muito central. 

Las demás subcategorías poseen un grado de recurrencia muy bajo. Así, algunos monitores 

consideran un punto fuerte de los EAI la existencia de monitores, sin la dedicación de algunos de 

ellos el centro no existiría, los recursos disponibles a población, la red de trabajo que se crea entre 

los usuarios, el hecho de ser espacio que promueven la inclusión social y digital, y por último la 

formación de los individuos.  

En relación a las debilidades de los EAI, las subcategorías emergentes han sido: escasez de 

recursos (57,1%), escasez de cursos (12,7%), monitores (9,5%), sin puntos débiles (6,3%), falta de 

interés de los usuarios (4,8%), escasa asistencia de usuarios (4,8%) y escasa difusión (4,8%). 

 

Tabla 37  

Debilidades de los EAI 

 

Fuente: Elaboración propia 
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La subcategoría con mayor grado de recurrencia corresponde a la escasez de recursos. Los 

monitores refieren la antigüedad de los equipos, sobre todo a que en algunos casos tienen más de 

doce años. También en algunos casos refieren las condiciones del espacio en sí, ya que no es 

adecuado para las necesidades del centro: (EAI_100_1003) novos equipamentos. O espaço em si 

é o que há... se tivessemos um espaço maior. 

La segunda subcategoría con mayor grado de recurrencia corresponde a la escasez de cursos. Los 

monitores indican que existe poca formación disponible en los EAI. Este hecho ha sido tratado en el 

punto referente a las actividades actuales de los EAI, que supone efectivamente una debilidad de 

los centros, que apenas poseen oferta formativa: (EAI_100_1014) Falta formação. 

En tercer lugar, la subcategoría hace referencia a los monitores. Por un lado, la escasez de 

monitores dificulta el desarrollo de actividades y una mejor atención a los usuarios. Por otro lado, la 

temporalidad de los contratos dificulta una estabilización del equipo de trabajo y la motivación del 

propio monitor, que al no estar más que unos meses no siente implicación en las funciones que 

desarrolla: (EAI_100_1018) a mudança constante dos monitores nos diversos espaços não potencia 

uma estabilidade e ações que possam ser melhoradas no futuro. 

Las demás subcategorías ofrecen poca significatividad. Algunos monitores consideran que no 

existen puntos débiles en los EAI, y ponen más en valor los aspectos positivos. En otros casos, los 

monitores refieren por un lado el escaso interés de los usuarios, algo que puede deberse al hecho 

de los equipos estar obsoletos y lentos en su conexión a Internet, y a la inexistencia de actividades 

en algunos EAI. Por otro lado, algunos monitores indican la falta de visitantes a los EAI, que pueden 

deberse a los mismos motivos indicados y que los entrevistados achacan a la falta de recursos y 

formación: (EAI_100_1019) termos sempre alguém que daria apoio, haveria sempre alguém que a 

gente podia convidar para fazer formação. 

 

4.2 - LOS CENTROS KZGUNEA EN EL PAÍS VASCO 

En este apartado se presenta la información que va al encuentro del objetivo específico 2.1: describir 

en profundidad las características específicas del caso de los centros KZgunea (País Vasco), como 

estrategia que, apoyándose en el ALV, pretende la mejora de la competencia digital de los individuos 

y la madurez digital de la sociedad.  
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4.2.1 - Datos Sobre el Programa KZgunea 

En este punto se aportan los datos relativos a los KZgunea, del País Vasco. En primer lugar, se 

contextualiza el programa y los centros, y después su origen y evolución. 

4.2.1.1 - Contextualización de los Centros KZgunea.  

Como ya se ha comentado en el Marco Teórico, el Plan Euskadi en la Sociedad de la Información 

(PESI) 2002-2005 del Gobierno Vasco fue el marco estratégico para llevar a cabo algunas iniciativas 

dirigidas a la integración de la ciudadanía vasca en la Sociedad de la Información. Una de las más 

importantes y con mayor visibilidad fue el proyecto KZgunea por el que se creó una red de 

telecentros públicos gratuitos para la formación y el uso de las nuevas Tecnologías de la Información 

y la Comunicación. 

Sin pretender una descripción exhaustiva y completa de todas las iniciativas desarrolladas en el 

contexto del mencionado Plan Euskadi de la Información, ya que la más importante para este estudio 

es KZgunea, sí consideramos interesante describir brevemente diferentes iniciativas con la finalidad 

de aportar un retrato más global de los esfuerzos realizados para adaptar la Sociedad Vasca a la 

Sociedad de la Información. 

Se desarroll· el Programa Comunicaci·n y Difusi·n de la Sociedad de la Informaci·n (SI) que, por 

un lado, lanz· campa¶as para promover la utilizaci·n de las Tecnolog²as de la Informaci·n y las 

Comunicaciones en la vida diaria de los ciudadanos y, por otro lado, se cre· el portal ñEuskadi en la 

Sociedad de la Informaci·nò para que los ciudadanos pudieran consultar informaci·n a la hora de 

iniciarse en las TIC. También se organizaron actos y eventos que acercaban la SI a los ciudadanos, 

en especial a aquellos grupos considerados en riesgo de exclusión social. 

Se cre· la Entidad de Certificaci·n en materia de Tecnolog²as de la Informaci·n y las 

Comunicaciones para el desarrollo de las metodolog²as de acreditaci·n, la conformaci·n de la red 

de Agentes Colaboradores encargados de impartir la formaci·n y realizar los ex§menes 

correspondientes, la expedici·n de certificados al ciudadano y la supervisi·n del Sistema de 

Certificaci·n.  

Surgió también el Programa Konekta Zaitez, cuyo objetivo fue facilitar el acceso a la adquisición de 

equipos para la conexión a Internet apoyando económicamente con subvenciones. También se 

financiaba la adaptación de los equipos a los colectivos con necesidades especiales 

(discapacitados) y se contó con el apoyo de entidades financieras.  
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Otra de las iniciativas fue el Programa Internet F§cil, que buscaba complementar el anterior para 

facilitar la compra de dispositivos de bajo coste y de sencilla utilizaci·n, como la televisi·n y los 

tel®fonos m·viles. Son equipos que requieren tambi®n un nivel de alfabetización digital por parte de 

los ciudadanos, pero de un nivel inferior. 

Asimismo, vio la luz el Programa Konekta Zaitez Gunea y Egailan. Este programa estuvo formado 

inicialmente por dos proyectos de acción formativa: KZgunea y Egailan. Kzgunea y constaba de 

centros de formaci·n y aprendizaje gratuitos en los municipios. Esta fue una acci·n de car§cter 

interinstitucional entre Gobierno Vasco, la Asociación de Municipios Vascos (EUDEL de ahora en 

adelante) y los ayuntamientos vascos. Se inició en 2001 y es objeto de estudio en esta investigación. 

Egailan, destinado a formar en alfabetización digital a mayores de 16 años con especial énfasis en 

las mujeres desempleadas y/o parados de larga duración, fue después integrado en KZgunea. 

Por su parte, el Programa Red de Centros de Formaci·n y Acceso a Internet, buscaba rentabilizar 

las infraestructuras existentes, como bibliotecas o centros de formación, para que fueran puntos de 

acceso a Internet para los ciudadanos que no podían acceder a un KZgunea, ya que es sus inicios 

no estaba presente en todos los municipios. También buscaba crear una red de centros con acceso 

a Internet en organizaciones dedicadas al trabajo con colectivos en riesgo de exclusión social. 

Se ofertó también un servicio t®cnico gratuito para resolver los problemas y dudas que los 

ciudadanos pudieran tener en relaci·n al uso del ordenador y de Internet, el Programa Centro de 

Asistencia T®cnica al Ciudadano. Se atend²a a los usuarios por tel®fono y las respuestas se a¶ad²an 

en la web ñEuskadi en la Sociedad de la Informaci·nò para que estuvieran disponibles para todos los 

ciudadanos. 

A través del Programa Usuarios Activos se pretendía estimular la participación digital de los 

ciudadanos, invitándoles a participar en la creación de contenidos culturales de carácter local, 

relativos a su cotidianidad.  

Por su parte, el Programa Entorno Digital tenía como finalidad aumentar la implicación de las 

asociaciones de vecinos en sus relaciones con la administración, servicios de salud, educación, 

cultura y ocio y en la creación de contenidos locales. También buscaba promover el uso de las TIC 

en todos los ámbitos del día a día de las empresas de Euskadi. 
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4.2.1.2 - Origen de los Centros KZgunea.  

KZgunea arrancó en 2001, como un proyecto creado en el ámbito del PESI para combatir la brecha 

digital existente entre el País Vasco y el resto del Estado. Ya se han descrito anteriormente, por un 

lado, las debilidades existentes en aquel momento en cuanto a acceso a equipos y en relación a 

competencias digitales de los ciudadanos, así como, por otro lado, las distintas iniciativas llevadas 

a cabo por el Gobierno Vasco para paliarlas.  

Así, en 2001, se presenta KZgunea (ciudadano, ¡conéctate!) cuyos objetivos eran la creación de 

espacios públicos con equipos y redes de comunicaciones puestos por Gobierno Vasco a 

disposición de los ciudadanos para que pudieran conectarse a Internet y realizar cursos de formación 

básica para empezar a usar Internet y los recursos de un ordenador personal. Estos objetivos se 

materializarían en tres metas: alcanzar, como usuarios registrados, al 10% del total de habitantes 

del País Vasco (185.174 personas), formar al 4% de ese segmento de población (74.069 personas) 

y abrir centros en todos los municipios de Euskadi. Una de las características desde el inicio es la 

gratuidad de los servicios. 

EJIE, la entidad gestora de KZgunea, creó un equipo de gestión y supervisión que operaba en tres 

áreas: infraestructuras y sistemas, calidad y contenidos y despliegue operativo. También apostó 

desde el inicio por delegar la formación y gestión en una empresa de servicios integrales que 

organiza las dos primeras áreas desde una oficina técnica central donde se trabajan los recursos 

necesarios. El grupo de despliegue operativo está extendido por los centros KZgunea que están en 

funcionamiento. Los educadores desarrollan todas las tareas necesarias para la gestión de los 

centros, dirigidos por un grupo de coordinadores que, por un lado, operacionalizan las relaciones 

con los ayuntamientos y, por otro, prestan apoyo a los facilitadores en aspectos técnicos y operativos 

del día a día. En algunos casos, los educadores dedican parte de su jornada a la construcción de 

contenidos, colaborando con los responsables de contenidos de la oficina técnica, permitiendo así 

contrastar la validez de los contenidos en su implantación en el terreno.  
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Figura 62   

KZgunea en el organigrama de departamentos de Gobierno Vasco 

 

 

Fuente: Elaboración propia a partir de información de las memorias KZgunea 

 

Como ya se ha indicado, desde el inicio se hizo un esfuerzo por envolver a diversas entidades, al 

ser considerada la entrada en la sociedad de la información, una cuestión transversal que implicaba 

a diversos departamentos e instituciones. Así, desde el primer momento, la Presidencia del Gobierno 

Vasco se implicó directamente en la gestión del programa y, a través de la Dirección de Informática 

y Telecomunicaciones, encargó, como se ha mencionado, su gestión a EJIE. Participaron también 

el Departamento de Desarrollo Económico y Sociedad de la Información, encargado de trazar las 

líneas estratégicas a seguir en relación a contenidos y habilidades a desarrollar por parte del 

ciudadano, el Departamento de Empleo, que orientaba las actividades destinadas a la búsqueda de 

empleo y los ayuntamientos.  

 

Tal y como se ha indicado, en el inicio del programa se estableció un convenio con EUDEL, la 

asociación de municipios vascos que amparó la relación entre KZgunea y los distintos 

ayuntamientos. Para la apertura de un nuevo centro KZgunea, se establecía un convenio específico 

entre EJIE y el ayuntamiento correspondiente donde se recogían los aspectos específicos del nuevo 

espacio de acceso público. Las colaboraciones consisten el que el ayuntamiento proporciona y 
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mantiene los servicios básicos del local y Gobierno Vasco aporta los educadores, que también 

gestionan el centro, y los equipos y redes de comunicaciones. Se incorporaron además otras 

instituciones públicas y privadas en calidad de usuarios. 

 

En 2001 se abrieron los primeros 20 centros, en otros tantos municipios y, hasta 2004, se cubrieron 

la casi totalidad de los ayuntamientos del País Vasco, 251 en total, con 265 centros KZgunea, ya 

que, en algunas ciudades con más población, se pusieron en marcha más de un centro. En 2006 

eran ya 275 centros, habían asistido a algún tipo de formación 88.613 personas y el número de 

usuarios ascendía a 230.624 (EJIE, 2006). De los 275 centros, 56 eran en Álava/Araba, 124 en 

Bizkaia y 95 en Gipuzkoa, quedando fuera solamente el municipio de Pasaia, en Gipuzkoa, por 

voluntad propia, Así, las metas propuestas inicialmente, anteriormente referidas, se lograron 

ampliamente, iniciando también la cooperación con otros programas institucionales que fueron 

desarrollados en los centros KZgunea, como IT Txartela, KZ Formación Microempresas y Tarjeta 

Electrónica Ciudadano.  

 

En 2006, la red de centros KZgunea contaba con 275 servidores Windows 2000 para los educadores, 

2500 equipos dotados de software libre como soporte de su sistema operativo (Linux) y ofimática 

(Libre office) para los usuarios y 275 impresoras. A partir de 2005 la banda ancha llegó a 

prácticamente todos los centros.  

 

En un primer momento, se realizó una publicidad activa para atraer al público alvo de los centros, 

colectivos como desempleados, mayores de edad, ciudadanía dedicada a labores domésticas y 

población en general. Se buscaba ofrecerles una formación básica intensiva de cerca de tres meses.  

Los centros, que cuentan con un área de formación y otra de navegación libre, se estabilizaron en 

dos modelos: modelo de presencia permanente de educadores y modelo de presencia puntual de 

educadores para formaciones concretas, manteniéndose abierto, a cargo del ayuntamiento, el resto 

del tiempo para uso básico de la población.  

 

El primer curso, en 2001, tuvo como temática la seguridad en Internet. Se inició enseguida una 

formación básica compuesta por tres cursos: KZgunea (curso general de 20 horas de duración), 

Nagusiweb (para mayores de 55 años) y Emaweb (específico para mujeres). El primero era la base 

formativa presencial de la red KZgunea desde finales de 2001, que se fue reforzando con nuevos 

contenidos y que se encontraba también impreso en manuales en castellano y euskera. Estaba 
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dividido en ocho partes, desde el conocimiento básico del equipo, del ratón y del teclado, al manejo 

por ventanas, el explorador de windows y documentos de word, entre otras aplicaciones. 

 

Hasta 2005, se fueron incorporando otros cursos, a petición de los usuarios, en áreas de servicios, 

utilidades y soporte, seguridad, hogar, didácticos y, a partir de 2005, servicios e-administración, en 

los que se colaboraba con instituciones públicas que ofrecían este tipo de servicios a la población.  

También se realizaron, ya desde esta fase, cursos online, existiendo en 2006, un total de 28 cursos 

interactivos. Los cursos relacionados con la banca electrónica, el correo electrónico y seguridad en 

Internet fueron en este período los de mayor demanda. Tanto el curso de Internet básico como los 

cursos más avanzados sumaron, en ese período, 122.000 accesos a través de la página web del 

programa. 

 

La web de KZgunea recibía ya, en 2002, un total de 22.583 visitas, pasando a tener, en 2006 más 

del triple (67.101). Todos los usuarios que se inscribían en los centros recibían una cuenta de correo 

electrónico, ya que uno de los objetivos principales era potenciar el uso del email, por el que se les 

invitaba a visitar la web y usar sus servicios. Hasta 2006, una media de 11.000 usuarios utilizaba 

regularmente esta cuenta. 

 

KZgunea, ya desde sus inicios, colaboró con otros programas públicos o privados dentro de sus 

objetivos de desarrollo de competencias digitales y de lucha contra la brecha digital. Por un lado, la 

IT Txartela, tarjeta de acreditación de conocimientos informáticos, para la que el centro KZgunea 

era, y sigue siendo, el lugar de examen. En el período de 2001 a 2006, se realizaron 74.118 

exámenes relacionados acreditando a 13.217 personas.  

 

Por otro lado, la llamada formación sectorial que realizaba cursos para sectores específicos, como 

microempresas, comerciantes y trabajadores rurales. En este período se organizaron 49 cursos en 

77 centros, que incidieron en 10.198 personas. 

 

Cabe destacar también la colaboración de KZgunea con varios programas como BOGA, método de 

aprendizaje de euskera online, campos de trabajos para jóvenes y proyectos de integración social. 

También desde septiembre de 2005 KZgunea ha colaborado con sus centros, 35 hasta 2006, en la 

tramitación de las tarjetas electrónicas de ciudadano, TEC, además de darles curso de formación de 

una hora, tanto a funcionarios como ciudadanos, sobre la forma de usarla.  
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4.2.1.3 - Evolución de los Centros KZgunea.  

Como se ha indicado, el PESI 2005 contenía las políticas y estrategias en el ámbito de la sociedad 

de la información para el período 2001-2005, origen del programa KZgunea. Al finalizar el período 

de vigencia del PESI 2005, el gobierno vasco dio continuidad a las políticas establecidas con la 

aprobación del Plan de Informática y Telecomunicaciones, mientras preparaba el PESI 2010, la 

agenda digital de Euskadi. El PESI 2010 planteaba un cambio estratégico para convertir a la 

sociedad de mera utilizadora de las TIC en una sociedad generadora de conocimiento que mejore 

los niveles de calidad de vida de los ciudadanos y la calidad de los de la administración. 

Así, KZgunea inició, a mediados de 2007, una etapa en la que. además de seguir trabajando para 

reducir la brecha digital de la población vasca, se iba a convertir en soporte del avance de la 

administración electrónica, desde la vertiente de los ciudadanos y las TIC preparándolos para esa 

relación. Eso se fue desarrollando en formaciones específicas relacionadas con trámites 

administrativos del propio Gobierno Vasco, Diputaciones y Haciendas vascas, el Departamento de 

Salud, Administración Estatal, Justicia y ayuntamientos. 

 

A partir de 2007, también se incrementó el número de personas que realizaron las pruebas de 

competencias digitales, IT Txartela, para trabajar en la Administración Pública debido a un elevado 

número de convocatorias de oposiciones del Sistema Vasco de Salud y de Educación. Asimismo, 

se hizo un esfuerzo por implicar a los ayuntamientos pequeños, de menos de 5000 habitantes, con 

una iniciativa que les invitaba a usar las infraestructuras disponibles para una serie de servicios a la 

carta, como la formación de los empleados públicos de los consistorios, la visita quincenal de un 

educador de KZgunea, la realización de las pruebas IT Txartela en sus localidades, o el desarrollo 

de páginas web que facilitasen la relación entre ayuntamientos y ciudadanos. Así, en 2007,40 

ayuntamientos solicitaron a los centros colaboración para impartir 140 cursos a 1.515 personas. En 

2015, fueron más de 200 cursos los que se llevaron a cabo, con 1300 asistentes a formaciones 

relacionadas con los trámites municipales como, por ejemplo, el certificado de empadronamiento 

(EJIE, 2008).  

 

KZgunea inició su colaboración con el Departamento de Empleo Vasco, Lanbide, en 2013, con el 

objetivo principal de formar en competencias básicas de Internet a personas que se encuentran en 

búsqueda activa de empleo. Desde entonces, se forman más de 1000 personas al año, 

incorporándose paulatinamente cursos de nivel más avanzado, centrándose, en los últimos años, 

las formaciones más demandadas, en la búsqueda activa de empleo en Internet y en los trámites 
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electrónicos relacionados con prestaciones de desempleo y renta de garantía de ingresos. Algunos 

centros KZgunea también ceden sus espacios para formaciones dirigidas por el personal orientador 

de Lanbide. 

 

También se han llevado a cabo colaboraciones con asociaciones sociales, empresas, centros 

científicos y otras asociaciones, en la creación de sus propias comunidades virtuales. Mencionamos 

como una de las más fructíferas la establecida con el Instituto Vasco de la Mujer, Emakunde, para 

la formación en asociaciones de mujeres. El proyecto, Emakumeak Sarean - Mujeres en Red, facilita 

el aprendizaje en TIC a grupos de mujeres.  

 

Para facilitar su formación, KZgunea también colabora con diversas asociaciones en la formación 

de personas con discapacidad o diversidad funcional. Para ello, los cursos son adaptados en función 

de cada caso, dirigiéndose, sobre todo, a los centros ocupacionales. En algunos casos, son los 

propios monitores de las personas con discapacidad, los encargados de la formación que tiene lugar 

en los centros KZgunea.  

 

Retomando la evolución del programa, desde 2007 se fue desplegando la formación en e-

administración, reflejada en el aumento de cursos propuestos y de nuevos usuarios registrados, así 

como en adaptación de los centros a las infraestructuras necesarias para este tipo de gestiones. 

Prueba de esta especial importancia otorgada a la formación en e-administración es el hecho de 

que, a partir de 2010 y hasta el 2015, en el cómputo de usuarios formados en Internet básico se 

incluya a los formados en ese ámbito y en e-administración. También se fueron incorporando otros 

servicios a la población, como formación en la tarjeta sanitaria para ciudadanos, ONA. 

 

A partir de 2012, se lleva a cabo una reestructuración de la formación que pretende reorientar la 

cartera de servicios de formación en búsqueda de una mejora continua. Desde el inicio, KZgunea 

estableció políticas de calidad y se sometió a los requisitos del estándar ISO 9001, con auditorías 

anuales. En 2010 se adoptó la estrategia al estándar UNE 93200:2008, que, a través de una carta 

de servicios, refleja los objetivos y compromisos de KZgunea. Esta normativa, también aplicada a 

otros servicios de la Administración Pública Vasca, pretende una mejora de la calidad y 

transparencia. Desde 2013, se sigue el modelo Q-Epea, red de entidades públicas del País Vasco 

que buscan la excelencia en la gestión y en los procesos de evaluación. En ese momento se ponen 

en marcha focus groups de usuarios y educadores para recoger las propuestas, opiniones y 

percepciones de todos. Otro de los instrumentos en la política de mejora continua de KZgunea, es 
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la realización de encuestas de satisfacción a 1000 personas al año, que normalmente arrojan 

porcentajes superiores al 90% de nivel de satisfacción.  

 

A partir de 2012, momento en el que la crisis económica se hizo sentir de forma más grave en el 

País Vasco, se produjeron recortes presupuestarios en torno al 30%, que obligaron a reajustes de 

centros, infraestructuras y educadores. En búsqueda de una mayor rentabilidad de los cursos 

ofertados, se definió un conjunto de itinerarios formativos adaptados al perfil de los usuarios, así 

como una apuesta por desarrollar las modalidades de formación alternativas a la presencial, la 

formación online, la autoformación, tutorías y las charlas informativas. 

 

Así, en la formación presencial, los cursos son impartidos por los educadores, pero los usuarios 

disponen de los materiales en la plataforma moodle, pudiendo acceder a ellos en cualquier 

momento. Disponen, igualmente, de un asistente pedagógico que, tras responder a algunas 

cuestiones, recomienda al usuario la formación más adecuada para su nivel actual.  

 

Figura 63 

Itinerarios formativos en la formación presencial de KZgunea 

 
Fuente: Elaboración propia a partir de información de las memorias KZgunea 
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El nivel 0 está destinado a aquellas personas que apenas poseen conocimientos acerca de 

ordenadores e Internet. Los cursos inciden en el conocimiento del sistema operativo, de la búsqueda 

en Internet y correos web.  

 

En el nivel 1 se profundiza en herramientas de ofimática, con software libre y en redes sociales, 

como facebook, twitter, instagram, pinterest y más recientemente tik-tok. 

 

El nivel 2 es específico para aquellas personas que tengan interés por tratar imágenes y fotografías 

con el programa GIMP y es independiente del resto de niveles del itinerario, lo que significa que un 

usuario puede realizarlo sin haber frecuentado los niveles previos. 

 

El nivel 3 está orientado a los usuarios que quieren profundizar en las aplicaciones de google, desde 

gmail a youtube, maps, drive, forms y demás aplicaciones.  

 

El nivel 4, creado en 2016, está destinado a los usuarios que quieren sacar el máximo partido a sus 

dispositivos móviles, smartphones y tablets.  
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Tabla 38 

Cursos de Formación presenciales y a distancia de KZgunea 

 
Fuente: Elaboración propia 

 

A nivel de la formación online, la web permite a los usuarios inscribirse y matricularse en un curso, 

descargar los materiales del mismo y generar certificados de asistencia. En 2013, se presentó 

oficialmente la formación online a través de la plataforma moodle, aunque KZgunea ya ofrecía 

formación a distancia desde sus inicios. En 2014, se incrementaron los cursos en esta modalidad 
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que no ha parado de crecer hasta hoy y, en 2019, contaba ya con más de 1100 personas formadas 

al año. 

 

En esta modalidad existe un quinto nivel, en el itinerario formativo, correspondiente a la 

programación y creación de páginas web. No es imprescindible para el usuario seguir el itinerario, 

ya que, si está realizando la formación online, se indica que es poseedor de un nivel de competencia 

digital al menos intermedio, pero sí debe dejarse aconsejar por el asistente pedagógico que le 

indicará el curso más adecuado. A través de la plataforma moodle se realizan las sesiones 

formativas, teniendo el usuario acceso a los materiales en todo momento, así como a los foros. 

También se realizan tutorías semanales.  

 

En relación a los cursos de autoformación, se encuentran accesibles a través de la plataforma 

moodle y el usuario puede acceder a todos los cursos que desea, girando sus temáticas en torno 

sobre todo a la e-administración, comercio electrónico, o retoque de imagen y sonido. El usuario 

tiene también opción a una tutoría semanal. 

 

Las tutorías fueron creadas para aclarar dudas surgidas en la autoformación, pero a día de hoy están 

disponibles para todos los formandos y consisten en reuniones de no más de 1,5 horas en las que 

el educador ayuda a solucionar los problemas de aprendizaje del usuario. 

 

Las charlas informales tratan temáticas concretas sobre comercio online, smartphones, sistema 

android, pequeñas píldoras de Internet básico para mayores, entre otras. Están programadas para 

un máximo de 30 personas, aunque, en los últimos años, se transmiten también por el canal de 

youtube de KZgunea, rentabilizando así los materiales utilizados. 

 

A partir de 2015, se aplicó la metodología BYOD, bring your own device, según la cual, los usuarios 

traen sus propios dispositivos móviles a las formaciones y así pueden aprender y practicar en los 

mismos equipos que después usarán en su día a día. Estas formaciones destinadas al uso del móvil 

y de la Tablet, se orientaron a las comunicaciones personales, sistema GPS, funcionamiento de los 

sistemas android e Iphone o fotografía digital.  

 

Otra de las apuestas, a partir de 2015, fue la sustitución paulatina de las horas libres, sin cursos o 

actividades, normalmente dedicadas a la navegación libre, por prácticas de formación, tutorías y 

asesorías personalizadas sobre distintos usos de Internet. La Dirección de KZgunea y la oficina 
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técnica considera que se dan las condiciones para esta sustitución ya que la existencia de banda 

ancha se ha multiplicado en los últimos años y los usuarios pueden acceder desde sus dispositivos 

en las instalaciones de KZgunea sin ocupar los equipos, que pueden ser destinados a esas nuevas 

ocupaciones.  

 

A modo de resumen de estos 20 años de KZgunea, se han seleccionado algunos indicadores, 

siguiendo las memorias anuales publicadas, para conocer la evolución del programa. Si en 2001 el 

programa se instaló en 20 municipios y otros tantos centros, los años siguientes, hasta 2010 fueron 

de expansión hasta llegar a estar presente en 250 de los 251 municipios del País Vasco y con un 

máximo de 277 centros. A ello se siguieron dos años de estabilidad. El año 2013 supuso el inicio de 

una etapa de recortes y reestructuración del programa, viéndose afectado también el número de 

centros, que se ha ido reduciendo paulatinamente hasta los 240 actuales, así como el número de 

municipios en los que se encuentra presente, 214 actualmente. Aunque no hay datos oficiales acerca 

del número de educadores, existe evidencia, a través de las entrevistas a los monitores que se 

presentan más adelante, que a partir de 2013 también se redujo su número. 

 

Por otro lado, el número de nuevos usuarios creció enormemente en los primeros años llegando a 

más de 476.000 personas registradas en 2015. A partir de ahí se contabilizan solamente las 

personas que en cada año han estado activas en el sistema y, aunque el total baja ligeramente cada 

año, sigue siendo un número muy importante de usuarios. El número total de cursos impartidos 

creció mucho en los primeros años y se ha mantenido por encima de los tres mil en toda la serie 

histórica, a excepción del primer año, en el que se impartieron 412, en el ámbito del proyecto piloto 

y de 2020, a causa de las restricciones por la pandemia COVID19, que obligaron al cierre de los 

centros durante varios meses. En cuanto al número de usuarios formados en Internet básico, los 

años 2002 a 2004, fueron los más productivos reduciéndose paulatinamente en los siguientes años, 

aumentando, por otro lado, los formados en cursos intermedios y avanzados. A partir de 2010, el 

curso de Internet básico incluye también la formación en e-administración, cursos destinados a la 

mejora de competencias digitales de los ciudadanos en su relación con la administración pública y 

el número de usuarios formados aumenta en los años siguientes hasta alcanzar un máximo de más 

de 55.000 casos en 2012, aunque entre 2011 y 2013 y en 2015, se incluye el total de formados. A 

partir de 2016 vuelven a contabilizarse independientemente los formados en Internet básico, 

observándose también el impacto de la pandemia COVID19 en 2020. 
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El último indicador contemplado, la financiación, pone de manifiesto la importancia que el Gobierno 

Vasco otorgó a KZgunea en su estrategia para llevar al País Vasco a la sociedad del conocimiento, 

ya desde sus inicios. La financiación fue superior a los 10 millones de euros anuales en los años 

2002 a 2004, años de la máxima expansión del proyecto, en los que hubo que invertir en todo tipo 

de infraestructuras. En los años siguientes, hasta 2011, la partida presupuestal se mantuvo en el 

orden de los 8 y 9 millones de euros anuales, fomentando la estabilización del programa y su 

desarrollo hacia nuestros ámbitos de formación y de colaboración con otras administraciones 

públicas. El año de cambio de tendencia es el 2012, momento en el que empieza a ser notoria la 

crisis económica en el País Vasco y en el que la financiación baja cerca de un 30%, hasta poco más 

de cinco millones de euros, reduciéndose paulatinamente hasta llegar a los cuatro millones de euros 

en 2020. Esta bajada de financiación tiene su reflejo en los demás indicadores, en los que se aprecia 

una disminución de centros KZgunea y de municipios donde se encuentra presente, también en la 

percepción de los educadores como se podrá leer en el apartado donde se desarrollan los resultados 

de las entrevistas realizadas a estos. Otra de las posibles justificaciones para que no haya 

aumentado la inversión una vez superada la crisis económica puede estar relacionada con el hecho 

de que se haya reestructurado la formación, como ya se ha indicado anteriormente, con la creación 

de los itinerarios formativos y la apuesta por la formación online.  
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Tabla 39  

Evolución de indicadores de KZgunea 2001 - 2021 

 
*El perfil Internet básico incluye la formación en e-Administración 
**Alude al total de usuarios formados 
***Se contabilizan solamente las personas activas en los servicios de KZgunea en ese año 

Fuente: Elaboración propia a partir de memorias KZgunea 

 

Hasta 2013, las mujeres han sido mayoría entre los usuarios formados. A partir de ese año, los datos 

aportados se refieren a las personas activas en el sistema y las mujeres siguen siendo mayoría, 

incluso con mayor porcentaje de distancia en relación a los hombres.  

Hasta el 2010 la mayoría de los usuarios formados eran personas en activo profesionalmente, pero 

a partir de 2011, con el empeoramiento de las condiciones por la crisis económica, los desempleados 

empiezan a ser el grupo mayoritario y así será hasta el 2013. En 2014 y 2015, último año del que se 

disponen de estos datos, vuelven a ser los activos profesionalmente la mayoría. 
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Tabla 40 

Evolución de los usuarios formados en KZgunea por sexos y ocupación en 2001 - 2021  

 

*Se contabilizan solamente las personas activas en los servicios de KZgunea en ese año 

Fuente: Elaboración propia a partir de las memorias Kzgunea 

 

En relación a las edades de los usuarios, solamente se conocen los datos para el período 2001 a 

2006 y de 2016 a 2020. A partir de 2016, KZgunea presenta los datos por franjas etarias en vez de 

la ocupación de los usuarios. Si en el período de 2001 a 2006 la mayoría de los usuarios tenía entre 

26 y 35 años, a partir de 2016 y hasta 2018 son mayoría los usuarios en la franja entre 36 y 45 años. 

A partir de 2019, la mayoría la constituyen los usuarios entre 46 y 54 años, pero es notorio el efecto 

COVID19 en el año 2020, con un aumento importante entre los usuarios de 16 y 25 años, logrando 

un mayor equilibrio entre los diversos grupos etarios. 

 

 




















































































































































































































































































































































































